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O objetivo deste trabalho é fazer uma apreciação do processo de municipalização do 
Ensino Fundamental no município de Itatiba, no Estado de São Paulo. Este processo teve 
seu início em meados de 1996, mediante assinatura do Convênio de Parceria entre a 
Secretaria da Educação Estadual e o Município de Itatiba. Exatamente em agosto de 1996, 
foram municipalizadas as sete primeiras escolas de 1ª a 4ª série, que tinham sido 
reorganizadas no ano anterior, dentro do projeto da Secretaria Estadual de Educação que 
separou alunos de 1ª a 4ª série de alunos de 5ª a 8ª série.  
Esse grupo de sete escolas de 1ª a 4ª série que foi municipalizado, era para ter sido 
um grupo piloto, e se, depois de um certo período esta municipalização apresentasse 
resultados positivos, então poderia se pensar em municipalizar as demais escolas, esse era o 
discurso da administração municipal na época. 
Mas 1996 era ano político, tivemos eleições municipais. Em 1997, assume a nova 
administração, e o que era para ser apenas um projeto piloto, passa então a ser um 
desencadeador de um processo de municipalização integral e total no município. Ou seja, 
chegamos ao de 1999 com toda a rede do Ensino Fundamental municipalizada, totalizando 
vinte e seis escolas de 1ª a 8ª série, inclusive as escolas de zona rural. 
Esse processo acontece de forma muito rápida no Município de Itatiba, suscitando 
algumas inquietações e indagações, mesmo porque muitos municípios não agiram dessa 
forma, foram mais cautelosos nesse assunto e muitos ainda hoje, não municipalizaram. 
Então, despertou-se o interesse e também a necessidade de se fazer este trabalho de 
pesquisa que tem como objetivos investigar como se deu esse processo, saber quais as 
razões que levaram as autoridades do município a decidirem pela municipalização, quais 
seus reais objetivos, e principalmente, fazer uma análise do que pensam hoje os professores 






























Para atingir esses objetivos, com a preocupação e o cuidado para que o olhar esteja 
sempre voltado ao processo, optou-se pela pesquisa qualitativa e para tanto alguns passos 
foram necessários, como ouvir, mediante entrevistas, os gestores da educação no 
município, analisar alguns documentos como, por exemplo, o termo de Convênio entre o 
Estado e o Município, a proposta pedagógica do Município, dentre outros. Nas questões 
pedagógicas e de gestão foram entrevistados os professores, os coordenadores pedagógicos, 
diretores e supervisores que atuam no município e que são os profissionais considerados 
municipalizados, terminologia utilizada para esses profissionais que pertencem ao quadro 
de servidores do Estado, mas que prestam serviços ao município em decorrência da 
municipalização. 
Este trabalho faz considerações, comparando-se os conceitos e dados coletados pela 
pesquisa, com um olhar voltado não só para o nível local, mas também para as questões 
mais amplas, num universo macro, onde muitas vezes os fenômenos que se apresentam 
neste último são determinantes para a definição da situação local.  
 As reformas na Educação, adotadas como forma de se fazer política educacional, a 
questão do financiamento da Educação, a descentralização administrativa, e outras medidas 
adotadas num total consentimento do governo federal às imposições dos órgãos externos de 
financiamento fazem parte do contexto, no momento em que se pretende olhar para as 
questões do Município em relação à educação, mais precisamente para a Municipalização 





































The objective of this work is to do an appreciation of the process of 
municipalization of the Primary Education in the municipal district of Itatiba, in the State of 
São Paulo. This process had your beginning in early 1996, through the signature of one 
Agreement of Partnership between the State Clerkship of Education and the Municipal 
district of Itatiba. Exactly in August of 1996, were municipalized the first seven schools 
from 1st to 4th series, that had been reorganized in the previous year, inside the project of 
the State Clerkship of Education which separate students from 1st to 4th series from 
students of 5th to 8th series.  
This group of seven schools from 1st to 4th series that was municipalized, that 
initially was projected to be a pilot group, and if after a certain period this municipalization 
presented positive results, then it could be possible to think about municipalize the other 
schools. That was the speech of the municipal administration at that time.  
But 1996 was a political year, we had municipal elections. In 1997, the new 
administration assumes and had to be just a pilot project, starts to be an unchaining project 
to a process of integral and total municipalization in the municipal district. In other words, 
we arrived in 1999 with the entire net of the Primary Education municipalized, totaling 
twenty-six schools from 1st to 8th series, besides the schools of the rural zone.  
This process happens in a very fast way in the municipal district of Itatiba, raising 
some inquietudes and inquiries, because many municipal districts didn't act this way, they 
were more cautious in this subject and many do not municipalized yet.  
With all results, it woke up the interest and also the need to do this research that has 
the objective of investigate how this process came trough, know which are the reasons that 
leads the authorities of the municipal district to decide for the municipalization, what were 
their real objectives, and mainly to do an analysis of what are the actual ideas of the 
teachers, about the municipalization, with emphasis in two aspects, to know: pedagogical 





























To reach these objectives, with the concern and the caution for the focus be always 
into the process, the option was for the qualitative research, for this some steps were 
necessary like, to hear through interviews the managers of the education in the municipal 
district, to analyze some documents, for example, the term of Agreement between the State 
and the Municipal district, the pedagogic proposal of the Municipal district, among others. 
In the pedagogic subjects and of administration were interviewed the teachers, the 
pedagogic coordinators, directors and supervisors that work in the municipal district, which 
are the professionals considered municipalized, terminology used for these professionals 
that are contracted by the State, but that render services to the municipal district due to the 
municipalization.  
This work makes considerations, comparing the concepts and data collected by the 
research, with focus not only for a local level, but also for widest subjects, in a macro-
universe, where many times the phenomena that appears in this last one are decisive for the 
definition of the local situation. The reforms in the education, adopted as form of doing 
educational politics, the subject of the financing of the education, the administrative 
decentralization, and another measurements adopted in a total consent of the federal 
government to the impositions of the external organization of financing. This whole context 
is considered when it is intended to look for the subjects of the municipal district in relation 
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Os países da América Latina se vêem cada vez mais dependentes das agências 
financiadoras externas, nas décadas de oitenta e noventa, com a intervenção das instituições 
financeiras internacionais sendo fortalecidas pelo componente financeiro-econômico. Esses 
países são cada vez mais subordinados ao processo de globalização pelo componente 
político-ideológico expresso na força das idéias e promessas neoliberais, pelo grande 
endividamento que se efetiva cada vez mais com o passar dos anos. Submetem-se às 
prescrições  políticas externas, as quais estabelecem parâmetros para o desenvolvimento 
econômico e, subjacente a ele, os investimentos educacionais. No Brasil, especificamente, 
com o consentimento do governo federal e das elites conservadoras, o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário passaram a utilizar a Educação Básica Pública como um instrumento de 
legitimação das políticas acordadas entre ambas as partes. 
Na década de oitenta temos as prioridades educacionais fundadas nas análises 
econômicas e todas as políticas e estratégias educacionais em consonância com o projeto de 
desenvolvimento econômico, daí a ênfase na universalização da educação primária, 
diversificação do financiamento, descentralização administrativa e financeira, ênfase na 
melhoria da qualidade e da eficiência da educação como eixo da reforma educacional, 
redução dos recursos públicos para a Educação Pública, avaliação de rendimento do 
sistema educacional em diferentes contextos. 
Na década de noventa, mantém-se a redução dos recursos financeiros, a 
descentralização administrativa e financeira, ênfase agora no uso de equipamentos 
tecnológicos, prioridade na qualidade de ensino e eficiência, e também na racionalidade 
administrativa e financeira, privatização do Ensino Médio e Superior, promoção da 
educação a distancia, convocação dos pais e da comunidade para participar dos assuntos 
escolares, favorecimento do setor privado, realocação dos recursos priorizando o Ensino 
Fundamental, maior autonomia escolar, consolidação de parcerias, avaliação institucional e 
redução do Estado da oferta da educação pública. 
Em consonância com essas políticas deliberadas pelo Banco Mundial e FMI, 
particularmente a de descentralização, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, atribuíram aos municípios a responsabilidade 
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constitucional da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, que são as duas primeiras 
etapas do ensino básico.  
A política de financiamento da Educação Pública privilegia o Ensino Fundamental, 
em detrimento aos outros níveis de ensino, com a Emenda Constitucional nº 14/96 e 
regulamentação pela Lei nº 9424/96 que estabelecem o recolhimento pelos Estados e 
Municípios de 15% dos 25% do orçamento destinados à Educação, para o Fundo, com a 
perspectiva de retorno na mesma proporção de alunos matriculados.  
Essa medida é decorrente da política de descentralização, que estimula o processo 
de Municipalização do Ensino Fundamental. Os municípios passam então a assumir esse 
nível de ensino, com todos os problemas inerentes a ele, decorrentes de anos e anos de 
descaso dos governantes com a educação pública neste país. O Estado vinha enfrentando de 
forma ineficiente essa situação, sem saber mais que medidas tomar com os altos índices de 
evasão e repetência, com baixos salários de professores, com inúmeras greves desses 
profissionais, com a precariedade dos prédios escolares, com falta de material, enfim, o 
Estado não consegue administrar mais a gigantesca rede escolar que se instala com a 
Democratização da Educação. Os recursos são poucos e mal administrados. A grande saída 
para o Estado é a transferência para os Municípios dessa responsabilidade, em nome de 
uma autonomia administrativa, de autogestão.  
É neste contexto então, que surge este trabalho, com o intuito de colaborar e de 
contribuir para ampliar o debate sobre o processo de Municipalização do Ensino 
Fundamental, que tem como conteúdo principal a sua forma de implantação, com um olhar 
mais avaliativo sobre os aspectos pedagógicos e de gestão, impulsionando-nos a entrar, 
mais profundamente, nesse campo e trazer à tona as percepções dos indivíduos 
participantes do processo. 
Este trabalho procura elucidar algumas questões da Municipalização do Ensino 
Fundamental no município de Itatiba, no Estado de São Paulo. Trata-se, de uma pesquisa 
junto aos grupos de gestores em Educação do município, sobre como se deu o processo de 
Municipalização.  
Esse é um assunto que já tramitava junto aos órgãos centrais, há muitos anos, desde 
a década de 80, quando o Estado de São Paulo começa a fazer convênios com os 
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municípios na área de transporte escolar, merenda escolar que os municípios vão 
assumindo, as pequenas reformas, etc. Na década de 90 mais alguns avanços nesse sentido 
se destacaram com outras medidas do governo do Estado, por exemplo, o cadastramento de 
alunos da rede estadual, a reorganização das escolas, separando os alunos de 1ª a 4ª série 
dos alunos de 5ª a 8ª série. Tudo preparado para transferir para os municípios o Ensino 
Fundamental que até então era de responsabilidade do Estado. Mas a grande alavanca para 
a implantação do processo da municipalização aconteceu com a promulgação da Lei nº 
9424, de 24 de dezembro de 1996 que institui o Fundo de Manutenção de Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – Fundef, que só entra em vigor a 
partir de primeiro de janeiro de 1998.  
Essa lei acabou sendo a grande indutora de toda a Municipalização, pois a partir da 
sua instituição os municípios correram junto ao Estado para municipalizar suas escolas e 
seus alunos, pois quanto maior fosse o número de alunos municipalizados maior seria o 
dinheiro que o município teria de volta aos cofres municipais, do total dos 15% que eles 
seriam obrigados a depositar no Fundão, como passou a ser chamado o Fundef. 
Foi nesse contexto que Itatiba acabou municipalizando toda a rede de Ensino 
Fundamental de 1ª a 8ª série, num período bastante curto, sem grandes discussões sobre o 
assunto.  Iniciou-se o processo no final de 1996 com sete escolas de 1ª a 4ª série, que 
tinham sido reorganizadas no final do ano de 1995, e a partir daí foi municipalizando até 
atingir as vinte e seis escolas de ensino fundamental no início de 1999.  
Apesar do processo de Municipalização fazer parte da agenda de discussões das 
políticas educacionais não só dos órgãos centrais, como também das universidades, para o 
município de Itatiba, esse assunto era bastante desconhecido. Todos foram surpreendidos 
com a forma como aconteceu neste município. Confirmando a consideração feita por Silva 
(1999) que “os estudos e as análises das mediações entre políticas educacionais nacionais e 
as políticas e estratégias provenientes dos organismos internacionais permanecem nos 
círculos acadêmicos do ensino superior, com divulgação insuficiente e longe do alcance dos 
professores das redes estadual e municipal de educação escolar”.  Essa rapidez do 
Município em municipalizar tudo, suscitou muitas inquietações e interrogações, 
estimulando assim um desejo de realizar a pesquisa sobre esse processo, principalmente, 
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por ter a pesquisadora vivenciado todos os entraves que ele trouxe na educação do 
Município.  
Com o objetivo de fazer uma apreciação do processo de Municipalização desde a 
sua implantação até o ano de 2002, elaborou-se um projeto de trabalho com a intenção de 
responder algumas das questões suscitadas por esse processo, que são: 
• quais foram as reais intenções da Municipalização no município? Tínhamos uma 
proposta pedagógica para a melhoria do ensino, ou a preocupação era com os 
recursos que ficariam retidos no Fundo? 
•  qual o grau de envolvimento e participação dos profissionais da educação nas 
decisões do município em relação à Municipalização? 
• em que pensam hoje, os professores e especialistas sobre a Municipalização em 
relação aos aspectos pedagógicos e de gestão? 
Dessa forma, era necessário saber das próprias pessoas que viveram essa 
experiência, não só dos professores que sofreram as conseqüências, mas também do grupo 
de gestores que decidiram pela implantação da Municipalização. E assim aconteceu a 
pesquisa com professores e especialistas da antiga rede Estadual considerados hoje, 
professores municipalizados, que estão prestando serviços ao Município, e também foram 
entrevistas com os Prefeitos, os Secretários de Educação, o Sindicato dos Professores do 
Município, a presidente do Conselho Municipal de Educação, enfim, várias pessoas 
envolvidas nesse processo. 
 O trabalho vem apresentado em quatro capítulos, sendo que o primeiro trata da 
fundamentação teórica que nos dá embasamento para a discussão do tema. Valemos-nos de 
vários autores, com visões sobre os diversos assuntos que estão no entorno deste, ou seja, as 
questões da descentralização, da globalização, da autonomia, da participação e da própria 
cidadania.  
O segundo capítulo trata de explicitar os procedimentos metodológicos da pesquisa, 
até mesmo para o leitor ter um melhor entendimento de como se realizou este trabalho, os 
passos utilizados para a definição e critérios de escolhas das pessoas pesquisadas e dos 
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documentos verificados, assim como os instrumentos utilizados para a pesquisa, a coleta de 
dados, a organização deles para a análise e finalmente a interpretação dos dados obtidos. 
 No terceiro capítulo temos toda uma contextualização do processo da 
Municipalização não só local, na cidade de Itatiba, mas também no Estado de São Paulo. 
Neste capítulo também o leitor encontra a caracterização do Município em referência, 
assim como uma breve explicação sobre o Fundef. Ainda neste capítulo, no item 3, temos 
uma contextualização da documentação do município desde o convênio assinado com  
Estado, até o plano de trabalho e a proposta pedagógica do município, que foi utilizada para 
possíveis esclarecimentos sobre este processo de Municipalização. Esses documentos foram 
elucidativos a fim de verificar as contradições e as semelhanças presentes nos discursos e 
nas ações que se apresentaram no decorrer do processo. 
No quarto e último capítulo, apresentamos a análise dos dados coletados, a partir de 
uma organização dos mesmos através de tabelas, onde fomos categorizando os dados, e 
dentro dessas categorias analisando seus conteúdos. Como se trata de um número grande de 
dados, focamos três aspectos: a implantação do processo, o pedagógico, e por último os de 
gestão.  
Nas considerações finais alertamos sobre os temas que são reiterativos na história do 
país, presentes ainda hoje nas grandes discussões dentro do Congresso Nacional, nas 
entidades de classe, nas organizações não-governamentais, nas negociações com os órgãos 
externos de financiamento da Educação. E trouxemos à tona algumas indagações que 
permanecem: é possível considerar que a Municipalização seja ponto de partida para uma 
real participação popular, para atingirmos de fato a tão sonhada democracia, onde as vozes 
da população sejam ouvidas, onde haja implantação de políticas públicas voltadas para as 
necessidades reais da população brasileira, deixando de implantar modelos estrangeiros, 
criando uma identidade própria, nossa, do nosso povo brasileiro?  É possível considerar que 
o povo brasileiro com a proximidade aos órgãos centrais, que a municipalização permite, 
seja capaz de desencadear um processo de indução inversamente proporcional ao que está 
aí, capaz de pressionar de tal forma os órgãos municipais, que por sua vez pressionam os 
órgãos estaduais que vão refletir no governo federal, abrindo dessa forma caminho para 
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mudanças na implantação de políticas econômicas, sociais e educacionais? Seria a 

































MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO – FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 
A Municipalização do Ensino vem sendo discutida, sobremaneira, há cinco décadas, 
tomando como marco o professor Anísio Teixeira que ao longo de sua vida pública, 
propugnou um ideário pedagógico municipalista1, cuja tese de Municipalização do Ensino 
era priorizar o Ensino Fundamental e favorecer a melhoria da qualidade do ensino público. 
Santos (2000) cita o momento em que ele falou pela primeira vez em 
“Municipalização” no texto: “A crise educacional brasileira”, no qual propôs dez medidas 
prioritárias para melhorar a Educação Pública, dentre as quais se destaca o principio da 
descentralização: 
“Primeiro, descentralizar administrativamente o ensino, para que a tarefa se torne possível, 
com a distribuição das responsabilidades pela execução das medidas mais recomendáveis e 
recomendadas. 
......................................................................................... 
(...) julgamos que é chegada a ocasião de municipalizar a escola pública, entregando-a ao 
município, que a manterá com recursos do Fundo Escolar Municipal. 
......................................................................................... 
No começo a escola não seria nem melhor que a atual. Mas, à medida que se fossem 
desenvolvendo as virtualidades do sistema e fossem sendo percebidas as possibilidades do 
regime de responsabilidades assim criado [estados e municípios], forças insuspeitadas de 
iniciativa e de emulação surgiriam para conduzir o conjunto do sistema nacional ou os 
múltiplos sistemas escolares solidários, ao mais alto nível de decência e eficiência” 
(TEIXEIRA, 1953:36-41). (grifo no original). 
Para Anísio Teixeira, a Municipalização do Ensino Primário com autonomia para os 
municípios, possibilitaria uma experiência nunca antes vivenciada no país, permitindo aos 
usuários das escolas públicas uma real participação e envolvimento no processo da 
conquista de uma escola de qualidade.  
                                                 
1 Ideário Pedagógico Municipalista de Anísio Teixeira, foi originalmente publicado no Caderno de Pesquisa 
da Fundação Carlos Chagas, nº 110/2000.Ver também: SANTOS, 2000:18-40. 
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Uma escola municipalizada, integrada numa comunidade local, com atendimento a 
todos sem distinção, estaria colocando o ideal democrático de igualdade de oportunidades 
efetivamente em prática. 
A Lei nº 4024/61 – LDB, impulsiona a descentralização administrativa na educação, 
ampliando a autonomia dos municípios, mas os Estados ainda mantém concentrados o 
poder de decisão e os recursos financeiros.   
Em 1971, com a Lei de Diretrizes de Bases nº 5692 os Municípios passam a se 
responsabilizar pela administração do Ensino de Primeiro Grau, segundo Both (1997:56), 
mas não existiu uma política descentralizadora, gerando redes municipais pobres, precárias, 
dependentes, sem autonomia. 
Somente em 1988, com a nova Constituição Federal é que ocorre a autonomia dos 
municípios, dando um passo importante na luta municipalista, consolidando um conjunto 
de inovações, tais como: 
a) redistribuição da receita tributária em favor dos Estados e municípios;     
b) ampliação dos recursos da educação previstos na Emenda Calmon (de 13% para 
18%, no caso da União);  
c) condições para a descentralização e a gestão democrática do Ensino Público e 
d) a garantia da qualidade do ensino. 
Essas inovações podem ser constatadas, em vários parágrafos dos artigos 211 e 212 
da Constituição: 
• a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino (Art.211, caput); 
• a União (...) prestará assistência técnica e financeira (...) aos Municípios para 
o desenvolvimento de seus sistemas de ensino (Art 211, parágrafo 1º); 
• a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino (Art.212, caput); 
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• os Municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e Educação 
Infantil (Art.211, parágrafo 2º); 
• a distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do Plano Nacional de Educação 
(Art.212, parágrafo 3º); 
• o ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida, na forma da lei, pelas empresas 
(Art.212, parágrafo 5º). 
Para Gadotti (1993), com a Constituição de 1988, o município passa a ter 
autonomia, podendo criar seu próprio sistema de ensino, e dessa forma tomar decisões e 
estabelecer suas próprias políticas educacionais. Deixa de ser tratado como mero executor 
de decisões tomadas em instâncias superiores. Ele se torna criador de políticas públicas. 
A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº 9394/96, traz no 
seu artigo 11, inciso V, a incumbência de os municípios  oferecerem a educação infantil em 
Creches e Pré-escolas e, com prioridade, o Ensino Fundamental, permitida a atuação em 
outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas as necessidades de área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição 
Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.  No Parágrafo Único desse artigo, está 
escrito: “Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de Educação Básica”. Traz, também, sobre a gestão 
democrática, como podemos observar no Artigo 14: “Os sistemas de ensino definirão as 
normas da gestão democrática do Ensino Público na Educação Básica, de acordo com suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I- participação dos profissionais da 
Educação na elaboração do projeto pedagógico da escola: II- participação das comunidades 
escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”. 
Temos, dessa forma, segundo Both (1997), a partir de 1946, uma evolução 
significativa na questão da Municipalização do ensino no que diz respeito aos aspectos 
legais, sociais, políticos, doutrinários e estatísticos. Décadas foram necessárias para atingir 
esse estádio de evolução de uma Municipalização do Ensino a que se refere Both. Será que 
esse estádio é o sonhado e desejado por Anísio Teixeira? Será que já atingimos aquilo que 
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ele tanto desejava e pregava sobre a eficiência dos sistemas de ensino, sobre o ideal 
democrático de igualdade de oportunidades, sobre a participação da comunidade em defesa 
da Escola Pública? 
Ainda não podemos responder tais perguntas, pois apesar do tempo decorrido, em se 
tratando da História da Educação, estamos diante de um tempo muito curto. A nossa 
história é repleta de autoritarismo, de exclusão social, de centralização de decisões, de 
negação do direito das classes trabalhadoras para exercer a cidadania e principalmente 
negação do acesso a uma educação de qualidade. Cabe, agora, fazermos uma análise da 
situação que se apresenta na questão da Municipalização do Ensino, partindo da realidade 
local. Olhar para os fatos que estão acontecendo neste momento analisá-los à luz da teoria 
existente e procurar dessa forma contribuir para o avanço da história. Procuraremos neste 
capitulo apresentar algumas concepções de Municipalização, recorrendo a posições que 
vários autores defendem, para então, num momento posterior, com algum embasamento 
teórico, fazer uma apreciação do processo de Municipalização, especificamente, do 
município de Itatiba – SP, que é o objeto de pesquisa deste trabalho.   
 E, nesse sentido, reportamos-nos a Paulo Freire quando ao explicar o que é 
universal a partir do local, afirma: 
“Antes de me tornar cidadão do mundo, fui e sou um cidadão do Recife, a que cheguei a 
partir de meu quintal, no bairro de Casa Amarela. Quanto mais enraizado na minha 
localidade, tanto mais possibilidades tenho de espraiar, me mundializar. Ninguém se torna 
local a partir do universal. O caminho existencial é inverso. Eu não sou antes brasileiro para 
depois ser recifense. Sou primeiro recifense, pernambucano, nordestino. Depois, brasileiro, 
latino-americano, gente do mundo” (FREIRE, 1995:25).  
 
1. GLOBALIZAÇÃO/ REGIONALIZAÇÃO 
 
A globalização se intensifica a partir da década de 90, com um crescimento e 
desenvolvimento tecnológico em todas as áreas, desde a comunicação, os meios de 
transporte, facilitando e possibilitando toda as formas de transações comerciais, a produção 
e a circulação de mercadorias e o contato entre os povos. Tem o objetivo de manter o 
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sistema capitalista satisfazendo sua necessidade de estabelecer relações de exploração e 
dominação. Exploração e dominação, uma relação que se fortalece com o predomínio do 
Neoliberalismo, e que como afirmam dentre outros Hans-Peter Martin e Harald 
Schumann,” é uma ameaça ao exercício da cidadania“ (Coelho, 2002, pg.7). Também 
afirma Afonso: 
 “que a grande mudança nas últimas décadas diz respeito ao processo de globalização. Este 
processo, ao implicar que as sociedades deixam de ser as únicas ou principais unidades de 
análise sociológica, que leva a compreensão dos processos sociais passe, necessariamente, 
pela sua inserção num contexto mais abrangente que deixa assim de se confinar às 
tradicionais fronteiras locais ou nacionais” (Afonso, 2000:87). 
Sobre a globalização da educação e o impacto da economia mundial na redefinição 
das políticas educativas, J.W.Guthrie afirma: 
 “que a utilização de testes estandardizados, a crescente dependência das agências 
governamentais em relação à recolha e análise de dados sobre o desempenho das escolas, a 
intensificação dos esforços para ligar a educação escolar  às necessidades da indústria e a 
alteração nas expectativas em relação à avaliação educacional, são os resultados previsíveis 
deste movimento de globalização”(Guthrie,1991:34). 
Globalização que consiste num “processo de alargamento no que se refere aos 
métodos de conexão entre diferentes contextos sociais ou regiões que se transformam em 
uma rede ao longo de toda a superfície terrestre” (Giddens,1992:67 apud 
Sacristan,1999:213).                  
Como conseqüência dessa globalização - integração de mercados e explosão das 
comunicações -  temos o enfraquecimento do Estado em sua autoridade e legitimidade em 
algumas áreas de decisão, pois os organismos internacionais e companhias multinacionais 
assumem seus poderes em relação às políticas econômicas e financeiras. 
Esse enfraquecimento do Estado não se dá apenas pelos processos de integração 
internacional, mas, também, pela desconcentração administrativa, esvaziando suas 
competências. 
Como nos afirma Sacristán: 
“A descentralização é uma forma de relegitimação da ação política em sociedades 
conscientes de suas diferenças internas, ao mesmo tempo que é um meio para alcançar uma 
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maior eficácia que nem sempre se atinge. Como conseqüência destas transformações, as 
decisões e os controles têm passado a ter um caráter mais local, favorecendo a afluência da 
diversidade de projetos, com suas possíveis conseqüências positivas de maior proximidade à 
realidade concreta e os inerentes perigos, como as tentações ao isolamento cultural, à 
exaltação do bairrismo nacionalista e à diferenciação não-solidária”(Sacristán,1999:213). 
Neste sentido pode-se perceber uma 
“renovação do interesse pela avaliação e que esse interesse se deve a três razões essenciais: 
i) à necessidade que os países têm de dispor de uma mão-de-obra qualificada: ii) à 
necessidade de, num clima de austeridade orçamental, melhorar a qualidade da Educação e 
da formação para uma melhor utilização dos recursos: iii) à nova partilha de 
responsabilidades entre autoridades centrais e locais na gestão das escolas” ( Nouvelles de 
L’ OCDE, 1991, nº 59). 
A década de 90 caracteriza-se pelas mudanças decorrentes das transformações 
movidas pelo desenvolvimento tecnológico que exigiam novos modelos políticos e 
ideológicos, capazes de superar as dificuldades que colocaram em risco a hegemonia do 
Capitalismo. A partir da segunda metade do século XX, o Neoliberalismo deixa de ser uma 
simples perspectiva teórica de um grupo de intelectuais, para constituir-se como conjunto 
de medidas e estratégias políticas, econômicas e jurídicas contra a crise capitalista. A crise 
do sistema educacional passa também pelo crivo neoliberal que considera os sistemas 
educacionais ineficientes, ineficazes e improdutivos. 
Na década de 70, o mundo capitalista avançado vê-se, pela primeira vez com baixas 
taxas de crescimento e com elevada inflação, também com movimentos de sindicatos 
reivindicadores de salários justos e menor exploração. O Estado responde com aumento dos 
gastos sociais, elevando impostos e gerando processos inflacionários, caracterizando a crise 
generalizada das economias de mercado. 
Foi neste contexto que o Neoliberalismo ganhou terreno como fórmula para sair da 
crise. A criação de um Estado forte, capaz de romper o poder dos sindicatos e controlar o 
dinheiro, porém mínimo nas intervenções econômicas. A estabilidade econômica deveria 
ser buscada por medidas de contenção de gastos com o bem-estar social, com a criação de 
um exército de trabalhadores desempregados, enfraquecendo a ação dos sindicatos, além de 
executar reformas fiscais.  
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Entre as ações do capital para a busca de uma saída para a crise da década de 70, o 
Neoliberalismo se apresentou como um braço político que não pode ser desconsiderado. 
Ele justificou mudanças impostas pelo capital como garantia de sua reprodução. Atuou, 
visando a estabelecer a individualidade em detrimento da coletividade. Afirmou o fim da 
luta entre o capital e o trabalho, pois os conflitos poderiam ser resolvidos dentro dos 
interesses do primeiro. As concepções neoliberais baseiam-se em uma suposta realidade 
estrutural nova, marcada por uma estrutura de classes na qual não existe a oposição entre a 
classe burguesa e o proletariado. ( Lombardi, 1993:152-3) 
Essa concepção parte do princípio de que o próprio Capitalismo socializou-se. Os 
neoliberais acreditam que essa socialização deve-se ao capital estar distribuído em um 
número infinito de capitalistas, indicando que as propostas de inspiração marxistas, que 
colocam a exigência da superação do Capitalismo rumo ao Socialismo, não mais procedem, 
pois o capital possui uma tendência a socializar-se cada vez mais. 
Para verificar as principais características do Neoliberalismo, é necessário discutir a 
essência de suas formulações, as críticas e fórmulas para a continuidade do império do 
Capitalismo no planeta.  
A definição mais abrangente do projeto neoliberal é que ele é um processo amplo de 
redefinição global das esferas 
(...) social, política e pessoal, no qual complexo e eficazes mecanismos de 
significação e representação são utilizados para criar e recriar um clima favorável à 
visão social e política liberal. O que está em jogo não é apenas uma reestruturação 
neoliberal das estruturas econômica, social e política, mas uma reelaboração e 
redefinição das próprias formas de representação e significação social (Silva, 
2001:13). 
O Neoliberalismo nasceu após a Segunda Guerra Mundial tendo como protagonista 
Friedrich Hayek, com a publicação em 1944, do texto denominado O Caminho da Servidão 
(Anderson,1995:9). Seu principal alvo, uma crítica ao Estado de Bem-Estar Social, 
dominante nos EUA, na Inglaterra e no resto da Europa. Para Hayek (1977), o Socialismo, 
o Estatismo e o planejamento centralizado constituem o verdadeiro “caminho da servidão”, 
pois os mesmos reduzem os indivíduos a simples peças “anômicas”, sujeitos que possuem a 
sua vida totalmente controlada pelo poder público que tem por função impor a vontade do 
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coletivo. Não obstante, suas críticas visam a atingir a sociedade, desde os princípios da 
individualidade, até os caminhos a serem atingidos pelo capital. Ele acredita que o homem, 
com o Welfare State, tem suas possibilidades, como “ser”, limitadas pela intervenção 
estatal e pela igualdade. A igualdade é o “obstáculo definitivo para o cidadão superar a si 
mesmo”, vivendo num “mundo de trevas“ que são as suas próprias limitações. Assim, a 
desigualdade constitui-se na “verdadeira liberdade”, pois traz consigo a competição, e essa 
liberta, “pois cria condições para a superação dos limites e desenvolvimento do intelecto”. 
A individualidade nada mais é do que um caminho para satisfazer os desejos, uma forma de 
alcançar a própria sorte, transcendendo os próprios limites em busca do “sucesso”. Os 
efeitos de maior significação e alcance desse sucesso serão no futuro, muito provavelmente, 
a nova consciência do poder sobre o próprio destino e a convicção de que existem infinitas 
possibilidades de melhorar a própria sorte – consciência e convicção dadas aos homens 
pelo sucesso já alcançado. Com o sucesso nasceu a ambição, e o homem tem todo o direito 
de ser ambicioso. (Hayek,1977:17 apud Lucena, 2001:101) 
Hayek foi utilizado como referência teórica para os neoliberais na Década de 70, na 
discussão do fracasso da intervenção do Estado no desenvolvimento do capital. A inflação, 
a maior doença das últimas décadas, passou a ser encarada como o sinônimo das políticas 
sociais mal gerenciadas e da falência das propostas alternativas à neoliberal. A emissão 
desenfreada de moedas, com os governos legislando, sucessivamente no vermelho, 
demonstram a existência de democracias frágeis e limitadas, vulneráveis às pressões de 
grupos políticos que atuam em beneficio próprio, e não para o desenvolvimento do 
mercado. Nessa perspectiva, os governos tornam-se reféns desses grupos, dificultando as 
suas ações e as políticas a serem adotadas. O peso do voto democrático e a pressão dos 
grupos organizados impossibilitam a concretização de reformas e ajustes, levando as 
democracias à beira da ingovernabilidade. Para diminuir a influência dos “grupos”, os 
mesmos defendem um compromisso dos governos com a liberdade econômica e a 
privatização, sendo fundamental o prolongamento dos mandatos dos presidentes 
comprometidos com a cartilha neoliberal, pois essa ação retira a necessidade de os políticos 
realizarem medidas “irresponsáveis e populares”. A única forma de governar contra as 
“pressões” é a utilização de medidas de emergência, os decretos, e medidas provisórias, por 
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exemplo, com influência direta das agências internacionais (BIRD, FMI e BANCO 
MUNDIAL), (Lucena, 2001:101).         
Na América Latina, o Neoliberalismo referenda-se nas propostas de reestruturação 
de programas sociais, tendo as agências multilaterais de desenvolvimento como o BIRD, o 
BID, a CEPAL, como interlocutores que atuam junto aos governos. 
Com efeito, no início da década de noventa, intensificaram-se as injunções e os 
condicionantes de natureza externas sobre os governos da região. Atualmente a quase 
totalidade das perspectivas de políticas públicas na área social, em curso nos países da 
América Latina, tem sido delineadas por organismos internacionais como o Banco 
Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e agências da ONU: o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD),  a Comissão Econômica 
para a América Latina e Caribe (CEPAL), e o Fundo das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento da Infância (UNICEF). 
A Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), em 1990, 
elaborou uma proposta chamada “Transformación productiva con equidad” que avaliava o 
período anterior como uma “década perdida de desenvolvimento e de aprendizagem 
dolorosa”, e sugeria que os anos 90 exigiriam enfrentamento de desafios extraordinários, 
como o fortalecimento da Democracia, forte ajuste nas economias e estabilização 
financeira, com vistas à adequação desses países a uma mudança tecnológica e ao novo 
reordenamento mundial (CEPAL:1990). 
Os anos 90 para a CEPAL devem, então, significar a década da transformação 
produtiva, de mudanças qualitativas para alcançar competitividade no novo mercado 
mundial.  A vinculação estreita entre educação, o mundo do trabalho e da produção, passa a 
ter fundamental importância para o desenvolvimento dos países, sem o que não é possível 
eliminar a pobreza. 
A abertura mundial, como forma de incluir os países da região às novas tecnologias, 
na era da globalização produtiva, revolução eletrônica e biotecnológica, dando ênfase ao 
papel da empresa privada na divisão das tarefas produtivas entre os países, no lugar das 
ações burocratizantes do Estado é  estratégia da comissão para adaptar-se às mudanças 
produtivas dos anos noventa. Adaptando-se aos fatos históricos, a comissão reorganiza sua 
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proposta para atender às estruturas neoliberalistas e neo-estruturalistas, bem como às 
estruturas reformistas e globalizantes dos novos tempos. Portanto, é um marco dessa 
perspectiva ideológica planificadora do Estado este documento “Transformação produtiva 
com eqüidade”. 
Segundo Oliveira (1998), a idéia básica do documento consiste em indicar o 
caminho que os países latino-americanos devem seguir para a sua inserção no mercado 
mundial. Para tanto, reitera a necessidade de desenvolver condições de competitividade 
assentada na incorporação deliberada e sistemática, do progresso técnico ao processo 
produtivo. 
Dentro do espírito de competitividade, as transformações na organização da 
produção capitalista trazem à tona a discussão sobre o “novo trabalhador”.  Teses otimistas 
em relação ao capital defendem a necessidade de um proletário com maior formação 
intelectual para o desempenho de suas funções no cotidiano fabril. 
Essas transformações apresentam ganho aos trabalhadores, como o aumento do 
nível de escolaridade e o incentivo à criatividade e à iniciativa. O trabalhador deve ter 
capacidade de diferenciar a sua relação no processo de produção das mercadorias, estando 
atualizado e apto a aceitar as mudanças impostas pelo capital. O capital lucra com o 
aumento da produtividade. Nesse sentido, as empresas investem em cursos de capacitação, 
difundindo as idéias do capital de que a realização desses cursos é fundamental para o 
prosseguimento da carreira profissional e sobrevivência no mercado de trabalho. 
Também em 1990, realizou-se em Jomtien, na Tailândia, um encontro promovido 
pelo Banco Mundial, Unicef, PNUD, e Unesco, a “Conferência Mundial de Educação para 
Todos”, que veio reforçar e consolidar a vinculação de desenvolvimento humano à 
Educação, enfatizando a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para 
melhorar a qualidade de vida (Miranda, 1997: 39). 
Nessa perspectiva, a Conferência propôs a promoção da universalização do acesso à 
Educação e da eqüidade, priorizando a aprendizagem, ampliação dos meios e do alcance da 
Educação Básica além do fortalecimento das ações educacionais (Zibas, 1997). 
Em documento posterior – “Educação e Conhecimento: eixo da transformação 
produtiva (CEPAL: 1992) – a CEPAL esclarece a idéia central do documento de 1990 
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afirmando que” a incorporação e difusão deliberada e sistemática do progresso técnico 
constitui o pivô da transformação produtiva e de sua compatibilização com a 
democratização política e uma crescente eqüidade social “, no que se situa no mesmo 
contexto das propostas do Banco Mundial. O documento aponta para as diversas questões, 
dentre elas destacam-se”: 
• o desenvolvimento de um novo papel da Educação (a Educação e conhecimento 
no centro da transformação produtiva com equidade) aliado à economia, educação e 
desenvolvimento; 
• a defesa de reformas institucionais e mudanças estruturais para que atendam a 
necessidade do processo produtivo; 
• educação e formação de recursos humanos – Educação Profissional – treinamento: 
-sistema formal – conhecimentos gerais amplos e sólidos - habilidades básicas para 
o desempenho pessoal 
-sociedade do conhecimento – Educação Continuada - aprender ao longo da 
vida/aprender fazendo; 
• pesquisa e desenvolvimento científico e técnico; 
• função compensatória do Estado; avaliação dos resultados, formulação de 
políticas públicas. 
Para a implementação das estratégias devem-se considerar as seguintes ações e 
medidas: 
• superar o relativo isolamento do sistema de Educação, de capacitação e de 
aquisição de conhecimentos científicos e tecnológicos, abrindo-os aos requerimentos 
sociais. Devem-se criar consensos nacionais em torno das necessidades de oferta e 
atendimento das demandas sociais, políticas e econômicas. A reforma institucional da 
Educação Básica, Média e Profissionalizante deve ser feita a partir de “standards” nacionais 
– parâmetros curriculares nacionais (definição de conteúdo mínimo); 
• assegurar o acesso universal aos códigos da modernidade. Corresponde ao 
conjunto de conhecimentos e habilidades necessários para participar da vida pública e 
  
18
desenvolver-se produtivamente na sociedade atual. As habilidades são fundamentais para 
futuras aprendizagens fora ou dentro da escola. Isso implica na reformulação dos métodos, 
currículos e materiais didáticos, bem como na inclusão do uso das novas tecnologias; 
• impulsionar a criatividade no acesso à difusão e à inovação em matéria 
científico–tecnológica. A inserção dos países na competitividade internacional depende da 
estreita relação ciência e tecnologia com a produção, o incentivo à aprendizagem 
tecnológica, criação de pólos de tecnologia. Fortalecer os sistemas nacionais de ciência e 
tecnologia para incorporar o progresso técnico; 
• gestão institucional responsável. O Estado desempenha o papel de avaliador, 
incentivador e gerador de políticas de médio e longo prazos. A eficiência dos resultados e a 
responsabilidade sob eles depende de uma avaliação dos objetivos propostos, dos meios 
empregados e da organização adotada pela instituição; 
• profissionalização e valorização dos educadores. A qualidade da formação do 
professor garantida pelos programas de capacitação e formação com duração breve e 
conteúdos relacionados com a prática docente. Devem-se buscar políticas de certificação e 
profissionalização. A valorização do professor por uma remuneração maior com bônus e 
gratificação por produção, principalmente no ensino superior.                                             
Em linhas gerais a proposta de CEPAL, ao mesmo tempo em que propõe aos países 
estratégias para atenderem às mudanças do paradigma produtivo neoliberal regido pelas 
necessidades do mercado, também estabelece para o Estado o papel de gestor de políticas 
sociais compensatórias que contraponha os efeitos das políticas econômicas neoliberais. 
O Banco Mundial, por sua vez, tem assumido de forma cada vez mais explícita um 
papel decisivo na definição de políticas educacionais para os países com quem se relaciona.  
No geral, o Banco defende a “vinculação entre educação e produtividade, numa visão 
claramente economicista e sem nenhuma preocupação como aquelas que aparecem nos 
documentos da CEPAL de associar seus objetivos ao desenvolvimento da cidadania” 
(Zibas,1997: 61).  
Na década de setenta, com a crise do petróleo aliada à teoria do capital humano e à 
elevação dos índices de exclusão, o Banco Mundial encontra um campo aberto e farto 
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“para intervir nas políticas dos países capitalistas devedores com exigências para os 
empréstimos e financiamentos para os programas de alívio da pobreza e prescrevendo 
políticas para a educação pública. Subjacente à macropolítica econômica, o Banco Mundial 
induzia a direção certa a compressão do papel do Estado, o pagamento da dívida externa e a 
abertura dos mercados ao circuito competitivo”. (Silva, 1999:101). 
Na análise que faz da influência desses organismos multilaterais na definição das 
políticas educacionais para os países latino-americanos, especificamente em relação às 
propostas cepalinas, Oliveira (1998) afirma que “elas enfatizam o advento da 
competitividade autêntica que, ao contrário da competitividade espúria, não estaria mais 
baseada na queda das remunerações nem somente na abundância de recursos naturais, mas 
na aprendizagem e na difusão do conhecimento”.                          
Ainda segundo a autora, os teóricos da CEPAL procuraram manter a tradição de sua 
instituição na defesa da eqüidade social, porém conciliando com a idéia da inevitabilidade 
da nova ordem neoliberal, parecendo tentar construir um “rosto mais humano” para as 
relações sociais derivadas do novo modelo. 
A realização desse projeto conciliatório entre eqüidade social e Neoliberalismo seria 
um produto subjacente à idéia de que a inserção dos países periféricos resultaria das novas 
condições do desenvolvimento do capital. 
A diferença mais visível entre as recomendações da CEPAL e as do Banco Mundial 
refere-se ao papel reservado para o Estado, nas duas concepções. Enquanto nas propostas 
do Banco fica evidente a necessidade de uma redução do papel do Estado, nas propostas 
cepalinas este teria uma função mais ativa, com metas próprias no que diz respeito a uma 
determinada concepção de cidadania, sem prejuízo da idéia de modernidade. 
No Brasil, as condições ideais para o implemento do modelo neoliberal, passam a 
existir com a elevação da taxa de inflação, situação limite em que as medidas neoliberais 
ganham força. Principalmente na Educação, as estratégias neoliberais têm um campo fértil 
para atuação, pois pela sua própria natureza é passível de ações do governo pelos elementos 
de regulação e de controle social.  
É nesse campo educacional que as noções de produtividade, eficiência e qualidade 
ganham significação das condições exigidas para o desenvolvimento e modernização 
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tecnológica, passaporte para uma maior participação no processo internacional. O discurso 
da qualidade tem influenciado as políticas educacionais, que enfatizam a subordinação da 
educação às necessidades do mercado de trabalho, como meio de empregabilidade, que 
subentende o desenvolvimento da capacidade flexível de adaptação individual às mudanças 
operadas no meio de produção. 
São idéias intimamente ligadas às concepções do Banco Mundial como saídas para 
o desenvolvimento e modernização da sociedade. Neste caso há uma ligação muito clara 
entre avaliação e financiamento. Exige-se que a Educação se molde a uma realidade de 
restrições orçamentárias, torne-se mais eficiente, produtiva e útil ao mercado. Ao mesmo 
tempo exige-se também que se estreitem os laços com a indústria e assuma a racionalidade 
do modelo gerencial.           
As linhas gerais, relativamente aos direitos de escolaridade e ao financiamento, são 
determinadas pelo Banco. Transferem-se para a esfera escolar os métodos e estratégias do 
próprio campo produtivo, por uma pedagogia da qualidade total, que Gentili, 1996, retrata, 
comparando o funcionamento da escola com funcionamento do Mc Donald’s, onde a 
qualidade, competitividade, eficiência e rapidez do serviço são marcas da empresa e de seu 
sucesso no mundo.  
“Os McDonald’s constituem um bom exemplo de organização produtiva com tais atributos 
e, neste sentido, representam um bom modelo organizacional para a ‘modernização’ 
escolar” (Gentili,1996: 58).         
Em texto relativamente recente, Casassus (1993:78 apud Guimarães,1998), ao 
estabelecer uma distinção entre, modernidade e modernização, sugere que “a atual agenda 
educacional pode ser melhor compreendida a partir da visão weberiana de modernização, 
entendida como razão instrumental, isto é, racionalidade econômica e administrativa”. 
Quanto ao conteúdo específico do processo modernizador em curso, o autor o define pelas 
seguintes características: 
       
• abertura institucional, o que deve tornar a educação atenta às necessidades e 
demandas de seus beneficiários; 
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• desconcentração e descentralização do sistema (ou crescente autonomia dos 
estabelecimentos de ensino) 
• introdução do critério de qualidade de educação, identificando 
responsabilidades e implementando inovações para produzir e reduzir o desperdício; 
• amplo uso das tecnologias de informação do sistema; 
• adoção de medidas destinadas à redistribuição dos gastos entre os diferentes 
níveis educacionais; e 
• a tendência à privatização (Zibas,1997: 64-5). 
Entre as políticas sociais mais comuns, é na área educacional, seguramente, que os 
efeitos da adoção desse modelo, cujo padrão de ingerência, de um lado, e de dependência, 
do outro, se prenunciam mais controvertidamente. 
Certos ou não, para um grande número de analistas: 
“o reiterado apelo à educação, nada mais seria do que uma cortina de fumaça dissimulatória, 
invocada para justificar a acumulação predatória do capital, isto é, as grandes massas não 
escolarizadas, no Terceiro Mundo, explicariam o atraso dos países que compõem este bloco, 
os baixos salários e a baixa produtividade” (idem, ibidem: 61). 
Fonseca (1997, p.62) denuncia que: 
“Assim, submete-se o desafio educacional brasileiro a uma racionalidade exógena, na qual 
busca-se medir os benefícios individuais e sociais da educação de acordo com a visão 
economicista de bancos internacionais”.  
Segundo De Sordi:  
“Cabe refletir sobre o fato de que as definições  dessas políticas são pensadas e postas em 
ação a partir dos interesses das grandes potências, e tudo leva a crer que podem ser 
altamente disfuncionais para determinados estratos sociais, culminando com um processo 
de exclusão perverso, praticado sem culpa, na medida em que a lógica meritocrática 
ressurge para explicar os inevitáveis fracassos sociais que vitimam clientela 
determinada”.(De Sordi, 1998:34) 
Para os críticos, quanto à forma como os países têm aderido a essas propostas, o que 
se observa é uma contradição de fundo, que também se manifesta no projeto educacional 
brasileiro em curso, qual seja a de preconizar a necessidade de ampliar as condições de 
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acesso, de permanência e progressão nos respectivos sistemas educacionais, ao mesmo 
tempo em que não se sinaliza, claramente, para a ampliação das fontes de financiamento. 
Essa proliferação de mudanças no campo educacional só se explica pela 
despolitização e desqualificação dos educadores para participarem do processo decisório. 
Medidas são tomadas, sem a participação dos atores da Educação. O mais 
importante é fazer mudanças para mostrar a importância que a Educação ocupa na agenda 
governamental. E aí se sucedem várias medidas, preconizadas por uma Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, que com todo seu poder determina as diretrizes de todo sistema 
educacional de um país, cumprindo com todos os requisitos dos acordos realizados com os 
órgãos financiadores e para responder às exigências dos setores produtivos em âmbito 
internacional. E assim temos: Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para unificar os 
conteúdos; avaliação ampla e irrestrita (SARESP, ENEM, PROVÃO, ETC); 
descentralização via Municipalização do Ensino Fundamental, e outros. Paralelo a isso, 
notamos que não existe interesse em melhoria de condições de trabalho e muito menos de 
remuneração para os profissionais da Educação.  
Não são poucos os autores que defendem a idéia de que neste novo cenário 
competitivo que se aproxima 
“a atuação do cidadão deverá ter uma orientação pragmática e técnica, pois as demandas 
sociais que, no decorrer do século XX, passaram por uma politização crescente estariam, a 
partir de agora, voltadas, principalmente, para o nível local. Assim, estariam diretamente 
associadas à melhoria da qualidade de vida das cidades, dos bairros e mesmo de uma 
instituição” (Mello,1992: 36). 
Essa concepção foi incorporada às práticas administrativas dos técnicos do 
Ministério e das Secretarias Estaduais de Educação e das lideranças do governo no 
Congresso Nacional, resultando na alteração da Constituição, que veio favorecer e induzir a 






MUNICIPALIZAÇÃO COMO DESCENTRALIZAÇÃO 
 
 Este trabalho está fundamentado na categoria de descentralização.  Ludwig (2001: 
35) diz que “a descentralização é um vocábulo que não pode ser compreendido de maneira 
isolada. O adequado entendimento desse termo exige a colocação de seu oposto que é a 
centralização”. Para tanto, faz-se necessário retomarmos a conceituação feita por Oliveira: 
“o binômio centralização/descentralização tem como elemento-chave a expressão ‘centro’. 
Assim, na descentralização estaríamos nos afastando do centro, ou seja as decisões e as 
definições para a alocação de recursos, em graus variados de autonomia, seriam tomadas em 
instâncias outras que não as centrais. A  centralização pressupõe a tomada de decisão em 
um nível central, representado no caso educacional tanto pelo Ministério da Educação, nos 
países unitários, como em nível de Secretaria Estadual, nos federados. O que a caracteriza é 
o fato de que as decisões são tomadas por um pequeno grupo, que expressa a vontade 
política do centro, com jurisdição sobre determinado território, com poder sobre recursos  
humanos, financeiros, definição de linhas, planos e programas  e controle sobre a sua 
execução.” Oliveira (1999: 14). 
                    
A descentralização também é classificada por Rondinelli e colaboradores (1986: 10-
26 apud Oliveira, 1999:14) em quatro tipos:  
1- desconcentração, ou seja, a delegação de “autoridade ou responsabilidade 
administrativa em níveis inferiores dentro do ministério e agências do governo central”;  
2- delegação, ou seja, a transferência de responsabilidade administrativa por funções 
especificamente definidas a organizações que estão fora da estrutura burocrática regular e 
controladas indiretamente pelo governo central”;  
3- devolução, ou seja, “a criação ou o fortalecimento financeiro ou legal – as 
unidades subnacionais do governo, cujas atividades estão substancialmente fora do controle 
direto do governo central”; 
4- privatização, ou seja, a transferência de atividades para a responsabilidade de 
“organizações voluntárias”.       
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Segundo Casassus (1989: 14-15) a desconcentração e a descentralização são dois 
processos que, de modo geral, têm - se evidenciado na América Latina.  E a 
desconcentração tem por objetivo assegurar a eficácia do poder central e a descentralização 
assegurar a eficácia do poder local. 
 No Brasil, como na maioria dos países em desenvolvimento, segundo Both 
(1997:86), a antinomia centralização-descentralização sempre acompanhou a história 
político-administrativa, com a centralização marcando bem maior espaço de tempo que a 
descentralização. Para o autor, o Brasil traz essa herança centralizadora desde o Estatuto 
Colonial, que sobreviveu no Império e se projetou República afora. 
 A descentralização não é fácil de ser alcançada, provocando uma perda de poder 
por vezes não desejada, daí a incidência de uma descentralização mascarada, não passando 
de uma desconcentração de poder, onde “desconcentram-se poderes predominantemente 
executivos e mantém–se o controle hierárquico sobre os órgãos desconcentrados através do 
instituto de delegação de poderes” (Sousa Fernandes, 1988: 112).  
 Para Both (1997,86): 
 “a descentralização se constitui em forma ampla de distribuição de competências, 
acompanhada da devida autonomia para exercê-la administrativamente. Para o autor, uma 
descentralização administrativa pressupõe componentes que lhe dão a necessária garantia de 
subsistência, sendo um desses componentes a autonomia de gestão. A  gestão é traduzida 
pelo papel de gerir que é ‘organizar os recursos e os processos de atuação de modo a obter 
os melhores resultados possíveis em determinadas circunstâncias’ (Clímaco, 1988: 14). E 
completa a autora, a tônica democrática que acompanha a  gestão ‘ traduz-se pelo nível/grau 
de participação que permite’ “.  
 Considera-se uma gestão democrática, à medida que as decisões sejam tomadas 
com a participação do maior número de pessoas envolvidas no processo, assim como nos 
afirma Freire (1986: 16) “gestão descentralizada , ou autogestão, é autonomia em exercício 
efetivo, ou seja, internalização do processo decisório”. 
Entende-se ainda por descentralização, segundo Oliveira (1999: 16) que “as 
entidades regionais ou locais, com graus significativos de autonomia definam as formas 
próprias com as quais vão organizar e administrar o sistema de educação pública em suas 
respectivas áreas de ação”. 
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 Encontramos em Casassus (1989: 14-16) três modalidades de descentralização: 
regionalização, municipalização e nuclearização. A regionalização pode compreender um 
ou mais Estados ou um grupo de municípios. A nuclearização é constituída de escolas 
rurais dispersas e com problemas semelhantes. A Municipalização que é o objeto deste 
estudo,  
 “no caso brasileiro compreende três possibilidades: o Município se encarrega de todo o 
ensino, em um ou mais níveis, no âmbito de sua jurisdição: o Município se encarrega de 
parte das matrículas, convivendo no mesmo território com a rede estadual; o Município se 
encarrega de determinados programas (merenda escolar, transporte de alunos, construções 
escolares, funcionários postos à disposição de escolas estaduais, por exemplo), os quais são 
desenvolvidos junto à rede estadual.  Essas possibilidades podem se dar através de 
convênios assinados entre o Estado e os Municípios, os quais se tornaram bastante comuns 
a partir da década de 80...” (Oliveira, 1999:16-17)  
 É nessa década que se promulga a Constituição Federal, mais precisamente em 
1988, que em seu artigo 211, explicita melhor as competências dos diferentes níveis de 
governo, em relação aos diferentes níveis de ensino. 
 No parágrafo 1º, temos: “A União organizará o sistema federal de ensino e dos 
territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria 
educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”. 
  No parágrafo 2º: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 
na educação infantil”. No parágrafo 3º: “Os estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e no médio”. E no parágrafo 4º cita as formas de 
organização dos sistemas: “Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e 
Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do 
ensino obrigatório”. 
 Dessa forma a Constituição de 1988, sem determinar explicitamente a 
Municipalização, dá autonomia aos municípios para criação de sistemas municipais de 
educação. Também temos na Lei nº9.394 de 20 de dezembro de 1996, lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, contemplado o regime de colaboração entre União Estados, 
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Distrito Federal e os municípios na organização dos respectivos sistemas de ensino. Inicia-
se a consolidação da autonomia dos municípios, não só pela da Constituição Federal de 
1988, mas também pelas demais legislações, que criam entes jurídicos como recursos, 
responsabilidade e liberdade para gerir seu próprio sistema. No estado de São Paulo, inicia-
se o processo de Municipalização a partir do Decreto nº40.673, de 16 de fevereiro de 1996, 
do Governador do Estado de São Paulo, Mário Covas, que Institui o Programa de Parceria 
Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental. No seu artigo 5º 
refere-se ao Termo de Convênio que os municípios devem assinar firmando essa parceria 
com o Estado, o qual será alvo de análise no decorrer desta pesquisa. 
A Municipalização do Ensino Fundamental foi uma das alternativas de 
descentralização, opção feita pelo Governo do Estado de São Paulo para melhorar a 
qualidade na Educação, “subentende-se descentralização administrativa na mais pura 
acepção da palavra, a gestão integral por parte do município” (Both, 1997: 92). 
A Municipalização é um assunto polêmico e existem opiniões divergentes a esse 
respeito, como podemos verificar na citação abaixo: 
 “No contexto das medidas necessárias para alcançar uma maior qualidade na educação 
cabe perguntar se a municipalização é a melhor opção, se descentralizar significa 
necessariamente municipalizar e se existem outros caminhos”. (Callegari e Callegari, 1997: 
13)  
Principalmente, considerando a Emenda Constitucional nº 14 que cria o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, 
como ”elemento indutor da Municipalização”, Callegari e Callegari (ibid:13), a qual obriga 
os municípios a depositarem nesse fundo 15% de suas receitas relativas ao Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios (FPE e FPM); ao (IPI/Exportação) que é o Imposto 
sobre Produtos Industrializados, e  ao (ICMS) que é o Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação.  Desses 15% que ficam retidos no Fundo, retorna para o 
município um valor proporcional ao número de alunos matriculados na rede municipal no 
ensino fundamental. Daí a justificativa da corrida dos municípios para a Municipalização 
do Ensino Fundamental.  
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Callegari e Callegari (ibid:13) referem-se também às principais medidas tomadas 
nos últimos anos pelo Governo do Estado e cita a reorganização das escolas estaduais, a 
instituição de programas de parceria Estado - Municípios  e as próprias diretrizes 
orçamentárias, como “ providências preparatórias para a transferência aos municípios da 
responsabilidade pela oferta do ensino fundamental”.  
Podemos citar ainda, outras medidas do Governo do Estado, como o cadastramento 
dos alunos, criando um sistema de Registro Geral Escolar, no qual todos os alunos 
matriculados foram cadastrados, e ainda o fechamento das escolas da zona rural, forçando 
assim os municípios a municipalizar. 
E o autor continua, alertando para as possíveis conseqüências dessa política: 
“Sobram dúvidas sobre os efeitos dessa política, não apenas nas finanças do Estado e dos 
Municípios, mas também no que diz respeito ao destino de centenas de milhares de 
trabalhadores do setor. Uma Municipalização apressada e descuidada produzirá inevitável 
desestabilização desse quadro funcional com conseqüências  nocivas de difícil 
reversão”(Callegari e Callegari, ibid:13) 
Existem argumentos também, no que tangem à incapacidade administrativa do 
município, considerando que não haja pessoal qualificado para isso, como dão a entender 
Sá Barreto e Arelaro (1986:1-12) “(...) muitos dos municípios não contam com pessoas 
sequer com formação de 2º grau completo para assumir tarefas de coordenação ou 
orientação técnica que cabe às redes de ensino desempenhar”. E também (ibid.) “a 
universalização do ensino básico de 8 anos demanda, em contrapartida, um corpo docente 
com nível universitário para atender, no mínimo, às séries de 5ª a 8ª “. 
Dentro desse mesmo raciocínio encontramos (Renault 1984:431 apud Both, 1997), 
quando coloca não crer que “a municipalização venha a dar resultados”, também não crê na 
“competência educacional, administrativa e econômica da maioria dos municípios. 
Somente por exceção conseguiremos algo realmente à altura das nossas tremendas 
necessidades”.  
 A questão da passagem dos professores do Estado para o município é lembrada por 
Ávila (1985: 84-5) como um possível fator de dificuldade na Municipalização, pois além de 
haver diferenças de vencimentos concedidos por esses diferentes órgãos administrativos, há 
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toda uma questão de vínculo empregatício que conduz a uma sensação de maior garantia e 
“status” funcional, com um agravante que pode interferir no relacionamento das pessoas 
“pelo sentimento de perda de espaço conquistado na esfera estadual”. 
Também não concorda com a transferência das escolas estaduais de Ensino 
Fundamental para os municípios, Máximo (dez.1987, nº9) quando coloca que “há uma 
tendência nacional de saltar de um extremo ao outro, do extremo centralismo dos governos 
militares para uma descentralização exacerbada, jogando tudo para o município”. 
A Associação dos Professores do Estado de São Paulo-Apeoesp (1988: 77-8) 
também se coloca contra a Municipalização, desconfia que haja interesses do FMI – Fundo 
Monetário Internacional - por trás dessa Municipalização, fazendo pressão para reduzir os 
gastos públicos, induzindo assim a uma transferência do ensino público para a iniciativa 
privada, quando “os maiores prejudicados serão os filhos das classes menos favorecidas”. 
É sempre muito saudável nos depararmos com opiniões contrárias em todos os 
assuntos. A diversidade de idéias e de concepções nos faz refletir, abre horizontes. E quanto 




MUNICIPALIZAÇÃO: um caminho para a cidadania? 
 
Diante do quadro da globalização capitalista neoliberal, ficamos sem opção, sem 
caminhos. Será? Há de se ter uma postura crítica diante disso, para transformar essa 
globalização capitalista numa globalização solidária, onde se concretize a existência do ser 
humano como espécie, ou seja, como humanidade, como argumenta Octavio Ianni, citado 
por Coelho, (2002:7) valorizando os vínculos entre os seres humanos, cuja busca do contato 
entre diferentes povos seria impulsionada pela ampliação do conhecimento. 
Para atingirmos essa globalização baseada na solidariedade social e na cidadania, 
temos que contar com a incorporação da Educação “às praticas de resistência contra a 
globalização neoliberal que só poderá se concretizar se os educadores incentivarem uma 
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postura crítica com relação aos meio de comunicação”. A padronização da produção 
cultural e a mercantilização da arte devem ser questionadas” Coelho (2002: 7). 
 E o autor, continua:  
“Os educadores não podem agir de forma passiva diante da indústria cultural, os recursos 
tecnológicos comunicacionais devem ser empregados visando à preservação de valores 
adequados ao desenvolvimento da globalização solidária. [...]  A valorização do sentido da 
participação, a ser desenvolvida pelo processo educativo, é um possível antídoto contra o 
papel desempenhado pela mídia. A escola precisa se tornar efetivamente um espaço de 
aprendizado da cidadania. O educando precisa se sentir parte integrante do processo 
educativo e valorizar este processo enquanto produção de conhecimento e arte”. (Ibid: 7) 
A valorização da participação pode ser conquistada pela Municipalização da 
Educação? Seria a municipalização um caminho para o exercício da cidadania? Ou 
estaríamos na contramão do desenvolvimento e das exigências do mundo moderno? 
Entendendo a Municipalização como a valorização do município, Coelho (2002:7), 
nos afirma que a Municipalização pode significar o ponto de partida para o exercício da 
cidadania e para a resistência contra a globalização neoliberal. E o autor continua: 
“A municipalização da educação deve utilizar o município para dar inicio ao processo de 
localização do educando no tempo e no espaço, contribuindo assim para a preservação da 
diversidade cultural, do meio ambiente, e para o desenvolvimento de uma consciência sobre 
os problemas sociais. Os horizontes dos educando seriam paulatinamente ampliados, 
visando à compreensão dos vínculos do município com o Estado, o Pais, a Região e o 
Mundo”. (Coelho, 2002: 8). 
Esse pensamento vem ao encontro do pensamento de Paulo Freire, (1995) já citado 
neste trabalho, “quanto mais enraizado na minha localidade, tanto mais possibilidades 
tenho de me espraiar, me mundializar”. 
Encontramos um esclarecimento sobre a relação entre Municipalização e 
Globalização, entre local e o global, quando nos reportamos a Fonseca (2002:7), que 
recorre também a Paulo Freire para reforçar suas argumentações de que “não há 
dicotomias, mas complementaridades”, nessas relações. Ele também propõe que a 
Municipalização seja ponto de partida e não de chegada, tentando dessa forma desfazer o 
mal entendido de que a Municipalização seja “sinônimo de paroquialismo, provincianismo, 
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fechamento de horizontes e isolamento, e, portanto sua defesa estaria na contramão do 
processo histórico”.  
Fonseca também nos coloca uma questão: 
“Por que não apostar no município como o ‘lugar da cidadania’ dadas as melhores 
condições de proximidade entre dirigentes e cidadãos e, portanto, possibilidade de mais 
visibilidade, luminosidade e transparência, acessibilidade, controle social e, portanto, o 
começo do fim dos privilégio, desigualdades, feudos, nichos, mandarinatos, castas, 
conchavos, bastidores, ‘grampos’, informalidades, subterrâneos, clandestinidades, 
‘lavagens’ e ‘laranjas’, caixas-dois, caixas-pretas e outra relações promíscuas entre privado 
e público”? (Fonseca, 2002:10 ) 
E quase que como uma resposta à questão colocada por Fonseca, encontramos em 
Beltrão (1985: 98) a defesa da Municipalização, quando coloca “ a gestão municipal é 
aquela que é mais diretamente ligada ao dia-a-dia das pessoas”. E continua, “é no 
município que as pessoas moram, ninguém mora no governo federal ou estadual”. E 
também em Both (1997: 97) “é no município que as aspirações se fazem sentir e para onde 
as soluções devem convergir”. 
 Esses autores, dentre outros defendem uma Municipalização, como possibilidade de 
prática democrática, não podendo ser, portanto, qualquer municipalização. Não pode ser 
uma Municipalização intempestiva, imposta, autoritária e compulsória, não pode ser uma 
descentralização que vem do centro. A Municipalização deve ser a possibilidade do 
exercício da crítica, não “a crítica, não-malvada, mas a lúcida e corajosa, a critica feita de 
maneira ética e competente” como nos lembra Freire (1991:  52) .  
Também se espera que a Municipalização seja a possibilidade de se colocar em 
prática o projeto pedagógico do município, que atenda suas reais necessidades, não se 
esquecendo, nunca, do que bem nos lembra Paulo Freire, 
“todo projeto pedagógico é político e se acha molhado de ideologia. A questão a saber é a 
favor de quê e de quem, contra quê e contra quem se faz a política de que a educação jamais 
prescinde” Freire (1991: 44).  
Para tanto, há de se contar com a participação da sociedade, para que com 
sentimento de colaboração e vigilância, contribua para a concretização na conquista de uma 
administração mais democrática e com maior autonomia, onde o poder público e a 
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comunidade tenham a possibilidade de interagir cooperativamente. Cabe neste momento 
nos reportarmos a Both (1997: 94) para esclarecer o que vem a ser essa tão comentada 
“participação da comunidade e/ou sociedade nos destinos do município ou num processo de 
municipalização do ensino ou mesmo na questão da autonomia da educação no e pelo 
município”. 
Ele nos define como comunidade e/ou sociedade “todas as pessoas que se sintam 
capazes de participar em questões que evidenciem posicionamento diante da realidade do 
meio, da definição de prioridades e da decisão a ser tomada. São elas integrantes da força 
viva da comunidade e/ou sociedade”. E ainda nos traz exemplos dessas forças vivas que 
podem se manifestar sob várias formas: Associações de bairro, Cooperativa, Sindicato, 
Centro de Estudos Profissionais, etc, integrando assim um Conselho Municipal de 
Desenvolvimento, como órgão dinamizador e integrador.   
Nesse processo não são esquecidas de forma alguma as carências dos municípios e 
nem se pretende aqui eximir o Estado de suas responsabilidades. Nesse sentido Paulo Freire 
nos diz que os municípios só conseguirão superar suas dificuldades, enfrentando-as, e 
”enfrentando aprenderão a marchar”. E para isso há necessidade de um ”esforço de 
colaboração efetiva do governo central e dos governos estaduais bem como de uma política 
de intercâmbio entre municipalidades” E continua: “Numa sociedade como a nossa [...], 
todo esforço nosso em favor das práticas democráticas é importante” Freire, (1991:52). 
 Portanto, para encerrar este capítulo, podemos voltar à pergunta inicial: 
Municipalização é um caminho para a cidadania? Acreditamos que neste momento 
devemos nos reportar ao poeta Thiago de Melo quando nos diz que não existe caminho, o 
caminho se faz ao caminhar. É de bom tom, um pouco de cautela para responder a essa 
questão. Talvez, também, um pouco mais de perspicácia no caminhar desta empreitada, seja 




































1- Definição e objetivos 
O projeto de pesquisa elaborado para nortear a investigação em pauta traz como 
problema o processo da concretização da Municipalização do ensino no município de 
Itatiba-S.P., de acordo com o Termo de Convênio celebrado entre este município e a 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo em meados de 1996.  Em relação ao 
objetivo, tem-se a pretensão de realizar uma apreciação do processo de Municipalização, 
desde a sua implantação até o ano de 2002. 
As questões citadas abaixo deverão ser respondidas com a realização deste trabalho 
de pesquisa: 
1. quais foram as reais intenções da Municipalização no município, tinha-se 
uma proposta pedagógica para a melhoria do ensino, ou a  preocupação era 
com os recursos que ficariam retidos no Fundo? 
2. qual o grau de  envolvimento e participação  dos profissionais da Educação 
nas decisões do município em relação à Municipalização?  
3. em que pensam hoje, professores e especialistas sobre a municipalização em 
relação aos aspectos pedagógicos e de gestão?  
Com o intuito de responder às questões acima, procurou-se elaborar um método de 
trabalho, que possibilitasse uma análise significativa do tema abordado, que mais adiante 
será elucidado. 
 
2- O campo de pesquisa 
O campo definido para pesquisa foi o Sistema Municipal de Ensino no município de 
Itatiba, no Estado de São Paulo, com um recorte para as questões pedagógicas e de gestão 
no que tange ao Ensino Fundamental. 
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A opção pelo Ensino Fundamental se justifica pelo fato de ter sido este o nível de 
ensino que passou da esfera estadual para a esfera municipal, pelo processo de 
Municipalização. Os demais níveis, como a Educação Infantil e o Ensino Médio não 
sofreram nenhuma alteração, continuam a pertencer ao âmbito municipal, e estadual 
respectivamente. 
 Quanto à escolha dos aspectos pedagógicos e de gestão, cabe salientar que por ser 
este um trabalho de Mestrado com um tempo limitado, não foi possível fazer uma análise 
de todos os aspectos que também são importantes num processo de Municipalização, como 
por exemplo: as questões financeiras, o Plano de Carreira, o Estatuto do Magistério. 
Embora, esses assuntos possam ser abordados neste trabalho, não foram aprofundados, pois 
não são objetos de pesquisa, neste momento. 
Portanto, em se tratando de um trabalho de uma única pessoa, em  Mestrado, como 
já citado, dentro de um prazo estabelecido de dois anos, achou-se por bem fazer um recorte, 
focando dois aspectos dentro do Ensino Fundamental: o de gestão e o pedagógico. São dois 
aspectos bastante relevantes dentro de um sistema de ensino e estão interligados, uma vez 
que o estilo de gestão acaba determinando a proposta pedagógica, por isso a opção por eles. 
Assim, esta opção justifica-se da seguinte forma: uma vez que o sistema de ensino, no que 
diz respeito ao ensino fundamental, deixa de ser estadual e passa a ser municipal, muda-se a 
esfera administrativa. Então, é interessante saber se houve alguma mudança no Ensino 
Fundamental no tocante à gestão e ao aspecto pedagógico, uma vez que houve mudança na 
sua administração. Para se fazer uma análise a esse respeito foram consultadas as pessoas 
diretamente envolvidas com o processo de ensino na rede municipal de Itatiba, ou seja, 
professores, coordenadores pedagógicos, diretores e vice-diretores, pois acreditamos que 
são esses os principais personagens da história da Municipalização do Ensino. Ninguém 
melhor do que quem lida com o ensino todos os dias para dizer se a Municipalização trouxe 
ou não alguma mudança. Primeiramente, no aspecto pedagógico que abrange desde a 
proposta pedagógica do município, passando pela atuação da oficina pedagógica, 
orientações técnicas, os HTPCs (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo), os cursos de 
formação de professores, os projetos desenvolvidos, a progressão continuada, até a própria 
prática pedagógica do professor. E em segundo lugar, mas não menos importante, muito 
pelo contrário, no aspecto da gestão, ou seja, as formas de participação dos professores nas 
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decisões do município, a autonomia das escolas, o relacionamento com a Secretaria da 
Educação, assim como com os seus superiores: diretores, supervisores, a participação da 
comunidade dentro da escola, a questão dos sindicatos, dos conselhos municipais, da 
valorização do magistério. Enfim, assuntos que estão intimamente correlacionados.  
Cabe também esclarecer que o Sistema Municipal de Ensino de Itatiba é bastante 
recente, tendo sido criado pela Lei nº 2976 em 25/02/98 por força da Municipalização do 
Ensino Fundamental da Rede Estadual de Educação, proposto a todos os municípios do 
Estado de São Paulo pelo então Governador Mário Covas, na sua primeira gestão (1995 –
1998).  
No município de Itatiba, o processo de Municipalização se inicia em meados de 
1996, com a assinatura de um Convênio entre a Secretaria de Educação do Estado e a 
Prefeitura do Município. Nesse período, a pesquisadora deste trabalho, vinha atuando na 
rede estadual de ensino como Diretora efetiva de Escola por quase dez anos na (EEPG) 
Escola Estadual de Primeiro Grau Profº Agenor Vedovello na cidade de Itatiba, portanto 
familiarizada com todos os entraves que existiam na rede de ensino. Teve a oportunidade 
de vivenciar todas as etapas dessa Municipalização e hoje se propõe a fazer esta pesquisa, 
pois além do grande interesse pelo tema conta, também, com a facilidade de acesso às 
informações por estar atuando atualmente na Secretaria de Educação do Município, como 
supervisora escolar. 
 
3-Etapas da pesquisa 
Para atingir os resultados desejados, traçaram-se alguns caminhos que foram 
percorridos.  Esses caminhos foram definidos da seguinte forma: 
I- inicialmente foi feito um levantamento dos objetivos postos nos documentos 
oficiais da época da Municipalização, que se inicia a partir do Decreto nº40.673 de 
16 de fevereiro de 1996, do Governador do Estado de São Paulo, que Instituiu o 
Programa de Parceria Educacional Estado - Município para atendimento ao Ensino 
Fundamental. No seu artigo 5º refere-se ao Termo de Convênio que os municípios 
devem assinar firmando essa parceria com o Estado. Faz parte integrante desse 
Convênio um Plano de Trabalho que também será alvo de análise. Esses dados 
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serão analisados com a Proposta Pedagógica do município, com o intuito de estar 
respondendo à questão número um, colocada anteriormente. 
São estes os documentos a serem analisados: 
1. Decreto do Governador nº40.673 de 16/02/96; 
2. Termo de Convênio celebrado entre o Estado e o município, (Proc. nº 
951/96); 
3. Plano de Trabalho da Secretaria da Educação Municipal; 
4. Proposta Pedagógica do município. 
II- foram realizadas entrevistas com as pessoas responsáveis pela implantação da 
Municipalização no município, por se considerar que tanto as pessoas, como os 
interesses existentes sobre o assunto na época, determinaram a trajetória do processo 
de Municipalização. Portanto, é interessante saber em que pensam essas pessoas ou 
pelo menos em que pensavam no momento da tomada de decisão pela 
Municipalização e para isto será utilizado um meio que se considera ser o mais 
apropriado para o estudo dos dados e informações, que é a entrevista, que mais à 
frente será melhor explicitada. 
III- e, como última etapa da pesquisa pretendeu-se saber em que pensavam, os 
professores, os especialistas, o Sindicato do Magistério Municipal, o presidente do 
Conselho Municipal de Educação, o presidente da  Câmara de Vereadores e o 
Secretário de Educação sobre a Municipalização do Ensino Fundamental  no que diz 
respeito aos aspectos já citados anteriormente. Para esta etapa, também foram 
realizadas entrevistas. 
Com o intuito de facilitar tanto a escrita quanto a leitura foi utilizada a abreviação 
“m.e.” toda vez que nos referirmos à “municipalização do ensino”. 
 
4- Os sujeitos da pesquisa 
As pessoas envolvidas neste trabalho de pesquisa foram selecionadas a partir de 
alguns critérios. Num primeiro momento foram entrevistadas pessoas que estavam ligadas 
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diretamente ao processo e foram as responsáveis pela implantação da Municipalização no 
município que serão denominadas aqui de propositores da Municipalização.  Estas pessoas 
são:  
 Propositores da Municipalização: 
    a) Os Prefeitos : 
 - o Sr. José Roberto Fumach ( gestão 1993-1996) que assinou o     primeiro 
Convênio com a Secretaria Estadual de Educação em 1996; 
- o Sr. Adilson Franco Penteado (gestão 1997-2000) que deu continuidade ao 
processo de Municipalização; 
- o Sr. José Roberto Fumach (gestão 2001-2004) que é o Prefeito atual, voltando a 
assumir o Poder Executivo no seu segundo mandato.  
b) O Secretários de Educação: 
- o Profº Siles Sanfins, que era o Secretário de Educação no final do mandato do 
prefeito Fumach em 1996; 
- o Profº. João Antonio de Vasconcellos, que era o Secretário de Educação na 
gestão do prefeito Adilson e permaneceu durante os 4 anos de exercício de  1997 até 2000. 
Importante citar que nesse período o Profº João Vasconcellos esteve presente na diretoria 
da Undime como conselheiro fiscal no primeiro mandato e depois no segundo mandato 
como presidente da região Sudeste. Também é oportuno registrar que ele foi Delegado de 
Ensino na 2ª Delegacia de Ensino de Jundiaí, por vários mandatos. O município de Itatiba 
pertencia a essa Delegacia enquanto rede estadual de educação, na época.  
c) A Assistente Técnica de Gabinete da Secretaria de Educação do Estado de São 
Paulo: 
- Profª Saura Medeiros Barbosa que trabalha na Secretaria de Educação do Estado 
e esteve assessorando a então Secretária de Educação da época Profª Rose Neubauer, nas 
questões de Municipalização. Todos os assuntos sobre a Municipalização não só de Itatiba, 
mas como de todos os outros municípios sempre foram tratados com ela, pois fazia parte do 
Núcleo de Municipalização da Secretaria Estadual de Educação. 
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d) O representante da Câmara de Vereadores: 
       - Vereador João Gualberto Fattori, que esteve presente por diversas gestões na 
Câmara de Vereadores e, hoje, é o presidente dessa Casa de Leis. Na época da implantação 
da m.e., ele foi um dos vereadores que se colocou contra o processo. 
Numa segunda etapa, entrevistaram-se as pessoas que estavam diretamente 
envolvidas no âmbito do espaço escolar, ou seja, diretores, professores, coordenadores 
pedagógicos, que foram aqui denominados de Agentes da Municipalização. 
A escolha dos sujeitos da pesquisa nesta fase ocorreu de forma que alguns aspectos 
fossem contemplados, como por exemplo: 
1- era necessário que os sujeitos da pesquisa estivessem participando do 
processo de m.e. desde a sua implantação, ou seja, deveriam estar atuando na rede desde o 
ano 1996; 
2- estivessem atuando, neste momento da pesquisa, nas escolas da rede 
municipal, no Ensino Fundamental, uma vez que neste período muitos se aposentaram, 
outros se afastaram para outras funções e cargos  junto a outras secretarias. 
A seleção das escolas iniciou-se com base no primeiro convênio de m.e., onde, das 
27 escolas existentes no município de Ensino Fundamental, 07 foram municipalizadas. 
Destas 07 escolas, 01 foi extinta, transformando-se em Escola Municipal de Educação 
Infantil (EMEI). Portanto, hoje são seis as escolas existentes no município que participaram 
desde o início do processo de m.e. Foram entrevistados professores de Educação Básica I 
PEB I (1ª a 4ª série) e professores de Educação Básica II – PEB II (5ª a 8ª série), diretores e 
coordenadores pedagógicos, que são municipalizados e atuam hoje nessas seis escolas no 
Ensino Fundamental. 
Esses critérios são relevantes para o sucesso da pesquisa, pois é fundamental ouvir a 
opinião de pessoas que estavam atuando na rede estadual de ensino antes da m.e. e, hoje, se 
encontram em exercício na rede municipal. Desta forma há possibilidade de analisar o 
processo na visão dessas pessoas que passaram por todos os momentos da m.e. 
 Esta parte da pesquisa foi tão importante quanto a primeira, pois pretendeu-se com 
ela obter as impressões de quem realmente faz a educação acontecer, que são os professores 
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e especialistas. São eles que estão presentes na escola, na sala de aula, em contato com 
aluno, com pais, com a comunidade. São eles que vivenciam toda a dinâmica do dia-a-dia 
da escola. São eles que percebem toda a reação a qualquer ação tomada pela Secretaria de 
Educação do município. O olhar de quem está tão próximo de todo fazer pedagógico e 
administrativo é de suma importância para este trabalho. Até mesmo para que não se corra 
o risco de ficar com uma visão unilateral das pessoas que implantaram a m.e., ou ainda das 
pessoas que ocupam cargos de confiança, ou de chefia e que decidem os rumos da 
Educação no município.     
Também foi entrevistada a Profª Irene Araújo de Camargo Pires Fumach que hoje é 
presidente do Conselho Municipal de Educação, Vereadora - a mais votada - e 1ª Dama do 
município, também preside a Comissão de Educação da Câmara Municipal. É relevante 
ouvir a opinião da Presidente do Conselho Municipal de Educação sobre a m.e., não só pela 
importância do cargo, mas principalmente porque se trata de uma pessoa que vivenciou 
todo o processo de municipalização de forma bastante diferente de outras pessoas, uma vez 
que ela, naquele momento da implantação do processo, além de ser professora efetiva da 
rede, ocupava o cargo de Primeira Dama, podendo assim ser chamada de uma das 
propositoras da municipalização, e, logo a seguir no ano de 1997, quando ouve a troca do 
executivo municipal, ela passa a ocupar o cargo de confiança de Diretora de Escola, na 
EMEF ”Profª Maria Gemma Reinaldi Rella”, podendo ser chamada neste momento de 
Agente da Municipalização. Ela retorna à administração municipal, em 2001, novamente 
como Primeira Dama, agora com uma diferença, ocupa também o cargo de Vereadora do 
município, como já citado acima. 
 Outra pessoa que foi entrevistada, o professor Gelvis Adriano Bassi que ocupa o 
cargo de Diretor de Imprensa do Sindicato do Magistério Público Municipal. Como 
entidade representativa dos professores não poderia deixar de fazer parte deste trabalho de 
pesquisa. 
Com o intuito de fazer uma rápida abordagem sobre a aplicação das verbas do 
Fundef no município, foi entrevistada a Diretora do Departamento de Finanças da 
Prefeitura, Paula Fernanda Sciamarelli, responsável pela contabilidade e registros do 
ensino, da LRF e do FUNDEF.  
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As colocações das pessoas entrevistadas aparecem de acordo com o 
desenvolvimento do trabalho, sem ter necessariamente uma disposição pré-estabelecida 
para tal. Pode ocorrer questionamento da pesquisadora no meio da fala de algum 
entrevistado, sendo dessa forma identificado pela chave [ ], com o intuito de não confundir 
o leitor. 
 
5-A Coleta de dados  
As entrevistas foram realizadas pela própria pesquisadora, gravadas em fitas 
cassetes. Iniciaram-se em  janeiro  e terminaram em  outubro de 2002. Foram utilizados 
alguns roteiros de entrevistas, como pode ser verificado nos anexos, para servir de 
orientação apenas, pois o objetivo era deixar o entrevistado bastante à vontade para falar 
sobre o assunto, cuidando assim para que não se fugisse dele, mas também, não se limitasse 
o entrevistado às respostas curtas e muito objetivas. Para a elaboração desse roteiro, foram 
considerados os fatores que seriam os objetos de análise do trabalho, com perguntas abertas 
para que o entrevistado tivesse a oportunidade de expressar suas idéias e concepções sobre 
o assunto. As questões foram previstas como forma dos respondentes se colocarem como 
sujeitos do processo, tentando pensar para além do que estava sendo perguntado, para que 
não se caísse em respostas padronizadas que confirmariam aquilo que é comum para o tema 
trabalhado. ( Moreto, 2002:77-78) 
Cabe esclarecer ainda, que a opção pela entrevista deveu-se ao fato de considerá-la 
o meio mais adequado de pesquisa que permite a captação imediata e corrente da 
informação desejada, permitindo correções, esclarecimentos e adaptações.(Ludke, 
1986:34). E, para garantir a fidelidade das falas a própria pesquisadora fez as transcrições 
dessas fitas. 
O processo de entrevistas com as pessoas envolvidas diretamente na implantação da 
m.e. - os propositores - teve início com uma entrevista em janeiro de 2002 com o atual 
Prefeito do município de Itatiba (PMDB), sr. José Roberto Fumach, por ter sido ele, o 
prefeito que deu todo o início na implantação da m.e. em 1996, quando estava exercendo, 
então, sua primeira gestão como chefe do executivo.  
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Cuidou-se para que ele fosse o primeiro a ser entrevistado, para se garantir uma 
situação favorável para as próximas entrevistas e, assim como todo o desenvolvimento do 
trabalho de pesquisa, uma vez que algumas pessoas que seriam entrevistadas, hoje, já não 
fazem mais parte da administração, e por isso, poderia haver algum desconforto por parte 
da atual administração, se não fosse feita uma comunicação anteriormente do que ocorreria, 
e dos reais objetivos dessa pesquisa.  
Essas entrevistas ocorreram de forma tranqüila em virtude de existir um bom 
relacionamento entre a pesquisadora e as pessoas entrevistadas, além daquela ser do meio 
educacional, tendo facilidade nas questões da linguagem, dos termos específicos que são 
utilizados pelos profissionais da Educação, a grande maioria das pessoas são conhecidas e 
já trabalharam em alguma época de suas vidas com a pesquisadora. Isso só facilitou o 
trabalho, dando maior abertura para a obtenção dos dados.  Segundo Bourdieu (1999), 
quando a relação entre pesquisador e pesquisado é objetiva, clara, transparente, integradora 
e não violenta, é maior a possibilidade de sucesso de uma entrevista. 
 Na seqüência foram entrevistadas as seguintes pessoas: Sr. Siles Sanfins, Secretário 
de Educação do município no período de 1995 a 1996. O Sr. Adilson Franco Penteado 
(PMDB), Prefeito do município no período de 1997 a 2000, que foi quem sucedeu o sr. 
José Roberto Fumach. E que mais tarde em 1999 deixaria o partido por motivos políticos e 
se filiando a outro partido, o PTB. Nessa época era clara a discordância entre ele e o ex-
prefeito que o tinha feito seu sucessor. Em seguida, foi entrevistado o Profº João Antonio 
de Vasconcellos, Secretário de Educação do município no período de 1997 a 2000. 
Também é válido e importante ressaltar a sua trajetória profissional, como professor, 
diretor, supervisor e delegado de ensino. Como delegado de ensino esteve à frente da 
Delegacia de Ensino por várias gestões, de diversos governos, passando inclusive por 
processo de seleção como delegado no início da gestão da professora Rose Neubauer e 
permanecendo como tal até o final de 1996, quando então se aposentou. Em 1997, foi 
convidado a assumir o cargo de Secretário de Educação em Itatiba, devido a sua grande 
experiência na área educacional e, principalmente, por estar intimamente ligado aos 
assuntos da m.e. junto à Secretaria Estadual de Educação, segundo informações dadas pelo 
ex-prefeito, sr. Adilson, em entrevista a esta pesquisadora, quando questionado sobre a 
escolha desse nome para a Secretaria da Educação do município.  
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Também foi entrevistada a Profª Saura Medeiros Barbosa, que ocupa hoje o cargo 
de Assistente Técnico de Gabinete da Secretaria Estadual de Educação e que trabalha até 
hoje com a Municipalização do Ensino Fundamental dos municípios. Bastante interessante 
foi essa entrevista pelo fato da entrevistada fazer todo um levantamento histórico durante a 
sua fala, desde muito antes da Municipalização. Fica implícita grande admiração pela ex-
secretária de educação profª Rose Neubauer, e também uma afinidade de idéias entre 
ambas. Lembrando o sociólogo César Callegari, que fala sobre o processo de indução da 
m.e., inclusive com o livro de sua autoria trazendo como título “Ensino Fundamental: A 
Municipalização Induzida”; a profª Saura diz que “é uma indução consentida, pois a 
decisão de se municipalizar é dos prefeitos e vereadores”.   
Quanto à decisão ser dos prefeitos e vereadores, também fica esclarecido que 
“... a opção pela municipalização do ensino fundamental é uma decisão local, dos 
Municípios, a partir da vontade de prefeitos e vereadores, que certamente deve corresponder 
às preocupações das populações que representam”. (Callegari e Callegari, 1997: 14) 
Quanto à afirmação acima, que a vontade dos prefeitos e vereadores deve 
corresponder às preocupações das populações que representam, é o que se espera que 
aconteça, mas quase sempre sem  garantia que isso realmente seja verdadeiro. 
Quanto aos agentes, não foram identificados, para dar maior liberdade de expressão, 
evitando assim, qualquer tipo de constrangimento. 
           Dessa forma, a pesquisadora entrevistou todas as pessoas, sempre atentando para não 
só saber ouvir, mas principalmente saber “ler” para além do que foi dito, observando cada 
intervalo de tempo entre uma fala e outra, entre um suspiro e outro, uma parada do tempo, 
para o reiniciar da fala. Nunca esquecendo segundo Alvisi, que o envolvimento entre o 
saber ouvir e o saber olhar, 
“são saberes que dialogam e são construídos num movimento cíclico em que se sustenta o 






6- O período pesquisado 
O período pesquisado foi de 1996 a 2002. A sua delimitação tornou-se interessante 
à medida que se pretendeu colher e analisar os dados sobre a Municipalização desde a sua 
implantação em 1996 até o ano de 2002, considerando que nesse período houve troca de 
administração municipal, e isso normalmente implica em mudanças de prioridades e de 
plano de governo. 
Entre 1996 e 2002 aconteceram eleições municipais por duas vezes, a primeira em 
outubro de 1996, e a outra em outubro de 2000. A mudança do poder executivo afeta 
diretamente o setor educacional, uma vez que a Secretaria da Educação é a que dispõe de 
maior índice no orçamento do município, considerada a “menina dos olhos” de qualquer 
prefeito. Como não poderia deixar de ser, cada administração quer deixar sua marca, não 
importando que para isso, tenha que ignorar aquilo que se havia construído na 
administração anterior.  
Essa delimitação se justifica, principalmente, porque foi nesse ano de 1996 que 
aconteceu a primeira assinatura do Termo de Convênio entre o Estado de São Paulo com a 
Secretaria da Educação e o município de Itatiba objetivando a implantação e o 
desenvolvimento do Programa de Parceria Educacional Estado-Município para o 
atendimento ao Ensino Fundamental (Processo nº 951/96).  É um período necessário, pois, 
estabelecer um tempo menor para uma análise de um processo de implantação de novas 
políticas educacionais ficaria totalmente inviável, uma vez que, como será possível 
observar mais adiante, o processo é bastante dinâmico e está em movimento constante.  
Ainda hoje, 2003, percebe-se a necessidade de formação de comissões – que, diga-se de 
passagem, estão em permanente trabalho - para se reverem leis municipais criadas naquele 
momento da m.e., como por exemplo : Estatuto do Magistério, Plano de Carreira, dentre 
outras. 
 
7 – O contexto das entrevistas: 
Primeiramente, fez-se um levantamento das 7 EMEFS, primeiras escolas 
municipalizadas em 1996. Constatou-se que das 7 ficaram 6, uma delas transformou-se em 
escola de Educação Infantil. Partiu-se então, para o levantamento dos especialistas e 
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professores que estavam atuando nessas escolas desde 1996. Como as escolas passaram por 
reorganização, diversas foram as mudanças que ocorreram. Foi necessário levantar, então, 
junto às escolas, quais professores permaneciam desde o ano de 1996.  Os professores de 1ª 
a 4ª série foram localizados com tranqüilidade, pois a maioria permanece ainda hoje nessas 
escolas. Quanto aos professores de 5ª a 8ª série, houve necessidade de um trabalho mais 
criterioso que requereu um tempo maior, pois muitos se locomoveram de uma escola para 
outra. Mas foi possível localizar pelo menos um de cada disciplina, como era desejado. 
Quanto aos especialistas, o contexto é um pouco diferente, pois, como não houve 
concurso público para o cargo de diretor desde 1996, mesmo a legislação prevendo o 
provimento por concurso público, as pessoas que ocupam esses cargos são nomeadas pelo 
Executivo. Embora tenham participado do processo desde a sua implantação, pois são 
professoras efetivas da rede estadual municipalizadas, não são, necessariamente, diretores 
de escola desde essa época e algumas delas estão como diretores há apenas um ou dois 
anos. Quanto aos coordenadores pedagógicos, conforme o Plano da Carreira do município 
devem ser eleitos pelos seus pares através de uma lista tríplice e a escolha do nome fica a 
critério do diretor da escola. Esse coordenador tem uma gestão de um ano podendo ser 
reconduzido por igual período. O que acontece é que, muitas vezes, não existem candidatos 
na própria escola, ou aquele que se candidata não é do agrado do grupo de professores ou 
do próprio diretor, acarretando assim, a indicação pelo próprio diretor ou até mesmo 
algumas vezes pela própria Secretaria de Educação Municipal. Portanto, as pessoas que 
ocupam os cargos de coordenadores pedagógicos são também bastante recentes neles, 
embora tenham vivenciado o processo de m.e. desde 1996, como professoras.  
As entrevistas iniciaram-se pelas pessoas que participaram da implantação da m.e., 
chamadas de Propositores, que são na verdade os Prefeitos, Secretários de Educação e 
outros como já descritos. Foram entrevistadas nessa fase do trabalho nove pessoas. Foi 
elaborado um roteiro específico para cada entrevista, possibilitando, dessa forma, que cada 
propositor falasse sobre os pontos mais importantes, com total liberdade, mas sem fugir do 
foco principal que norteia toda a problemática de pesquisa. Alguns pontos devem ser 
destacados como, por exemplo: - quais eram os objetivos da m.e., qual o grau de 
participação da comunidade nessa decisão, por que Itatiba municipalizou todas as escolas 
de Ensino Fundamental de forma tão rápida.  Serão considerados então para análise de 
  
45
dados 9 propositores, que serão assim identificados: Prop.1, Prop.2 ...Prop.9, quando não 
forem identificados pelos próprios nomes.  
Quanto às entrevistas com os professores e especialistas, aqui considerados os 
Agentes do processo, foram realizadas 29 entrevistas, e serão identificados da seguinte 
maneira: 
 PEBI - 10 entrevistas. São os AGENTES-PROFESSORES que lecionam de 1ª a 4ª 
série, que estão atuando nas escolas da rede desde a Municipalização em 1996 e serão 
identificados desta forma - Ap.1, Ap.2....Ap.10 
PEBII - 08 entrevistas – São os AGENTES – PROFESSORES que lecionam de 5ª a 
8ª série, que atuam nas escolas que foram as primeiras a serem municipalizadas em 1996. 
Foram selecionados 8 professores, um de cada disciplina, para se ter a visão diversificada 
também por área de atuação. Cada profissional falou sobre a m.e. de maneira geral, no 
entanto não deixou de citar particularidades da sua área de atuação, como bem havia-se 
imaginado, quando se optou pela escolha desses profissionais das diversas  disciplinas, que 
são: Matemática, Português, Inglês, História, Geografia, Educação Física, Artes, Ciências. 
Serão identificados da seguinte forma: Ap.11, Ap.12...Ap.18. 
COORDENADORES PEDAGÓGICOS - 04 entrevistas – São AGENTES–
ESPECIALISTAS – são professores efetivos da rede estadual municipalizados que atuam 
desde a Municipalização, hoje atuando como coordenadores pedagógicos dentro das 
escolas. Serão identificados como: Ael, Ae2...Ae4. 
DIRETORES – 06 entrevistas - São os AGENTES-ESPECIALISTAS – são 
professores efetivos da rede estadual municipalizados, que hoje estão em cargo de 
confiança na direção das escolas. Serão identificados aqui, como: Ae5, Ae6...Ae10. 
SUPERVISORES – 01 entrevista – São 4 supervisores na rede, mas só foi possível 
entrevistar um deles. São profissionais efetivos do Estado, que tinham seus cargos como 
diretor ou vice-diretor na rede estadual e quando municipalizados passaram a ocupar cargo 
de supervisor na Secretaria Municipal de Educação. Isso aconteceu em 1999. Até então, no 
período de 1996 a 1999 esta secretaria não contava com os serviços de supervisão na rede. 
Será aqui identificado como Ae11.  
  
46
Para as entrevistas com os agentes, foi elaborado um único roteiro que permeou toda 
a entrevista. As primeiras perguntas foram as mesmas feitas aos propositores, a saber:  
quais eram os objetivos da m.e., e qual o grau de participação nessa decisão. Isso foi 
colocado com a intenção de saber se há alguma divergência entre as opiniões nesses dois 
segmentos. 
Em seguida foi colocado aos agentes o que havia mudado na educação do município 
com a Municipalização. E, nesse sentido, eles deveriam abranger dois aspectos: o de gestão 
e o pedagógico, como já descritos.   
 
8-  Análise e interpretação dos Dados  
A análise e interpretação dos dados compõem uma fase necessária e importante do 
trabalho de pesquisa. É nessa etapa que se chega à comprovação, compreensão, explicação 
dos objetivos do estudo realizado e da fundamentação teórica. São feitas, 
concomitantemente, a análise e a interpretação, pois ambas são fases que trabalham com os 
mesmos dados e informações decorrentes da pesquisa. Elas estão presentes em todo o 
trabalho, perpassando todas as suas etapas e culminando com a conclusão. 
Servem também para reflexão sobre o fenômeno estudado e tomada de ação para 
mudanças e ou melhoramentos em sua aplicação. Em outras palavras, pode se ampliar o 
conhecimento que se tem do fenômeno em si. 
O procedimento adotado para a análise e interpretação dos dados, obedeceu aos 
seguintes passos: 
1- primeiramente foi realizada a leitura de todas as transcrições das fitas e leitura 
das respostas dos questionários. Após essas leituras, partiu-se para a análise das respostas 
de cada questão formulada, com relação a um determinado item contido no roteiro. Para 
detectar a lógica de pensamento dos entrevistados e estabelecer relações com as demais 
entrevistas, fez-se uma leitura vertical, alternando-se com uma leitura horizontal de todas as 
respostas obtidas; 
2-  após a leitura, os dados foram ordenados e organizados de forma que 
possibilitou fazer uma análise do contexto em que eles apareceram, do número de vezes 
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que ocorreram, como ocorreram e de situações típicas importantes, relevantes e 
significativas para todo o estudo. Para melhor ordenamento e organização dos dados e 
informações foram feitos quadros sinópticos. Utilizou-se essa fase para a exploração do 
material obtido, objetivando um maior entendimento do mesmo; 
3- em seguida fez-se a classificação dos dados. Utilizou-se a classificação por 
categorias e a análise de conteúdo. Nessa etapa, mediante exploração dos dados e 
informações, podem-se estabelecer comparações e refletir sobre o significado dos dados 
levantados; 
4- o último passo do procedimento foi constituído pela análise final dos dados que 
buscando as conclusões à luz da fundamentação teórica, do problema formulado da 
pesquisa e seus objetivos. 
Inicialmente foram estabelecidas algumas categorias, a saber: o objetivo da m.e., 
participação da comunidade no processo de municipalização, os aspectos pedagógicos e os 
aspectos de gestão. Foram escolhidas essas categorias, inicialmente, pois refletem o foco 
central do trabalho e, é claro que, à medida que se iniciarem as análises e interpretações dos 
dados obtidos, outras categorias poderão surgir.  
Explicitado o procedimento adotado em relação à interpretação e análise de dados, 
com base em Minayo (1992), podemos apontar três finalidades para essa etapa: estabelecer 
uma compreensão dos dados coletados, confirmar ou não os pressupostos da pesquisa e/ou 
responder às questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto pesquisado, 
articulando-o ao contexto cultural do qual faz parte. Essas finalidades são complementares, 
em termos de pesquisa social. Ressaltamos, ainda, que o trabalho não visa a esgotar a 
análise das várias categorias e conteúdos encontrados, mesmo porque isso não é o objetivo 
do trabalho, mas sim, fazer um mapeamento dos conteúdos e categorias possíveis de ser 
encontrados quando se lida com a questão da Municipalização. Contribuindo dessa maneira 

































A MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 
I - No Estado de São Paulo  
 
1- Contextualizando a Municipalização 
 
Decorrente de um processo de saturação, a Educação no Estado de São Paulo vinha 
com grandes problemas tanto administrativos, financeiros, quanto pedagógicos e de gestão. 
Uma das alternativas buscadas para possíveis soluções, ou pelo menos para amenizar o caos 
educacional em que se encontrava o Estado, a Municipalização do Ensino Fundamental 
surge como a grande salvadora da pátria.  
Esse é um processo longo que desde a década de oitenta vem se consumando por 
meio de convênios de Municipalização entre o Estado e os municípios em relação a 
transporte escolar, merenda e outros com o intuito de amenizar os problemas de 
administração do Estado. Mesmo não havendo ainda a municipalização de professores e 
alunos, os municípios participavam muito ativamente nas resoluções dos problemas que 
ocorriam nas escolas estaduais. Até mesmo na questão dos recursos humanos, 
mantiveram-se funcionários municipais dentro das escolas estaduais, como merendeiras, 
por exemplo. Portanto, há tempos o município vinha atuando nas escolas estaduais, muito 
embora, o discurso do Estado não reconhecesse isso.  
Com o intuito de entender um pouco mais sobre o processo de Municipalização, 
buscamos informações junto à assessora da Secretária de Educação do Estado de São Paulo, 
a professora Saura, que prontamente nos atendeu e contou um pouco da história de como 
ocorreu a Municipalização no Estado de São Paulo. 
Em março de 1995 é publicado no Diário Oficial do Estado o programa da 
Municipalização das escolas de Ensino Fundamental. Mas até esse momento, nada existia 
  
50
na prática, eram, na verdade, intenções, como afirma a profª Saura, que foi convidada, 
nessa época, para trabalhar na Secretaria da Educação do Estado como assessora da 
Secretária Profª Rose Neubauer, na implantação desse projeto. Elas já se conheciam, pois 
tinham trabalhado juntas na Fundação Carlos Chagas, quando a profª Rose havia sido chefe 
de gabinete no Município, “e não só pela amizade, mas também pela tremenda experiência 
adquirida quando trabalhei na reestruturação da rede física, cuidando da capital.”   
Antes de se chegar à Municipalização, ocorreu a reorganização da rede física no 
Estado de São Paulo, que aconteceu de forma rápida e sem grandes consultas à população, 
que, aliás, muito se ouviu falar nos meio de comunicação sobre o descontentamento dos 
pais e da comunidade. Mas algumas justificativas existiam para essa atitude como pudemos 
verificar nas palavras da assessora da Secretária Rose, quando passou a explicar sobre o 
processo de reorganização. Uma das preocupações da profª Rose, segundo a profª Saura, 
era a separação das crianças de 1ª a 4ª séries, das crianças de 5ª a 8ª séries, a chamada 
reorganização da rede estadual, que fazia parte do projeto de Municipalização. A 
justificativa para essa reorganização era o respeito pela faixa etária do aluno que segundo a 
Profª Saura, a Secretária tinha, principalmente, pelos alunos da 1ª série e das condições da 
escola de 1ª a 4ª série, como ela afirma: 
Saura:  “ela considera ainda infância e a proximidade da pré-escola com a 1ª a 4ª série 
que ela considera uma continuidade, essa sim seria uma continuidade. E depois, os alunos 
de 5ª a 8ª série estavam muito mais próximos do ensino médio, daí fazer a separação destes 
alunos, que se deu o nome de reorganização”.   
Ao falar da continuidade, ela está se referindo à reestruturação da rede física que 
aconteceu nos ano de 75/76, que  
Saura:  “ em cima de idéias da Lei de Diretrizes e Bases 5692, que vigorava na época, 
previa uma continuidade”. Esta continuidade era na verdade a permanência do aluno 
numa mesma escola.  Que mais tarde verificou-se que não é por aí. E então a secretária 
chegou e disse, eu vou fazer a mexida de volta, “eu vou fazer isso, vou voltar, porque não é 
por aí”. 
Esse “não é por ai”, Saura explica da seguinte forma: 
“O projeto de reestruturação não deu certo, isso através de pesquisas realizadas na época 
pela Fundação Carlos Chagas, por algumas variáveis que entraram, por exemplo, uma 
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delas era a mobilidade dos alunos, dificilmente você encontra um aluno que entra na 1ª 
série e vai até à 8ª série numa mesma escola, principalmente nas zonas periféricas, 
começou aí... em segundo lugar, integrar professor de 1ª a 4ª série com professor de 5ª a 8ª 
série, também não deu certo. Conclusão: o objetivo maior que guiou a questão da 
reestruturação, foi estudado pelo grupo o qual a profª Rose fez parte e constatou-se que 
não deu certo. Então quando ela assumiu ( se referindo à Secretaria Estadual da 
Educação) ela já tinha tido idéias de como resolver isso daí, e sendo um programa ligado a 
descentralização, ela... Mas, nós não sabíamos como colocá-lo em prática, ainda que 
estudada a Legislação da Educação em São Paulo, foi viável através de convênios , é 
através de... vamos dizer... formas pelas quais se pode passar verbas para as Prefeituras, 
que até sempre se fez isso, principalmente para transporte e outras coisas, que as 
prefeituras são melhores que o Estado na manutenção das escolas, é questão de telhado 
por exemplo, é muito mais fácil essa flexibilidade junto à Prefeitura do que um órgão 
chamado antigamente de CONESP e agora FDE, fazer esse papel centralizado”. 
E não foi só isso, a Secretária também encontrou na rede de ensino - como os 
municípios eram responsáveis até então só pela Educação Infantil – segundo Saura: 
“belíssimas pré-escolas, e o Estado sozinho, e algumas Prefeituras não sabiam nem onde 
gastar os 25%. Era muito dinheiro pra pré-escola só. Elas eram maravilhosas “. 
Contradizendo, por assim dizer, a sua fala anterior, no que diz respeito ao papel do 
município, pois ela afirma anteriormente que os municípios eram melhores que o Estado 
nas questões da manutenção das escolas, como reforma de telhados, a questão de transporte 
e, agora, diz que o Estado está sozinho se referindo apenas, à Educação Infantil. Na 
verdade, o município sempre esteve presente nas questões do Ensino Fundamental, é ele 
que sempre atendeu às reivindicações dos Diretores das Escolas quanto às pequenas 
reformas, pinturas dos prédios, torneiras quebradas, etc. Sempre foi o município que 
socorreu as escolas estaduais. Mas o discurso do Estado era que a prefeitura só cuidava da 
Educação Infantil, e ela como representante legítima deste Estado não poderia deixar de 
reproduzir esse discurso. É compreensível, porém questionável, além de contraditório. 
Analisando tudo isso, verificando que os municípios não estavam cumprindo o 
determinado na Constituição Federal de 1988 que já previa que os municípios deveriam dar 
prioridade, no seu artigo 211, ao Ensino Fundamental e Pré-escolar, e acrescentando-se a 
isso também uma boa vontade por parte de alguns municípios para entrar no Ensino 
Fundamental, a Secretária se sentiu bastante estimulada para iniciar o processo.     
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Dessa forma, passou-se a estudar as prefeituras, iniciou-se um levantamento 
detalhado, segundo a profª Saura, sobre a população de cada município, seu crescimento, 
seus gastos, sua arrecadação, o seu dispor, os dados econômicos, industrialização do 
município, o comércio..., enfim, todos os dados foram levantados. Esse levantamento 
passou a ser muito importante na questão de se conhecer quanto é o custo de um aluno. Na 
verdade nunca havia acontecido na Secretaria de Educação do Estado essa preocupação, 
nem mesmo nas Delegacias de Ensino. O próprio diretor da escola nunca se preocupou com 
verba. 
Saura: “Só se sabia pedir a verba, mas ninguém sabia quanto, e nem o Estado, sabia-se 
que o estado tinha que gastar os 25%, mas como, onde, de que jeito? Aliás o Estado de São 
Paulo gasta 30%, é obrigatório pela sua própria Constituição”.  
E continua, explicando sobre o custo do aluno: 
 Saura: “Ora, era simples, vê todos os gastos e divide pelo número de alunos atendidos. 
Para nós foi uma surpresa... Era relativamente baixo o custo- aluno. Nós tínhamos um 
valor na época que a Secretaria gastava cerca de 529 reais aluno/ano”. 
Os estudos mostraram que esse valor na verdade não era real, ele estava 
”tumultuado” usando a expressão da profª Saura, que explica, dizendo que gastos com 
merenda, com transporte, estavam incluídos aí, e merenda não é Educação, transporte não é 
Educação. Estavam incluídas também as Universidades Estaduais, a Secretaria da 
Promoção Social, o Ensino Fundamental, porque, na verdade, na aplicação dos 25% em 
Educação não se  separava, não se discriminava. 
 
Saura: “então era uma situação muito difícil de você calcular esse valor do aluno”.  
 E ela continua: 
Saura: “esses 529 reais provavelmente não eram realmente dedicados aos alunos e a 
questão do Magistério era ainda pior, porque tínhamos professores de 5 categorias.Os 
professores de escola-padrão que ganhavam bem mais, e aí ia descendo até aquele que 
estava na situação mais difícil que  precisava mais de apoio, era em geral o que ganhava 




 Com todos esses problemas a serem resolvidos, a opção feita pela Secretaria de 
Educação foi começar a conversar com as prefeituras, 
Saura: “ vamos pegar um município pra ver como a gente pode agir”. 
E assim começaram as conversas com as Prefeituras. 
 
2- As conversas com os municípios 
 
Foi escolhido para uma primeira conversa, segundo a profª Saura, o município de 
Santa Bárbara d’Oeste, por ser o prefeito muito amigo da Secretária. Em conversa com a 
Delegacia de Ensino e a Secretaria Municipal de Educação, escolheram uma área que daria 
para fazer uma espécie de setor, e passaram a fazer estudos para ver “o que aconteceria ali 
se nós fôssemos implantar a reorganização e a Municipalização. A prefeitura assumia, a 
idéia de uma coisa e outra que teria que ser reunida, não exatamente. Mas seria mais fácil 
se a prefeitura estivesse junto”. 
Partiram então para conversas com os Diretores das Escolas, que eram os que mais 
conheciam a área. Fizeram uma reunião para saber os problemas, as perguntas, como isso 
seria feito, e de lá vieram perguntas de todo tipo, a preocupação era grande em relação aos 
salários, as vantagens dos cargo, à escola padrão, enfim problemas de todo tipo, inclusive 
de uma escola que se localizava na divisa dos municípios de Santa Bárbara D’Oeste e 
Americana causando uma enorme confusão, como podemos confirmar na fala da Profª 
Saura no Anexo1.  
Muitos problemas foram enfrentados, os municípios se movimentaram e no caso 
específico de Santa Bárbara d’Oeste, o prefeito volta para falar com a Secretária de 
Educação logo após a reunião realizada no município com a equipe da Municipalização. 
Houve manifestação popular, a escola onde haveria a reorganização era uma escola 
tradicional na cidade e a população não aceitaria a mudança. O prefeito estava muito 
preocupado com a reação da população, por isso volta a procurar pela Secretária Estadual 
da Educação, conforme podemos conferir no Anexo 2. 
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Como cada município tinha uma realidade diferente de outro, e estavam muito 
evidentes todos os problemas pelo quais os municípios teriam que passar e, 
conseqüentemente, a Secretaria de Estado também, então percebendo as dificuldades em 
realizar a Municipalização, a secretária resolve fazer a reorganização, como nos afirma a 
profª Saura: 
“ eu acho que foi uma das coisas mais importante que ocorreu que facilitou muito. No final 
de 95, mais ou menos ali por agosto, ela disse: não  vamos fazer a Municipalização, mas a 
reorganização eu vou fazer porque as escolas são estaduais e eu posso fazer eu vou fazer, 
pelo menos isso, separar as 1ª à 4ª das 5ª à 8ª, claro que não se conseguiria isso em todas 
as escolas do Estado, mas onde for possível, foi. E ela dizia eu faço sem prefeito”. 
 
  E assim foi feito, apesar de todos os problemas. 80% da rede estadual foi 
reorganizada, como nos conta a profª Saura: 
“Deu muito problema, é, algumas coisas foram erradas, mas partiu do pessoal que estava 
lá, houve realmente interferências políticas junto às Delegacias de Ensino, houve 
interferência política nas cidades, houve brigas, uma série de coisas, mas os princípios 
eram válidos, então em algumas diretorias forçaram a barra, a gente não achou que seria 
100% a reorganização. Mas calculávamos que até uns 70% seria viável, só que muitas 
Delegacias de Ensino forçaram a barra pra chegar a mais. Agora, algum lugar deu certo, 
outros precisaram retornar, ai são questões. No 1º momento, mais de 80% da rede foi 
reorganizada , por isso que eu digo que foi forçado, a Secretária estava esperando um 
pouco menos., mas com esse forçar, chegou até lá. Mas, o mais interessante é que ao fazer 
essa reorganização o ônus ficou inteirinho para o governador e com a secretária,  os 
prefeitos acharam, que , num certo sentido tiveram que entrar, até para pedir  para a 
secretária certas situações que eles não queriam. É... e neste sentido ficou até uma ajuda 
muito grande para a Municipalização, porque eles verificaram que não era exclusivamente 
a Municipalização que era importante, era importante também a reorganização, já que ela 
não conseguia a Municipalização”. 
 
Dessa forma foram conversando com os prefeitos, ao todo foram 350 municípios 
que passaram pela Secretaria de Educação para conversar sobre a Municipalização, como 
diz a profª SAURA: 
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 “No começo de 1995 foram recebidos, alguns disseram até que o Estado queria empurrar 
os alunos para eles, outros disseram que ia dar errado como a Saúde deu, porque a Saúde 
foi passada para o município, mas sem verba, né. Então, é muito complicado, isso tudo em 
95. 350 municípios passaram para conversar conosco, alguns bravos, que nós achamos que 
nunca mais iam voltar lá, outros já mais..., por mais que se colocassem as questões 
constitucionais as possibilidades de explicar, quer dizer foi tudo um trabalho de 
convencimento. E ao mesmo tempo de conhecimento e aí é que gerou o 1º Decreto do 
Governador dentro da forma constitucional para que ele pudesse passar os alunos para o 
município mediante o sistema de transferência e fazer um convênio nos moldes do 1º 
decreto que é de 16/02/96. Esse Decreto deu base para as primeiras municipalizações”. 
A Municipalização inicia seu processo com a cidade de Santos que foi a primeira no 
Estado, apesar de ser do partido de oposição (PT), o prefeito era muito amigo do 
Governador do Estado, embora, nos afirme a profª Saura com muita ênfase, que: 
  “se é uma coisa que não entrou na Municipalização, foi a política, de jeito nenhum “ 
           A cidade de Santos adere à Municipalização, embora já tivesse uma rede, levando 
um pouco mais de alunos, principalmente, nas áreas periféricas da cidade. Como nos conta 
a profª Saura: 
“Já tinha uma rede, mas ele carregou mais alunos e nas áreas periféricas onde ele em 
geral mantinha o transporte,  ele achou que racionalizaria”. 
Outro município a aderir a Municipalização foi Jundiaí, cujo prefeito também era 
muito amigo do Governador, segundo as palavras da profª Saura: 
“... e o prefeito de Jundiaí porque era muito amigo do Governador, apesar do Secretário 
da Educação que é o Osvaldo Fernandes ser totalmente contra, na época presidente da 
Undime estadual, ter dito abertamente que não admitia a Municipalização, o prefeito 
resolveu aderir ao governador por ser... foi.. nos três primeiros municípios, foi o único 
PSDB, aliás nos cinco primeiros, foi o único PSDB, assim mesmo porque o Governador 
chamou ele no Palácio e pediu para fazer ( Saura batendo na mesa c/ a mão). Ele fez uma 
pequena parte da rede, porque a rede de Jundiaí  era muito grande e ele concordou”. 
Em seguida veio Ilha Solteira, que foi o próprio prefeito que procurou pela 
Secretaria de Estado interessado em saber como era a Municipalização, e acabou 
municipalizando todas as escolas de 1ª a 4ª série, como cita a profª Saura: 
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“... agora Ilha Solteira, foi o 1º prefeito que se dispôs, ele foi saber o que era, buscar. De 
outro partido, nem era amigo pessoal do Governador, hoje ele é deputado estadual. Edson 
Gomes. Ele viu as condições, e a cidade dele, não ficou com nenhuma escola com 1ª a 8ª 
série, todas com 1ª a 4ª série, as escolas. E ele foi o primeiro prefeito que nós trabalhamos 
total de 1ª a 4ª série inteirinha para a prefeitura. É verdade que era uma prefeitura rica na 
época, agora houve uma modificação tributária e os municípios estão com pouco mais de 
dificuldade, mas na época Ilha Solteira tinha  uma arrecadação altíssima principalmente 
de ICMS. E como não havia nenhum recolhimento, ele dispunha de um certo valor, e ele fez 
uma  Municipalização que eu chamo de espontânea, foi da parte dele”. 
O processo de Municipalização inicia-se com esses três municípios cujo Termo de 
Convênio foi assinado em março de 1996, e Itatiba foi o quarto município.  
A professora Saura explica que Itatiba foi o quarto município a se interessar pela 
Municipalização, mas acabou assinando com os demais municípios. Assinaram, apesar de 
ser um ano eleitoral e muitos prefeitos estarem assustados com o problema de verba. Nessa 
explicação ela cita o nome do professor João Antonio de Vasconcellos, Delegado de Ensino 
da 2ª Delegacia de Jundiaí,´à qual Itatiba pertencia nessa época. Como Jundiaí já havia 
municipalizado parte de sua rede, ele foi uma influência fundamental nesse processo. 
Também faz uma citação ao presidente da Undime Estadual na época, que era contra a 
Municipalização, isso pode ser confirmado no Anexo 3. 
Essa referência feita ao professor João Vasconcellos é importante à medida que os 
fatos vão se sucedendo na história da m.e. no município de Itatiba. Ele era uma pessoa que 
vinha no cargo de Delegado de Ensino há alguns governos. E, especificamente neste, havia 
um acesso muito grande dentro da Secretaria de Educação do Estado, inclusive fazendo 
parte da comissão de m.e. da própria Secretaria de Estado, não oficialmente, mas como um 
colaborador, como bem nos afirma em entrevista a qual abordaremos no próximo capítulo. 
E continua a falar de Itatiba :  
Saura: “...neste período eu... ficou..., por exemplo, Itatiba, ele assume as escolas neste 
início, em 96, julho de 96, ele assume 7 escolas de 1ª  a 4ª séries. Aí entra um novo prefeito 






II - No município de ITATIBA 
 
1- Itatiba: que município é este? 
 
           Itatiba é um dos municípios do Estado de São Paulo, com aproximadamente 80 mil 
habitantes, com uma localização privilegiada em vários sentidos. Primeiro porque está 
muito próxima de grandes centros como as cidades de São Paulo, Campinas, Jundiaí, 
Atibaia. Segundo pela sua natureza montanhosa e pelo clima agradabilíssimo, fazendo parte 
do trajeto do Caminho das Águas que leva as pessoas para as cidades turísticas de Serra 
Negra, Lindóia, Águas de Lindóia e outras. 
          Apesar de estar a apenas uma hora da capital paulista, conserva as características de 
cidade do interior, há apresentações da Banda Musical Santa Cecília aos domingos, no 
coreto da praça central, próximo à Basílica Menor de Nossa Senhora do Belém. Contamos 
ainda com o Museu Padre Lima, um “Shopping Center”, dois cinemas, e um dos campi da 
Universidade São Francisco. A cidade já foi conhecida como Capital do Móvel Colonial, 
pelo fato de existir muitas lojas de móveis coloniais cuja fabricação era própria. Hoje, 
devido à modernização, este título já não é assim tão considerado. A cidade possui um 
Distrito Industrial onde se localizam várias empresas de diversos ramos, com novas 
possibilidades de emprego aos moradores do município e região. 
          Na área educacional, a Universidade, já citada, acolhe a grande maioria dos 
estudantes do município e de vários municípios vizinhos e mantém seus cursos de 
Engenharia, Ciência da Computação, Pedagogia e outros. Também a Escola Senai, e a 
Escola Técnica da Fundação Paula Souza, contribuem para a profissionalização dos jovens, 
a Escola Sesi, além das 26 escolas municipais de Ensino Fundamental, 24 escolas de 
Educação Infantil que atendem às crianças de 4 a 6 anos de idade, 09 Creches que atendem 
às crianças de zero a 3 anos e 4 escolas estaduais de Ensino Médio, uma delas com o curso 
de Magistério, completam o quadro. Podemos considerar que Itatiba está bem servida em 
termos de vagas para a Educação Infantil e Ensino Fundamental. Há ainda alguns 
problemas em relação ao atendimento de vagas em Creches e também no Ensino Médio. 
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           A Rede Municipal de Educação conta com 16.523 alunos2, sendo 12.016 alunos do 
Ensino Fundamental sem considerar os 898 alunos atendidos na Educação de Jovens e 
Adultos; 2.288 alunos da Educação Infantil; 1306 alunos de Creches e os demais 
subdivididos em modalidades e programas da Secretaria Municipal de Educação.  
Os professores totalizam 840 pessoas, que estão subdivididas nos vários níveis de 
ensino, sendo 357 professores efetivos, 315 contratados e 168 municipalizados. Quanto aos 
professores municipalizados, no final de 1996, totalizavam 104 com a municipalização das 
7 primeiras escolas, cujo número foi se elevando à medida que se municipalizaram todas as 
escolas de 1ª a 8ª série, atingindo um total de 187 professores em 1999. Dados da Secretaria 
Municipal de Educação de 2002, conforme anexo 9, mostram diminuição em função das 
aposentadorias que se sucederam na Rede Estadual. Conseqüentemente, o número de 
professores municipais vai aumentando, à medida que o professor municipalizado, ao se 
aposentar, deixa sua vaga para o município suprir, por meio de concurso público ou 
contrato de trabalho.  
            A Secretaria Municipal de Educação é bastante recente, ela praticamente nasce com 
a demanda da Municipalização do Ensino Fundamental, como poderemos verificar a seguir. 
Antes disso, a Secretaria era denominada Coordenadoria de Educação.      
       
2- A implantação da Municipalização 
 
A Municipalização do Ensino Fundamental iniciou-se em meados de 1996, no 
município de Itatiba, com a assinatura do Convênio de Parceria entre Estado e municípios. 
Tal aconteceu como nos alegam as pessoas envolvidas (prefeito, secretário de educação) 
com a implantação do projeto na época, cujos motivos seriam o gigantismo da Rede 
Estadual de Educação e a sua dificuldade em administrar, razão de um quadro bastante 
complicado para a Educação no Estado. 
O município de Itatiba, até meados de 1996, só prestava atendimento à Educação 
Infantil e em algumas classes de 1ª a 4ª série do ensino supletivo.  
                                                 
2 Dados da Secretaria Municipal de Educação em 31.07.02 
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A rede de Educação Infantil municipal era considerada uma das melhores no 
município, concorrente com a rede particular nesse nível de ensino. Com o surgimento da 
Lei Calmon que exigia dos municípios que se colocassem 25% da sua arrecadação de 
impostos na Educação, a Educação Infantil era muito bem servida nos aspectos material e 
humano.  Isso pode ser comprovado na fala do Secretário de Educação, professor Siles 
Sanfins:  
“... eu era o Secretário em 95, nós tínhamos escolas de Educação Infantil, a escola tinha 5 
classes, cada classe tinha um aparato fantástico, era o Construtivismo que a gente tinha, 
cada classe tinha o material que cada escola deveria ter, tinha cantinho disso, cantinho 
daquilo, cantinho da literatura, da pintura, de teatro, dentro da classe”.  
As escolas de Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série, pertenciam ao Sistema Estadual 
de Educação. Itatiba pertencia à 2ª Delegacia de Ensino de Jundiaí cujo Delegado de 
Ensino era o professor João Antonio de Vasconcellos. No final de 1995 houve a 
reorganização das escolas, quando separaram as crianças de 1ª a 4ª séries dos adolescentes 
de 5ª a 8ª séries, ou seja, algumas escolas que mantinham o Ensino Fundamental de 1ª a 8ª 
séries passaram a atender, apenas, às séries de 1ª a 4ª, e outras somente de 5ª a 8ª séries. 
Isso foi bastante traumático no município, pois a decisão foi muito repentina, sem consulta, 
sem respeito algum ao trabalho pedagógico das escolas. Transferiram-se professores e 
alunos compulsoriamente para outra unidades, demonstrando um autoritarismo 
incomparável da Secretaria de Estado da Educação. Os argumentos, à época, eram os que já 
foram citados na fala da professora Saura quando se refere à Secretária Rose Neubauer. 
Esses argumentos foram muito bem reproduzidos pelo Delegado de Ensino, que era o 
responsável para efetivar, de fato, essa reorganização nos municípios que compunham a  
Delegacia de Ensino sob sua responsabilidade. E dessa forma aconteceu a reorganização, 
no município, de 07 escolas transformadas em escolas de 1ª a 4ª série. Quando se 
questionava se isso já era um passo para uma futura Municipalização, a resposta era 
negativa,  afirmando-se, taxativamente, que não existia nenhuma relação entre os assuntos. 
Os motivos eram pedagógicos e também administrativos, os quais possibilitariam um 
enxugamento da máquina, concentrando os professores numa única escola, reduzindo os 
custos, cujo resultado seria melhorar a estrutura das escolas, e uma esperança de melhoria 
no salário dos professores.  
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Não demoramos muito para conhecer a verdadeira intenção dessa reorganização. 
Menos de um ano depois, vem a Municipalização das escolas de 1ª a 4ª séries. De certa 
forma, uma Municipalização sem grandes debates, sem consulta aos profissionais de 
Educação do município, pois o intervalo de tempo entre a notícia da Municipalização de 
determinadas escolas e a assinatura do Convênio na Secretaria Estadual de São Paulo, não 
passou de pouco mais de dois meses, conforme pode ser verificado pelas notícias 
veiculadas na Imprensa do município de Itatiba, na época3.  A impressão que ficou foi que 
essa rapidez nas decisões era intencional, para que não se levantasse muitas questões sobre 
o assunto. Primeiro para não haver posicionamentos contrários e em segundo por não haver 
respostas convincentes sobre as dúvidas dos professores, pois era visível que os próprios 
propositores não sabiam bem ao certo como isso se daria. 
Embora esse assunto não fosse novo, pois já constava no “Programa de Educação” 4 
(São Paulo, 1994:44-50) do então Senador Mário Covas, para o governo de São Paulo 
(Guimarães, 1998) e transitava nos meios acadêmicos, nas universidades, ele não circulava 
entre as discussões dos professores nas Escolas Públicas de Ensino Fundamental do 
município, trazendo desta forma uma certa surpresa e instabilidade a todos. O que de fato é 
bastante comum ocorrer, embora não se saiba muito bem o porquê, mas a verdade é que as 
discussões das academias nem sempre atingem os professores nas redes de ensino.  
É interessante fazer um parêntese, neste momento, para citar que a única 
manifestação popular que aconteceu contra a reorganização das escolas, foi numa escola 
situada no bairro do Jardim México, cuja comunidade não aceitou ser remanejada para 
outro bairro e, conseguiu pela união e organização de um número considerável de pessoas - 
pais de alunos – pressionar politicamente o Executivo, e conquistou a construção de um 
novo prédio, no mesmo bairro, e, dentro do mesmo terreno da escola já existente. A nova 
escola abrigou crianças de 1ª a 4ª séries, não sendo transferida, portanto, nenhuma criança 
daquele bairro para outro.  
                                                 
3 Vide anexos 
4 O documento aponta um diagnóstico do ensino paulista e as principais diretrizes que viriam a ser 




Esse fato ocorrido, infelizmente somente nesse bairro, vem comprovar o que nos 
afirma Both (1997: 149) quando fala sobre a sociedade: participação cooperativa e de 
intermediação: 
 “A sociedade organizada é, por certo, um dos componentes da maior relevância na 
consecução dos objetivos de uma municipalização da educação e da educação quando 
municipalizada. Ela compreende as chamadas forças vivas que a integram”.  
E o autor continua:  
“O amadurecimento de consciência por parte de pessoas e organizações de responsabilidade 
social leva paulatinamente a contribuições de ressonância em nível administrativo-
educacional no respectivo município. As ditas forças vivas da sociedade incluem em 
diferentes segmentos que, numa integração de objetivos, são capazes de reverter processos 
que demonstrem desvios negativos no encaminhamento do desenvolvimento social”.  
Assim, temos a Municipalização que chega ao município de forma bastante obscura, 
sem informações claras e objetivas. Vale lembrar que a única tentativa de mobilização que 
ocorreu entre os professores foi a publicação de uma carta5 aberta à população na Imprensa 
local, com alguns questionamentos sobre o assunto. Tal tentativa reverteu numa retaliação 
da professora que assinou em nome dos professores, a qual precisou se valer de influências 
da política estadual, para poder ser reintegrada ao quadro de professores que seriam 
municipalizados. Esse foi um dos depoimentos colhidos durante as entrevistas.  
Em se tratando de uma questão que estava no centro da inquietação da pesquisadora, 
não pôde deixar de inferir ao Secretário de Educação aqui identificado como Prop.4 sobre o 
posicionamento tão favorável  à m.e. pela cidade de Itatiba, logo no início do processo, uma 
vez que outros municípios ainda aguardavam, e até hoje, muitos ainda não 
municipalizaram, ao que ele respondeu com muita tranqüilidade: 
Prop.4: “Quando iniciou o processo de m.e. eu já participava desse processo como 
Delegado de Ensino que era na época, com a profª Saura, nós éramos dois apenas em nível 
de Secretaria de Educação. Dentro da Secretaria de Educação nós fomos os dois primeiros, 
junto com a Profª Rose, é claro, a trabalhar o problema da municipalização. [...] Então eu 
já trabalhava na Secretaria de Educação, não formalmente, né, mas com o processo de 
municipalização. Quando foi para municipalizar Itatiba,  que eram 7 escolas iniciais, eu 
                                                 




conversei muito com o Secretário da época que era o Siles e até com o prefeito da época, 
para que... mostrando até as vantagens da municipalização inclusive e eles aceitaram 
imediatamente que houvesse o processo. Então o problema era... eu trabalhei nisso e eu era 
o Delegado de Ensino, escolas da minha Delegacia, da Delegacia que eu cuidava, elas 
foram pioneiras da municipalização. Em seguida eu fui convidado para ser o Secretario de 
Educação em Itatiba. Sendo assim, quer dizer, além de eu acreditar no processo de m.e., 
por que? [...] Eu percebia que estava na hora dos municípios começarem a gerenciar não 
só a sua própria verba, mas o seu próprio alunado, que embora tivesse muito mais trabalho 
para você realizar isto, era interessante que o município começasse a cuidar”.   
Esta colocação vem confirmar a fala do propositor Prop.5 a seguir, que nos afirma 
que na época, só tínhamos discursos favoráveis à m.e. e feitos por pessoas que estavam à 
serviço deste projeto, impossibilitando desta forma, qualquer debate sobre o assunto, pois 
não contávamos com idéias contrárias. 
Prop.5: “por não ter ninguém em contrapartida que pudesse orientar e alertar sobre aquilo 
que pudesse ser maléfico na questão da municipalização. Então só houve discurso das 
pessoas que eram favoráveis e estavam a serviço de implantar o projeto”. 
Refere-se nessa fala ao profº João. Podemos perceber que se não fosse o profº João 
o Delegado de Ensino na época, e posteriormente o Secretário de Educação de Itatiba, com 
certeza a história da municipalização neste município teria sido outra. Há quem afirme, 
consoante depoimentos de alguns agentes, claramente explicitados, que havia interesses 
particulares e políticos nessa Municipalização. Talvez, um indício forte foi uma reportagem 
publicada na Imprensa local, quando da saída do profº João da Secretaria de Educação do 
município no final da gestão, anunciando sua nomeação junto a Secretaria Estadual de 
Educação. Não se sabe ao certo os motivos, mas isso na realidade não aconteceu, e ele foi 
trabalhar na cidade vizinha de Morungaba, como Diretor de Educação.   
 
 3- O FUNDEF no município 
Considerado pelos propositores da municipalização como a galinha dos ovos 
dourados, o FUNDEF6 teve uma contribuição ímpar na retórica utilizada por essas pessoas 
                                                 
6 O FUNDEF - Fundo de Manutenção de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização 
do Magistério foi instituído pela Lei Federal nº 9.424, de 24.12.96 e implantado, automaticamente, a partir de 
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no convencimento de professores e vereadores. Não se falava em outra coisa a não ser 
sobre o ganho do município com a Municipalização. Cálculos eram feitos durante as 
reuniões com professores mostrando o quanto o município teria que depositar no Fundo e 
quanto receberia de acordo com o número de alunos que tivesse matriculado na rede 
municipal. Dessa forma, o assunto se resumia em vantagens financeiras, com a 
possibilidade de os professores terem seus salários acrescidos pela diferença salarial paga 
pela prefeitura. Não se veiculavam questões em relação aos aspectos pedagógicos e outras 
decorrentes deles, nem sequer sobre as condições estruturais, físicas, materiais e humanas 
que seriam assumidas pelo município. 
Como a preocupação dos propositores era não “perder” dinheiro, a m.e. deveria 
ocorrer o mais rápido possível e com o maior número de alunos possível. O pensamento 
era: quanto mais alunos o município tiver, mais dinheiro o município receberia do Fundo. 
Essa possibilidade de ganhos adicionais para o município foi, provavelmente, o fator 
determinante na conduta da administração relacionada à Municipalização. Naquele 
momento, não se falava em hipótese alguma, que o Fundo tinha prazo de dez anos de 
vigência. Não eram comentadas as reais possibilidades de o município arcar com o Ensino 
Fundamental após esse período, confirmando assim a colocação de Guimarães, 1998, 
“A utilização precipitada e/ou descontextualizada de alguns destes indicadores7acabaram, 
em muitos casos, levando a decisões contingenciais e que não consideraram o impacto 
futuro para as finanças municipais e nem para a qualidade de ensino, após os dez anos 
previstos de existência para o FUNDEF” (Guimarães, 1998:72). 
Além disso, existiam vantagens oferecidas pela Secretaria Estadual de Educação 
para quem municipalizasse primeiro, como ocorre sempre com os primeiros municípios que 
                                                                                                                                                     
1º de janeiro de 1998. É um fundo de natureza contábil instituído no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, cujos recursos são aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e na 
valorização do magistério. Os saldos financeiros existentes na conta do Fundo, enquanto não utilizados, 
podem ser aplicados em fundos de aplicação de curto prazo ou em operações de mercado aberto, sendo seus 
resultados financeiros utilizados, exclusivamente, na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e 
na valorização do magistério. Os recursos devem ser utilizados dentro de um mesmo exercício. 
 
7 Indicadores Demográficos, Indicadores Financeiros, Indicadores Cruzados, que foram utilizados por 




aderem às mudanças propostas pelo Estado, sendo uma das táticas para se conquistar a 
adesão ao que está sendo proposto. Dessa maneira então, os primeiros municípios a 
aderirem a proposta de Municipalização não teriam que ressarcir o pagamento dos 
professores municipalizados ao Estado, vantagem que foi imediatamente cortada assim que 
os municípios iniciaram uma corrida atrás da Municipalização. Afinal, o Estado não 
precisava mais convencer ninguém, recua nas suas investidas e fica numa posição cômoda, 
apenas aguardando as propostas dos municípios. 
 A Lei 9424/96 traz em seu bojo, a preocupação com o acompanhamento e controle 
da aplicação dos recursos do Fundo. Para tanto, instituiu em cada esfera de governo os 
Conselhos de Acompanhamento Social, com a atribuição de acompanhar e controlar a 
repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo. “O controle social deve 
contribuir para a garantia da eficiência do gerenciamento dos recursos dos sistemas de 
educação fundamental”, assim diz a lei.  Esses Conselhos são formados por no mínimo, 
quatro membros, representando: 
• Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente; 
• Professores e Diretores das Escolas Públicas do Ensino Fundamental; 
• Pais de alunos; e 
• Servidores das Escolas Públicas de Ensino Fundamental; 
E, quando houver Conselho Municipal de Educação no município, como é o caso de 
Itatiba, há também um representante deste segmento.Os membros do Conselho devem 
ser indicados, segundo a legislação, pelos segmentos que representam, ou seja, a 
Secretaria Municipal de Educação, professores, diretores e servidores das escolas 
públicas, pais de alunos (Associações, Sindicatos, etc...), sendo a indicação comunicada, 
conforme o caso, ao Prefeito ou ao Governador que, por ato oficial, os designarão para 
o exercício de suas funções. Mas, nem sempre, é dessa forma que as coisas acontecem, 
esse conselho é mais um constituído pelo indicar da Secretaria da Educação ou pelo 
próprio poder executivo. Não se têm notícias, até o presente momento, de escolha 
alguma entre os segmentos para representação nesse conselho, como em qualquer outro. 
Os membros desse Conselho têm como competência, segundo a legislação: 
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• acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos 
do Fundo; 
• verificar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais 
atualizados relativos aos recursos, repassados ou recebidos, à conta do Fund, e 
• supervisionar o Censo Educacional Anual.  
Em se falando de competência dos conselhos, torna-se restrita a atuação dos seus 
membros, em virtude do caráter de apenas acompanhar e verificar documentos. O conselho 
não é responsável pela aplicação das verbas nem pelo planejamento e gestão desses 
recursos. Não se consultam os seus membros a esse respeito. 
Mesmo que, eventualmente, não se concorde, totalmente com o destino dado aos 
recursos, cabe ao conselho apenas conferir se a documentação está em ordem, como 
determina a legislação.  
De certa forma, a atuação dos membros do Conselho não se torna mais efetiva, pela 
própria ausência do exercício de cidadania. Não há, ainda, a participação efetiva da 
comunidade, pois as pessoas não sabem como participar. Por outro lado, talvez o mais 
grave, é a representatividade do Executivo como maioria, inibindo, qualquer possibilidade 
de manifestações contrárias à administração. 
Com o objetivo de elucidar a situação financeira do município, principalmente, no 
que diz respeito ao FUNDEF buscamos informações junto ao Departamento de Finanças da 
Prefeitura. A Diretora Paula Fernanda Sciamarelli, nos recebeu e, prontamente, nos passou 
todas as informações, com as cópias de todas as planilhas dos demonstrativos trimestrais 
dos recursos aplicados na Educação desde o ano de 1996 até o ano de 2002. 
As informações que recebemos da Diretora, ajudam-nos a esclarecer algumas coisas 
a respeito das verbas do município.  Ela nos explica que além da receita dos impostos 
previstos na Lei do Fundo, o município recebe outras transferências decorrentes da Quota 
Estadual Salário Educação – QESE, de Programas do Governo.  De toda a arrecadação do 
município, 25% devem ser aplicados na educação, destes 25%, 15% são depositados no 
FUNDEF e 10% são aplicados na Educação Infantil. Dos 15% que são aplicados no 
FUNDEF, retorna para o município o valor equivalente ao número de alunos matriculados 
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no Ensino Fundamental. Explicou-nos a Diretora do Departamento de Finanças que, para o 
município de Itatiba, é vantajoso o FUNDEF. Como exemplo, pegamos o ano de 1998 e 
verificamos que o município contribuiu para o Fundo com R$ 2.273.709,11(dois milhões, 
duzentos e setenta e três mil, setecentos e nove reais e onze centavos) e recebeu de retorno 
o equivalente a R$ 6.800.566,12 (seis milhões, oitocentos mil, quinhentos e sessenta e seis 
reais e doze centavos). E faz o seguinte comentário: 
Paula: “Para o município de Itatiba, o FUNDEF está sendo muito bom, agora tem 
municípios, por exemplo que tem uma arrecadação muito grande de impostos, eles 
contribuem com muito e não recebem, às vezes, nem o que eles contribuíram. Às vezes, eles 
contribuem com R$20 milhões e recebem R$2 milhões, porque eles não optaram pela 
Municipalização. E porque a receita deles é tão grande, que o dinheiro deles acaba vindo 
um pouco pra gente”.    
Ela continua a nos explicar que desses R$ 6.800 milhões que o município recebeu, 
60%, no mínimo, devem ser aplicados em pessoal e o restante em outras despesas.  E 
confirma que já no primeiro ano de exercício do FUNDEF os resultados foram bons, como 
podemos constatar na sua colocação: 
Paula: “Nesse primeiro ano de FUNDEF, foi possível até a construção de algumas escolas 
né, e até no item 41.10 - obras e instalações [referindo-se ao demonstrativo], a gente vê 
que foi empenhado R$1.666.498,98 (um milhão seiscentos e sessenta e seis mil, 
quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e oito centavos) em obras que significam 
construções e reformas de escolas.Já no 1º ano foi possível utilizar bem o dinheiro”. 
No ano de 1998, foram aplicados em educação 25,36% do total arrecadado pelo 
município.  O recurso do FUNDEF ficou bem próximo dos 60% em gastos com pessoal e 
40% em outras despesas como é exigido pela lei. Em 1999 a aplicação foi ainda maior, 
ficou em torno de 25,87% do orçamento, lembrando que o município tem por obrigação 
gastar 25% do seu orçamento em Educação.   
Para facilitar a visualização dessas verbas, elaboramos um quadro onde podemos 
verificar as aplicações do FUNDEF no município a partir do ano de 1998, que é o ano em 
que se inicia a vigência da Lei, portanto os anos de 1996 e 1997 não estão citados no 








NO FUNDO (R$) 
RECEBIDOS DO 
FUNDO    ( R$) 




     1998 2.273.709,11 6.800.566,12 58,14% 40,73% 
1999    2.695.499,38 9.427.915,14 71,21% 28,79%       
2000 3.096.456,67 1.636.872,77 74,78% 25,22% 
2001 3.540.429,63 13.223.024,87 67,45% 32,55% 
2002 4.425.390,99 14.844.696,56 73,14% 26,86% 
FONTE: Secretaria de Finanças da Prefeitura do município de Itatiba-SP 
Analisando a coluna referente ao gasto com pessoal, verifica-se que a partir de 1998 
o município investiu sempre mais que o mínimo de 60% exigido pela lei. Segundo a 
explicação da Diretora de Finanças isso está dentro da Legislação, e se o município 
quisesse aplicar 100% desses recursos em pessoal, poderia, porém tem que pensar que não 
pode ultrapassar o limite de 54% da Lei de Responsabilidade Fiscal que é o global das 
despesas de pessoal da Prefeitura, o que impactaria o índice, transgredindo a lei. 
Esses aumentos, no total recebido do Fundo, são decorrentes do acréscimo do 
número de escolas que foram sendo municipalizadas a cada ano, como também as despesas 
com pessoal. São mais alunos, mais professores, mais escolas para se manterem. Vale 
lembrar que, em todo esse período, os professores não receberam aumento salarial. O 
município pagava aos professores e paga até hoje uma complementação salarial a título de 
equiparação com o salário da Prefeitura. Este valor está dentro dos 60% de despesas com 
pessoal. Essa complementação, no início da municipalização em 1996, foi denominada de 
gratificação pelo Decreto Nº 3.860, de 12 de setembro de 1996, concedida a partir do dia 1º 
de agosto de 1996 a todos os servidores do Estado colocados à disposição do município 
para prestação de serviços em escolas municipalizadas cujos valores eram de: R$311,09 
(trezentos e onze reais e nove centavos) para os professores, R$509,00 (quinhentos e nove 
reais) para Vice-Diretor e de RS 624,00 (seiscentos e vinte quatro reais) para o Diretor.  
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No caso específico dos professores, essa diferença salarial, paga pela Prefeitura a 
titulo de gratificação, representava aproximadamente 53% do salário pago pelo Estado. 
Portanto para um professor que ganhava cerca de R$ 477,10 (quatrocentos e setenta e sete 
reais e dez centavos) trabalhando no Estado, passar a ganhar R$ 789,00 (setecentos e 
oitenta e nove reais) como professor municipalizado, era realmente um bom negócio. Esse 
atrativo foi um dos motivos que levou os professores a concordarem com a 
Municipalização, preferindo ficar prestando serviços junto ao município, o que comprova 
as declarações dos professores entrevistados e consultados sobre a Municipalização. 
Houve até quem dizia – os que eram contra a Municipalização - que os professores 
se “deixaram vender” por essa gratificação. Esses depoimentos serão abordados mais 
adiante. A seguir, elaboramos um quadro referente à aplicação dos 25% do orçamento do 
município que são obrigatórios por lei, desde o ano de 1996 até 2002. Neste quadro temos 
as porcentagens de aplicação dos recursos para os níveis da Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. 
QUADRO 2 -  Percentual de aplicação do orçamento do município 
 ANO %   do  
Orçamento 
Educação 
Infantil   % 
Ensino 
Fundamental 
               % 
  1996 27,65         8,94 18,71 
  1997 27,60         8,64 18,96 
  1998 25,36 10,59 14,77 
  1999 25,87         9,44 16,43 
2000 28,10 12,28 15,82 
2001 27,38  12,12 15,26 
2002 27,06 10,41 16,65 




Constata-se, dessa forma, que o município de Itatiba, desde a implantação do 
Fundef, vem aplicando valores superiores ao que é exigido por lei. Com destaque para o 
ano de 2000, quando foi aplicado 28,10% do orçamento do município em Educação, ou 
seja, 3.1% acima dos 25% obrigatórios por lei.  
Nesse aspecto, a diretora nos alerta que se houve uma aplicação acima dos 25% na 
Educação, com certeza essa diferença foi retirada de outras verbas, portanto deixou-se de 
fazer algo em algum outro setor para investir em Educação. 
Considerando que o ano de 2000 foi um ano de eleições municipais, talvez esse 
fosse um dos motivos que se justificasse o aumento do percentual aplicado. Embora, o 
prefeito da época não tenha se candidatado à reeleição nem apoiado, pelo menos 
oficialmente, nenhum candidato a prefeito, esse foi um ano em que muitos projetos foram 
implantados no município. Até mesmo um curso profissionalizante em nível pós-médio de 
Técnico em Gestão Empresarial para alunos do município que tivessem concluído o ensino 
médio, foi implantado. Teve uma vida curta esse curso, nos anos seguintes a Prefeitura não 
conseguiu dar continuidade ao projeto, por falta de verbas. Até o presente momento ele 
encontra-se suspenso. 
É interessante notar, também, que o índice de aplicação na Educação Infantil decai 
nos últimos três anos. Processo inverso em relação aos anos anteriores, quando houve 
aumento no percentual de aplicação das verbas. Essa retração nos índices da Educação 
Infantil deveu-se ao fato de medidas de redução de pessoal dentre outras coisas, para não 
impactar os 54% da Lei de Responsabilidade Fiscal. Essas medidas acabam trazendo alguns 
prejuízos de ordem pedagógica e administrativa para esse nível de ensino. Houve uma 
redistribuição de agrupamentos de classes de Emei, reduzindo-se o número de diretoras 
nesses agrupamentos.  As pessoas que permaneceram no cargo de diretoras tiveram que 
acumular funções, administrando tanto as classes de EMEI como as das Creches.  
De qualquer forma o município investiu nesses anos todos, sempre além do 
percentual estipulado legalmente, principalmente, após a instituição do FUNDEF. Talvez, 
Itatiba esteja entre os 65% dos municípios que estão ganhando com esse fundo, como 
ressaltou o presidente do Conselho Nacional do Fundef, sr. Ulisses Semeghini, em Brasília, 
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num debate sobre o Fundef, no fórum dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime, 
realizado de 18 a 20 de abril de 2001. 
Uma das justificativas apresentadas pelo Propositor 2 sobre a possibilidade de o 
Município assumir também a Educação de Jovens e Adultos, uma vez que ele nada recebe 
do Fundef para este nível de ensino, foi o percentual que ultrapassa os 25% do orçamento.   
Prop.2 “ Nós em 2000 investimos quase 30% em Educação, ou seja 5% do orçamento do 
Município é uma pequena fortuna, além dos 25%.Agora eu pergunto, quantos prefeitos, 
sabendo que prefeito é cargo político e tal, que depende de votos, vai tirar 5% do 
orçamento que poderiam fazer obras, praças públicas, asfalto, e tal, pra jogar em 
Educação? 
Continua a explanar sobre a aplicação do dinheiro público, reafirmando acreditar 
que, ao investir na educação das crianças e adolescentes, ocupando-os com cursos fora do 
horário normal de aulas, está contribuindo para evitar que se envolvam com “coisas não tão 
agradáveis e recuperando muitos”.  Esses cursos ministrados em horário contrário das aulas 
regulares, fazem parte de mais um projeto implantado nessa administração chamado de 
PECE : Pólo Educacional Cultural e Esportivo que atende a todos os alunos matriculados 
na Rede do Ensino Fundamental, com aulas de Caratê, Dança, Inglês, Teatro, Pintura, etc.   
Prop.2 “ A resposta está aí, priorizar e de repente acreditar que investir em educação é 
deixar de fazer outras obras, e que está fazendo uma grande obra, que é investir no jovem , 
no adolescente, na criança, e até no adulto. O Pece, por exemplo, é um caso, é você dar 
educação, cursos de Datilografia, Inglês, Espanhol, Italiano, Manicure, Cabelereiro, 
Marcenaria, Padaria, Capoeira,enfim todos esses cursos para jovens, Nós chegamos a 
terminar com quase 5 mil alunos, que estariam nas ruas, envolvidos com coisa não tão 
agradável, e recuperando muitos através dos Peces. Isso é acreditar, é a educação total” 
A implantação desses Peces em todos os bairros do município, não serviu apenas 
para atendimento às crianças e adolescentes, mas também em nome de um objetivo maior e 
tão nobre como esse, pôde-se contratar profissionais de Basquete, de Handebol, Vôlei, 
Natação, e outros mais, para disputarem os Jogos Regionais pelo Município, embora, 
infelizmente, nenhum desses atletas fosse do município. Esses atletas eram, em sua maioria, 
contratados como professores para trabalharem os projetos esportivos com alunos, mas 
sequer apareciam nas unidades escolares, quando muito, para assinar o ponto no final do 
mês. O objetivo maior era treinar para uma boa classificação nos jogos oficiais. 
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Além disso, existiam muitos cursos ministrados para adultos e adolescentes que não 
pertenciam Rede Municipal de Ensino. Atendia-se, assim, à população de uma forma geral. 
Esses Peces acabaram juntamente com a administração anterior. O atual prefeito ao 
assumir o poder executivo no ano de 2001, encerrou as atividades em todos os Pólos, 
demitindo um considerável número de pessoas que estavam contratados para esse fim. Essa 
atitude não foi muito simpática para a população, resultando num desgaste político ao 
prefeito logo no início de sua gestão. Mas, era inevitável. Não haveria condições 
financeiras para sustentar essa situação, além de várias irregularidades nas contratações. 
Fazendo essa análise, reportamos-nos a César Callegari (mimeo) que nos dá sete 
argumentos contra a Municipalização, dentre os quais, ressaltamos: 
”Não, porque se assumissem novos encargos relacionados ao ensino fundamental faltaria 
dinheiro para atender à demanda por creches, pré-escolas e educação supletiva que os 
Municípios hoje mantêm, alguns com enorme sucesso”. 
“Não, porque as redes municipalizadas poderão ficar extremamente vulneráveis a injunções 
políticas a começar pelo fato de que os postos de direção e coordenação das escolas 
passarão a ser cargos de livre indicação e provimento dos prefeitos”.  
Considerando algumas particularidades da Municipalização, como a descrita acima, 
a prática ocorrida vem ao encontro da teoria de Callegari, confirmando ser verdadeiro o seu 
pensamento, ao afirmar que ”as redes municipalizadas ficarão vulneráveis a injunções 
políticas”. 
Isso não quer dizer que quando a mesma rede era estadual, não estivesse também 
vulnerável a injunções políticas. A diferença, talvez, esteja na proximidade.  Quanto mais 
próximo mais exposto, mais evidente, mais fácil de ser observado. O que já não ocorria 
com a rede estadual, pois não haveria nenhuma possibilidade pelo distanciamento dos 
seguimentos. Quem comanda está muito distante de quem obedece e cumpre. 
 Mesmo considerando vantajoso o Fundef  para o município de Itatiba é  deve-se 
salientar que há necessidade de se repensar nas formas de aplicação dele. Precisa ser 
estendido a todos os níveis da Educação Básica, principalmente para a Educação Infantil, 
Creche e para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, embora este último, apesar de ser 
considerado Educação Fundamental não é computado para fins de captação de recursos do 
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Fundef, cujos encargos todos são do município. Há de se pensar também na questão da sua 
vigência, pois, não há previsão alguma das situações dos municípios após o período de 
validade do Fundef, principalmente daqueles que como Itatiba, acabou municipalizando 
mais do que poderia, desconsiderando sua “capacidade máxima de absorção de alunos”, 
que Guimarães define como: 
“aquele índice que representa o número de alunos que determinado município pode 
absorver, apenas com os seus recursos próprios, isto é, os recursos da educação oriundos da 
sua receita local, sob a qual o Fundo não incidiu, e a sua quota-parte do Fundo.” 
(Guimarães,1998:84) 
          Também não podemos deixar de nos reportar a Anísio Teixeira quando falamos de 
Fundef. Embora as preocupações sobre o financiamento da educação sejam as mesmas de 
décadas atrás, cujo intuito era garantir uma educação gratuita de qualidade para todos, as 
“diferenças são marcantes”8 entre o Fundef e a proposta delineada por Anísio Teixeira na 
década de 1960, mesmo considerando que haja semelhanças metodológicas entre elas. 
(Amaral, 2001:287). Segundo o autor, a principal diferença está no cálculo custo/aluno/ano, 
que para Anísio Teixeira deveria ser calculado a partir da definição do salário do professor, 
sem preocupação com o volume de recursos a ser aplicado, o que não acontece com o 
Fundef cujo volume de seus recursos é previamente estabelecido. Outra diferença é a 
questão da vigência do Fundef que se limita a dez anos, enquanto Anísio Teixeira propunha 
um fundo de caráter permanente. A questão dos conselhos de acompanhamento, também 
fica bastante aquém do idealizado por Anísio Teixeira. Previa ele a existência de um 
”Conselho de Educação forte com poderes para controlar a aplicação dos recursos do fundo 
e não apenas para fiscalizar“ (Amaral, 2001:288) como acontece hoje com o Conselho do 
Fundef, assunto comentado anteriormente.   
           Avançamos desde a época de Anísio Teixeira? Sim, é importante que se reconheça, 
porém, necessário se faz, refletir sobre quanto esse avanço se deu e o quanto ainda 
precisamos avançar em se tratando de garantir educação de qualidade para todos. 
 
                                                 
8 Ver comparação esquemática entre as propostas delineadas por Anísio Teixeira e o Fundef  publicada na 
revista Educação e Sociedade, ano XXII, nº 75, Agosto/2001, no texto de Nelson Cardoso Amaral: Um novo 
Fundef?As idéias de Anísio Teixeira. 
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4- Informando o contexto dos documentos 
Buscou-se, na verificação da documentação da época, os objetivos oficiais da 
Municipalização do Ensino. A título de elucidação, relacionam-se os documentos e os seus 
objetivos: 
 
Doc.1-   Decreto nº 40.673, de 16  de fevereiro de 1996 
 Esse decreto institui o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-
Município para atendimento ao Ensino Fundamental. 
É interessante ressaltar nesse documento, as considerações feitas pelo sr. 
Governador Mario Covas: 
1- a necessidade da melhoria da qualidade e da eqüidade do ensino público 
fundamental, através da distribuição mais adequada de responsabilidades entre Estado e 
Municípios; 
2- a necessidade de fortalecer a autonomia do Poder Municipal e o controle das 
atividades escolares pelas comunidades locais; 
3- a necessidade de descentralização da gestão educacional com base no 
princípio da responsabilização, numa nova percepção do atendimento aos problemas que a 
sociedade apresenta; 
4- a necessidade de se dar cumprimento ao disposto nos artigo 240 e nos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 249 da Constituição do Estado, objetivando a melhoria e 
expansão do Ensino Público Fundamental, de modo a propiciar a todas as crianças 
condições de acesso à escola e que nela permaneçam e progridam. 
No artigo 1º desse Decreto, institui-se o Programa, com o seguinte objetivo: 
“desenvolver o ensino fundamental, através de ação conjunta dos poderes 
executivos estadual e municipal”. 
No artigo 2º encontramos:  
  
74
“O processo de implantação do Programa será gradativo, conforme a 
adesão dos municípios, para a assunção total ou parcial do ensino 
fundamental da rede pública estadual e da gestão educacional”. 
 
DOC.2 - Termo de Convênio  
Celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Educação, e 
o município de ITATIBA, objetiva a implantação e o desenvolvimento do Programa de 
Parceria Educacional Estado-Município para o atendimento ao Ensino Fundamental. 
(Processo nº 951/96- SE). 
Esse documento é parte integrante do Decreto nº 40.673 e foi assinado em 25 de 
junho de 1996 pela Secretária de Educação sra. Teresa Roserley Neubauer da Silva e o 
Prefeito do município de Itatiba sr. José Roberto Fumachi. Nele são especificadas as 
obrigações da Secretaria Estadual e as do município de Itatiba cuja finalidade é a “melhoria 
e expansão do Ensino Público Fundamental, propiciando a todas as crianças condições de 
real acesso à escola e que nela permaneçam e progridam, atendendo ao disposto nos artigos 
211, 212 e 213 da Constituição Federal e no artigo 240 e nos parágrafos 1º e 2º do artigo 
249 da Constituição Estadual. 
A Cláusula Segunda desse Termo de Convênio traz as obrigações da Secretaria, 
entre as quais destacamos : 
1- quanto à gestão do sistema: 
a- prestar assistência técnica ao Município para a gestão da rede escolar, 
estruturação do órgão municipal de educação e do Conselho Municipal 
de Educação, para elaboração do Plano Municipal de Educação Plano 
Regional de Educação, Estatuto do Magistério  Municipal, Plano de 
Carreira, Regimento das Escolas e outros que se fizerem necessários. 
2-quanto ao pessoal: 
a) colocar à disposição do município, através do ato específico da 
autoridade competente, e por prazo determinado, pessoal docente técnico 
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e administrativo para as ações que se façam necessárias à execução do 
Plano de Trabalho parte integrante deste Termo de Convênio. 
3)quanto aos recursos financeiros: 
a) prestar apoio financeiro ao Município de acordo com o estabelecido no 
Plano de Trabalho, parte integrante deste Ajuste, observando-se as 
regras contidas no parágrafo 3º do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883 de 5 de 
junho de 1994.  
4 - quanto ao acompanhamento e avaliação: 
a) acompanhar e avaliar a execução do Convênio e do Plano de Trabalho 
objetivando as adequações que porventura se façam necessárias apara 
consecução dos objetivos propostos, especialmente quanto à regular 
aplicação dos recursos financeiros transferidos ao MUNICÍPIO. 
Na Cláusula Terceira temos as obrigações do Município, dentre as quais 
destacamos:  
1- criar e instalar o Conselho Municipal de Educação, nos termos da Lei nº 
9.143, de 9 de março de 1995; 
2- providenciar a elaboração do Plano Municipal de Educação e a aprovação 
do mesmo, junto aos órgãos competentes; 
3- realizar estudos com entidades de classe representativas do magistério e 
com órgãos estaduais para elaboração do Estatuto do Magistério Municipal e do Plano de 
Carreira do Magistério Municipal; 
4- respeitar as medidas decorrentes da reorganização da rede pública estadual, 
no ano letivo de 1996; 
5- repor o pessoal nos casos de vacância e quando da necessidade de 
ampliação do quadro por expansão da rede escolar; 
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6- realizar concurso público para ingresso em quadros próprios do 
MUNICÍPIO de profissionais do Magistério, pessoal técnico e administrativo, nos casos de 
expansão da rede escolar e/ou de reposição de pessoal; 
7- comprometer-se a não pagar a menor do que o Estado para os profissionais 
do Magistério do Município, garantindo o principio de eqüidade para todos. 
  Na Cláusula Nona, determina-se  a vigência do Convênio: 
 “Este Convênio terá vigência de 5(cinco) anos, a contar da data de sua assinatura”. 
A data de assinatura desse Termo de Convênio é de 25 de junho de 1996, portanto, 
com uma vigência de 5 anos, deveria ter sido renovado em  25 de junho de 2001. Não 
haveria problema em renová-lo nessa data, se as regras do jogo não tivessem sido alteradas 
no decorrer desses anos. Senão, vejamos:  
Nesse Termo de Convênio assinado 25 de junho em 1996, foram municipalizadas 
07 escolas conforme segue abaixo relação, com um total de 3.639 alunos de 1ª a 4ª séries 
do Ensino Fundamental, 104 professores PEBI, 01 Vice-Diretor e 04 Diretores. 
1- EMEF “Profº Agenor Vedovello” 
2- EMEF ‘ Profª Aracy de Moura Joly” 
3- EMEF “ Profª Albertina Marques” 
4- EMEF “ Profº Diwaldo Fontoura  de Oliveira” 
5- EMEF “ Cel. Francisco Rodrigues Barbosa” 
6- EMEF “Cel Júlio César” 
7- EMEF “ Profª Maria Gemma Rela Reinaldo” 
A partir dessa data, foram realizados apenas termos de Aditamento no Convênio já 
existente, portanto sem alteração, municipalizando as demais escolas conforme 
especificado abaixo. Os professores também foram afastados junto ao município. 
A partir de 12/02/07: 
EMEF “Profª Maria Aparecida Tomazini 
EMEF “Profª Mara Cabral Simões Alegre” 
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EMEF “Profª Vera Lucia Carride de Palma” 
EMEF “Profª Maria Salles de Souza” 
EMEF “Sebastião de Camargo Pires” 
 
 
A partir de 17/03/97: 
EMEF “ Basílio Consoline 
EMEF” Anna Abreu” 
Dessa forma no ano de 1997 foram municipalizadas mais 07 escolas com 2.909 
alunos de 1ª a 4ª séries, totalizando assim 6.548 alunos. 
Em 1998, municipalizam-se as 07 escolas com os 3.864 alunos de 5ª a 8ª  séries, 
totalizando 10.030 alunos: 
EMEF ”Profª  Isolina Pereira de Rosa” 
EMEF ”Prof Benno Carlos Claus” 
EMEF ”Profª Maria Mercedes de Araújo”  
EMEF ”Philomena Salvia Zupardo”  
EMEF ”Profª  Maria do Carmo Parisotto Mosca” 
EMEF ”ProfªNazareth de Siqueira Rangel Barbosa”   
EMEF ”Profª Marina Araújo Pires” 
No início de 1999, são municipalizadas as escolas de 5ª a 8ª séries  que mantinham 
também o Ensino Médio. Como não havia possibilidade de municipalizar o Ensino Médio, 
nem remanejar esses alunos para outras unidades, essas unidades escolares passaram a ter 
duas escolas dentro do mesmo prédio, ou seja, continuaram sendo Escolas Estaduais de 
Ensino Médio e Escolas Municipais de Ensino Fundamental, a saber: 
EEPSG “Profª Ivony de Camargo Salles” e EMEF “Profª Ivony de Camargo Salles” 
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EEPSG ”Cel Manoel Joaquim de Araújo Campos “ e EMEF ”Cel Manoel Joaquim  
de Araújo Campos”   
EEPSG ”Cel Manuel Euclides de Brito” e EMEF “Cel Manuel Euclides de Brito” 
EEPSG ”Profº Antonio Dutra” e EMEF”Profº Antonio Dutra” 
EEPSG ”Profª Oscarlina de Araújo Oliveira” e EMEF” Profª Oscarlina de Araújo 
Oliveira” 
Essas escolas iniciaram o ano letivo de 1999 convivendo com duas redes de ensino 
no mesmo prédio, com duas diretoras, duas coordenadoras pedagógicas, algumas delas com 
duas vice-diretoras, além de todo o complicador referente aos funcionários, professores, e 
aos próprios alunos que, muitas vezes, nem sabiam quem era o diretor e a quem deveriam 
recorrer, tamanha a dificuldade dessa situação.  
Imaginem que os alunos e professores saem em férias em dezembro de 1998 com 
uma realidade e voltam em fevereiro de 1999 com outra, totalmente, diferente. Duas linhas 
de trabalho, dois chefes. De repente o grupo de professores que sempre trabalhara junto, 
que formara a equipe pedagógica da escola, acabou se dividindo em dois grupos: 
professores estaduais e professores municipalizados, os alunos em alunos do Estado e 
alunos do município, e assim por diante. Um verdadeiro caos. Todos os aspectos e tipos de 
ordem foram afetados: física, pedagógica, administrativa, pessoal, etc. 
Voltando aos convênios, como já citado, foram feitos aditamentos no Convênio 
inicial nos anos de 97 e 98, com exceção do ano de 1999, que foi assinado novo Convênio 
em 07 de abril de 1999, com a significativa alteração, que o governo não mais pagaria os 
salários dos professores afastados junto ao mnicípio e este deveria ressarcir aos cofres do 
Estado, repassando os valores dos professores. Isso fica muito bem esclarecido na Cláusula 
Quarta do novo Convênio, onde se acrescenta, nas Obrigações do município, no item dos 
Recursos Financeiros: 
“reembolsar  à Secretaria, mensalmente, no prazo de até 10(dez) dias 
contados da apresentação da planilha “Demonstrativo da Despesa Mensal 
decorrente do pagamento dos recursos humanos afastados”, o valor 
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despendido com o pagamento de vencimentos ou salários e encargos 
relacionados ao pessoal colocado à sua disposição”. 
Essa alteração muda todo o quadro da Municipalização em Itatiba, que era vista 
como a galinha dos ovos dourados, pois o município até então, não tinha despesa com o 
pessoal do Estado que prestava serviço no município. Eles continuaram recebendo pelo 
Estado. 
Analisando desta forma, o benefício foi grande para o município, pois manteve os 
serviços e não teve encargos com eles. A única despesa com esses profissionais foi a 
gratificação paga para os professores municipalizados para equiparar os salários com os dos 
professores da rede municipal. Esse assunto será retomado, quando falarmos sobre as 
opiniões dos professores sobre a Municipalização. Essa novidade de devolver aos cofres 
públicos o dinheiro pago aos professores, só vem a público quando do vencimento do 1º 
Convênio assinado em 96, ou seja, em junho de 2001, quando foi necessário renovar ou 
cancelar o Convênio. Até 1999 os professores estaduais afastados junto ao município eram 
pagos pelo Estado e o município não precisava ressarcir esse valor. Porém, para renovar o 
convênio de 1996, com todos os seus aditamentos, o Município passaria a ressarcir ao 
Estado todo o valor do pagamento dos professores, pois o convênio atual já estava 
modificado. Grande susto, inclusive do prefeito que não esperava por essa. 
Foram muitas as conversações entre o Estado e o município durante o ano de 2001, 
até que se chegou a um acordo e acabou sendo aprovada pela Câmara de Vereadores a 
renovação do Convênio em 27 de setembro de 2001, aceitando-se a nova regra do jogo. 
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Doc.3 – Plano de Trabalho 
Cabe ressaltar que esse documento e a proposta para a Municipalização, não são 
documentos originais, uma vez que só foi possível encontrar, nos arquivos da Secretaria 
Municipal de Educação, cópias deles. Isso pode ser constatado pelas anotações feitas com 
caneta e lápis em algumas das suas páginas. Outra informação é que esse plano não é 
original do município, pois foi encontrada a sugestão do modelo para o plano de trabalho, 
vindo da Secretaria de Estado da Educação. De qualquer forma esse foi o único documento 
encontrado. 
Este Plano de Trabalho traz como justificativa “implantar e desenvolver o Programa 
de Ação e Parceria Educacional Estado-Município, para atendimento do Ensino 
Fundamental, instituído pelo Decreto 40.673, de 16 de fevereiro de 1996”. 
Tem como objetivo “a operacionalização do Programa de Ação e Parceria 
Educacional Estado-Município, para atendimento do Ensino Fundamental para: 
a) a sua melhoria e expansão; 
b) proporcionar a todas as crianças condições de real acesso à escola e que nela 
permaneçam e progridam”. 
Nesse documento encontramos todo um levantamento de dados sobre a realidade do 
município, um diagnóstico geral sobre quantidade de alunos matriculados na rede em seus 
diversos níveis de ensino, quantidade de professores, de funcionários, número de salas de 
aula por escola, por período, quadros dos valores dos salários dos professores, dos 
especialistas, dos funcionários, etc. 
 Cita também os altos índices de evasão e retenção.  Os índices que aparecem neste 
documento são: Reprovação no Ciclo Básico (1ª e 2ª série) de 31,25% - Evasão no Ensino 
Supletivo de 40%. 
O documento traz justificativas para esses resultados com algumas argumentações, 
das quais, destaca-se: 
 “a clientela é muito diversificada e ainda não aprendemos a trabalhar com ela”. 
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 Encontramos também neste diagnóstico quase que uma justificativa para a 
Municipalização do Ensino: 
 “podemos avaliar o grande gasto que tem o Estado, o que, se erradicada a evasão 
e a repetência, com a passagem das classes de 1ª a 4ª séries e supletivo para o Município, 
e o mesmo estar bem próximo da criança, estes gastos, tanto do Município quanto do 
Estado, poderiam ser revertidos para a melhoria da qualidade do ensino”.  
           Não há nesse documento, citação às classes de 5ª a 8ª séries, o que nos faz concluir 
que, no início não havia, realmente, intenção, pelo menos não registrada nos documentos, 
do que acabou acontecendo nos anos seguintes, ou seja, a Municipalização de toda a Rede 
de Ensino Fundamental.  
O documento deixa claro também, que o encaminhamento da criação do Conselho 
Municipal de Educação, já estava sendo providenciado, pois: 
 “entendemos que com a descentralização e depois de delegadas as competências, 
muito irão contribuir para nosso objetivo de MELHORIA DA QUALIDADE DE ENSINO”.  
Há nele a solicitação ao Estado para a construção de 02 prédios escolares para 
“atender a demanda e conseqüentemente mais escolas serem reorganizadas”. São elas: 
uma no Núcleo Residencial Porto Seguro e outra no Parque San Francisco.  
 As metas existentes nesse documento são: 
1 - oferecer um padrão de ensino de qualidade para toda a rede de escolas do CB à 
4ª séries;  
1.1. melhorar em 100% o índice de aproveitamento escolar dos alunos de CB a 4ª 
série. Indicador: comparação das avaliações dos alunos a ser feita no início e no final do 
ano letivo e ainda avaliações externas; 
1.2.acompanhar e avaliar a implantação do Programa de Ação Educacional Estado-
Município de CB. a 4ª série. Ação: criar mecanismos de acompanhamento e avaliação; 
1.3. capacitar todos os docentes que atuarão nas escolas municipalizadas, pela 
necessidade do desenvolvimento de metodologias adequadas e a garantia de suprimir as 
falhas de formação; 
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1.4. criar e estruturar Conselho Municipal de Educação em 1996. 
2 -  aumentar em 24% a oferta das salas de aula nas escolas de CB a 4ª séries mais 
congestionadas, passando das atuais 58 salas para 74. 
2.1. construir no período de 1996 a 1998 dois prédios escolares; 
2.2. proceder a manutenção corretiva e preventiva de sete prédios escolares, durante 
o período de vigência do convênio. 
3- ampliar  em 28% o quadro de pessoal para atender as sete escolas a serem 
municipalizadas do CB a 4ª série. 
3.1. realizar concurso público de ingresso aos quadros municipais para o 
preenchimento de 32 cargos. 
4- atender aos 3.639 alunos matriculados nas escolas de CB a 4ª série e aos alunos 
matriculados nas redes Municipal e Estadual em programas de Merenda Escolar; 
4.1. fornecer 2.314.440 merendas a todos os alunos do Ensino Fundamental e 
Educação Infantil no ano de 1996. 
5- atender, durante o ano de 1996, às 07 escolas municipalizadas com material 
didático, pedagógico e de informática. 
6- garantir, nas escolas a serem municipalizadas, as instituições auxiliares: 
APM e Conselho de Escola. 
 Constam desse documento quadros com cronogramas e estimativas de custos para 
cada ação. O município assumirá as 07 escolas de 1ª a 4ª serie a partir de 01/08/96. Em 
relação aos funcionários há uma referência que eles permanecerão, nas escolas, à 
disposição do município até 31/12/96.  
São 39 funcionários do Estado que, a partir dessa data, deveriam ser remanejados 
para as escolas estaduais, pois não há afastamento junto ao município para eles.  Isso não 
ocorreu, pois os funcionários por influência política, conseguiram permanecer nas escolas 
municipalizadas. Sem o afastamento legal, permanecem até hoje, e, conseguiram, mais 




Outro aspecto contemplado no plano foi a Supervisão. Dela se diz o seguinte:  “ a 
Delegacia de Ensino Profº Nelson Álvaro de Figueiredo Brito (2ª de Jundiaí), prestará 
serviço de supervisão escolar, quando solicitada pelo Município”. 
  O que ocorreu ao municipalizar as escolas, foi o desvínculo da Delegacia de 
Ensino com a Secretaria de Estado, pois as escolas estaduais foram extintas e, criadas 
escolas municipais. 
 Embora presente nesse documento, que as escolas teriam a supervisão escolar, isso 
nunca ocorreu, nem mesmo as orientações da Oficina Pedagógica, receberam. Foi um 
período difícil, pois a Prefeitura, não tinha ainda estrutura e nem pessoal para desenvolver 
esse trabalho. 
Nesse documento também encontramos um item sobre a Avaliação do Processo, 
que diz o seguinte: 
“Todas as ações relacionadas, terão acompanhamento pelos responsáveis 
pela sua aplicabilidade. Toda ela visará um aperfeiçoamento técnico, 
pedagógico e administrativo. Propomos também, como a Secretaria de 
Estado, a avaliação externa, com o objetivo de avaliar a instituição e a 
aprendizagem dos alunos, com o intuito de fortalecer a escola e melhorar a 
sua qualidade. Através da instalação de um sistema eficaz de 
informatização, formaremos um banco de dados, que depois de colhidos 
serão analisados com critérios pré-estabelecidos, para tomadas de decisões 
satisfatórias. A revisão do presente Plano, será sempre feita no final de 
cada ano em reuniões já previstas, para o estabelecimento de metas e 
aprovação das mesmas para o ano seguinte. As metas estabelecidas 
constarão do plano de trabalho anual da Secretaria de Educação do 
Município, permitindo ações na Pré–Escola, Ensino Fundamental e de 
Suplência I”. 
As avaliações que ocorreram até hoje foram as mesmas do Saresp. O município 
achou por bem participar, com o Estado, porque aquele não conseguiu até o presente 
momento atingir um grau de independência e de autonomia para avaliar esse processo da 
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forma como deveria ser avaliado. Mesmo assim acreditamos que tenha sido, uma única vez 
em 1999, que o município participou, e o resultado não chegou a ser divulgado.  
 Quanto às reuniões citadas nesse documento, não podemos afirmar coisa alguma, 
pois desconhecemos se chegaram a acontecer em algum momento, e, se aconteceram, quem 
foram as pessoas que participaram e a que conclusões chegaram.  Só podemos relatar 
aquilo que nos foi passado em entrevista realizada com o ex-prefeito que nos afirmou que 
tudo era analisado, mediante critérios antes de se tomarem decisões. Relatórios com dados 
estatísticos eram enviados, constantemente, para a Secretaria de Estado que fazia todo o 
acompanhamento do processo, como podemos ver pelas afirmações abaixo: 
Prop.2: “Nós montamos no plano de governo, um projeto de Educação para o Município, 
foi o que fizemos dentro desse projeto de Educação: a Municipalização. Teve um grande o 
projeto que foi encaminhado para a Secretária. Ela só nos dava , só nos liberava a partir de 
dados, de confirmações e de vamos dizer assim um projeto cientifico elaborado, para poder 
cumprir, isso logicamente que foi feito, apresentado e acompanhado para poder ter 
avaliação.  [ ...] Nós tivemos que ficar periodicamente sendo..., comprovando as 
informações, mandando os dados, prestando contas. A secretaria veio e propôs aos 
municípios descentralizar. Agora, ela que coordena, só manda a verba se tiver relatório. [é 
uma forma de controle de qualidade?] Sim a Secretaria de Estado pode trabalhar isso, é 
importante, tem que ser. Ela estabelece índices, índices de evasão de reprovação, índices 
de..., e que ela tem que controlar isso”. 
 
E continua na sua colocação, a respeito da informatização dos dados: 
Prop.2: “Nós, a primeira coisa que fizemos na prefeitura e também na Educação foi 
dar um conceito de empresa, que não existia. A prefeitura não era informatizada. 
Nós fizemos o quê? Cadastramos todos os alunos por série e endereço, escola por 
escola. Partimos dessas informações. Por isso quando se fala em informações e 
resultados é isso. Ao cadastrarmos todos os alunos, conseguimos tirar alunos por 
série e por bairro e fizemos o mapa. Daí chegamos à conclusão que no bairro das 
Nações tínhamos que construir uma escola com 20 salas por exemplo, por quê? 
Só lá nós teríamos que abrir tantas vagas de 1ª a 8ª séries. Isso é um projeto 
inédito no Estado e talvez no Brasil. Quer dizer, você trabalha com informações 




Doc. 4 – Proposta Pedagógica do município 
Trata-se, nesse documento, de um rol de atividades da Secretaria de Educação do 
município, definindo as metas e ações para o ano 2002, titulado de SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO–PLANO 2002, mediante um diagnóstico do  resultado do trabalho  escolar, 
onde se deu conta de que 
“uma parcela significativa dos alunos do ensino fundamental tem terminado 
o curso sem adquirir as habilidades mínimas necessárias ao prosseguimento 
de estudos ou ao mercado de trabalho, em conseqüência, principalmente, 
dos níveis insatisfatórios de leitura e escrita em que se encontram” 
Atribuíram-se, nesse documento, como causas prováveis desse panorama, a 
Alfabetização, Conteúdos, Avaliação, Planejamento, Participação da Comunidade. 
Após uma breve explicitação de cada item colocado como provável causa da 
ineficácia e ineficiência do trabalho escolar, o documento apresenta  qual é a Missão da 
Secretaria, e quais as Metas e Ações para atingi-la . Norteado por uma vontade de fazer da 
escola pública, uma instância de transformação social, para a melhoria da qualidade de vida 
do cidadão, fica claro, no documento, o compromisso assumido pela Secretaria de 
“garantir o direito de TODOS a uma educação de qualidade” . 
Apoiados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação e no Plano Diretor do Município 
estabeleceu-se que, durante o 4 anos de governo, sejam as ações todas, voltadas para atingir 
a concretização da  Missão da Secretaria Municipal de Educação, qual seja: 
“Propiciar a transformação das escolas da rede municipal em instâncias 
sociais autônomas e empreendedoras, que, desenvolvendo uma política de 
resultados, tenham suas ações norteadas não apenas pelas demandas 
comunitárias, mas também pelos princípios de credibilidade, integridade e 
transparência, com a otimização dos recursos existentes, tanto pedagógicos 
quanto humanos e financeiros e que, acima de tudo, busquem o sucesso e a 
felicidade de todos os seus alunos, com ênfase em sua capacidade de 




Esse documento traz como Metas: 
I. Perspectiva do beneficiário 
1- construção do Projeto Político-Pedagógico com a participação da comunidade 
escolar; 
2- garantia de Qualidade dos Processos Educativos; 
3- avaliação diagnóstica. 
Ações: 




5-Amigos da Escola; 
6-Coral Infanto Juvenil; 
7-Grupos de Dança; 
8-Informática; 
9-SAP (Serviço de Atendimento Pedagógico); 
10-Jovem Cientista; 
11-Concurso Literário; 
12-Programa Sócio Educacional: Meio Ambiente / Lixo Reciclável;  
13-“Site” na Internet; 
14-Trabalho Social com as Creches/Famílias.  
 
I- Perspectiva Financeira 
a) descentralização dos recursos financeiros.; 




1- programa de Descentralização de Recursos: Convênio Prefeitura/APM. 
(Associação de Pais e Mestres); 
2- plano de Obras. 
 
II. Perspectiva dos Processos Internos 
1-Desenvolvimento e valorização de pessoas. 
 A S.E. deverá oferecer aos professores condições para que possam atualizar seus 
conhecimentos e sua prática, além de lhes garantir suporte pedagógico e psicológico, tanto 
para subsidiá-los na construção e aplicação do projeto pedagógico, quanto para assessorá-
los no trabalho de inclusão de alunos. 
2-Redefinição de funções na S.E. 
Todos os profissionais da S.E. deverão ter funções claramente definidas, de modo a 
facilitar e a racionalizar o trabalho interno e o atendimento às escolas e ao público. 
3-Parceria com outros níveis de governo e Secretarias Municipais. 
A S.E. desenvolverá projetos em parceria com outros níveis de governo (federal e 
estadual) e com outras secretarias do Município sempre visando à melhoria da qualidade de 
ensino. 
Ações :   
Programa de Educação Continuada - Parceria prefeitura de Itatiba/Feusp – Programa 
voltado aos profissionais da Educação, com o objetivo de auxiliá-los na construção do 
projeto político-pedagógico das escolas, incluindo metodologia especifica dos conteúdos e 
avaliação. 
Programa de Formação de Diretores - Parceria Prefeitura / FEUSP 
PROFA – Programa de Formação de Professores Alfabetizadores  
PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais 
PTA – Plano de Trabalho Anual 
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SAP- Serviço de Apoio Pedagógico 
Fórum de Debates da Educação 
“Site” na Internet 
HTPC- Integração 
HTPC – Relato de Experiência  
Curso: A relação professor-aluno e o desenvolvimento da moralidade infantil numa 
perspectiva construtivista.  
Esse documento foi elaborado pela Secretária de Educação, profª Izabel Jorge 
Barreiros que assumiu a Secretaria na gestão Fumach (2001-2004), no final do primeiro ano 
de governo, em 2001 e apresentado para a rede no início de 2002,  nas Reuniões de 
Planejamento. Vale esclarecer e ressaltar que essa foi a primeira vez, desde 1996, que se 
apresentou um Plano de Trabalho aos professores e especialistas da rede municipal de 
ensino, o que nunca antes aconteceu. 
 A Rede Municipal vinha de uma gestão que, determinava as ações das escolas, num 
processo autoritário. Deu grande ênfase à quantidade, esquecendo-se da qualidade, tanto no 
que diz respeito aos aspectos administrativos e de gestão quanto pedagógicos. 
 Em termos administrativos a grande preocupação era municipalizar o maior número 
possível de escolas e de alunos prova é que a gestão iniciou em 1997 com 7 escolas de 1ª a 
4ª séries municipalizadas e terminou em 2000 com 27 escolas de 1ª a 8ª séries, ou seja, toda 
a Rede de Ensino Fundamental.  
Em entrevista, o prefeito da época, Sr. Adilson, justificou que só não foi 
municipalizado o Ensino Médio porque estava em final de mandato, mas já havia pleiteado 
e estudado junto à Secretária de Estado e ao Governador a possibilidade de Itatiba ser uma 
Cidade Piloto para a Municipalização do Ensino Médio.    
Em termos pedagógicos a ênfase se deu no aspecto quantitativo. Embora o prefeito 
afirme, que o município tinha um “projeto forte” em Educação e que conseguiu 
municipalizar todo o ensino fundamental, não há conhecimento deste “projeto forte“ dentro 
da Secretaria Municipal de Educação. Aliás, não existe nada, como documento oficial. O 
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prefeito se refere aos projetos desenvolvidos pelas escolas durante seu mandato, mas a 
impressão que se tem sobre eles não é tão positiva assim, pois seu número excessivo 
sobrecarregou as escolas. Todos eles foram elaborados por outras Secretarias, como, por 
exemplo: Secretaria da Ação Social, do Meio Ambiente, do Trânsito, da Saúde. Eles 
chegavam prontos às escolas, as quais deveriam desenvolver e apresentar, geralmente em 
lugares públicos com datas e horários específicos, pré-determinados pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
 Embora os assuntos tratados nesses projetos fossem importantes, necessários e 
ligados à Educação, dentro dos temas transversais trazidos pelos Parâmetros Curriculares, 
eles apresentavam um grande problema para as escolas e para os professores. Como eram 
colocados não se respeitava o trabalho desenvolvido dentro das escolas, nem tão pouco a 
construção do conhecimento do aluno, uma vez que esses projetos eram efêmeros e 
transitórios, limitando-se a uma apresentação para a comunidade. Não se dava conta que, na 
maioria das vezes, eram trabalhos elaborados pelos próprios professores e não pelos alunos, 
pois o tempo para execução era pequeno, e a qualidade do resultado exigido era grande.  
Em alguns depoimentos de professores, a justificativa para essa “enxurrada de 
projetos“ era a própria necessidade de mostrar para a população o lado positivo da 
Municipalização como pode ser constatado mais à frente nos depoimentos que virão com a 
análise dos dados no capítulo IV.  Por outro lado, embora não se tenha registro nos 
documentos oficiais de nenhum projeto, ou melhor, de nenhuma proposta de trabalho para a 
Educação nesta gestão, não podemos deixar de reconhecer que ela foi uma das prioridades 
da administração. Bem ou mal, preocupou-se com as escolas, o que de fato possibilitava um 
maior alcance à população e o que não passou despercebido pela administração, que soube 
bem utilizar-se desse recurso. 
 
5- Considerações preliminares: 
É notável como as coisas acontecem quando se tem vontade política. Tudo fica 
naturalmente resolvido, principalmente no papel. Até as questões mais polêmicas e de anos 
e anos sem solução, rapidamente são equacionadas de comum acordo entre as partes 
interessadas, como num passe de mágica, tudo se transforma.  
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Podemos perceber por esses documentos, como tudo se encaixa: as metas do 
governo, os termos do convênio, o plano de trabalho do município e a sua proposta 
pedagógica. Todos os documentos em plena sintonia trazem como objetivos e metas aquilo 
que sempre se buscou em Educação, ou seja, melhoria de qualidade de ensino, acesso real a 
todas as crianças nas escolas públicas, garantia de permanência e sucesso a todos os alunos 
e capacitação de professores. São citações de extrema importância e que, colocadas no 
papel de forma bastante simplista, como se fossem coisas muito fáceis de se realizar e 
muito simples de se executar. 
 Não tratam esses documentos dos reais problemas da Educação, das diferenças 
sociais, das reais condições de trabalho dos professores, da dura realidade da formação 
desses profissionais, da questão salarial, enfim, do descaso do nosso país com as questões 
da Educação. Tratam apenas das questões aparentes e demonstram uma preocupação 
superficial cujo objetivo primeiro é tornar o projeto mais atraente e convincente.  
Fizemos essa colocação, porque, embora os documentos sejam oficiais, elaborados e 
referendados pelas autoridades daquele momento, e que merecem nosso respeito e 
consideração, não podemos nos furtar de fazer algumas considerações: 
• eles foram elaborados dentro de espaços reservados por especialistas, que 
muitas vezes, nem sequer conheciam a realidade das escolas públicas do 
município; 
• os documentos não apresentam as formas de realização das metas, 
principalmente o Plano de Trabalho do município elaborado em 1996, não 
deixam claro como o município irá realizar e cumprir esse plano, 
limitando-se apenas, a fazer um levantamento das necessidades baseadas 
em dados estatísticos de índices de evasão escolar, de reprovação, de 
número de alunos matriculados, e muitas vezes atribuindo aos professores a 
responsabilidade desses resultados. Além da meta de melhorar em 100% o 
índice de aproveitamento escolar dos alunos, utilizando-se para isso 
indicadores de avaliações externas. Isso é impossível, além do que é 
inviável, inadmissível e contraditório, numa visão de autonomia das escolas 
públicas, como prega o discurso oficial. 
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• a Proposta Pedagógica do município só foi elaborada muito mais tarde, em 
2002, num discurso empresarial e propostas de trabalho que se colocam em 
consonância com o discurso mercadológico, consoante a Missão da 
Secretaria Municipal da Educação que é otimizar recursos, transformar as 
escolas em instâncias sociais autônomas e empreendedoras, as quais 
deverão desenvolver políticas de resultados, sem se esquecer de seus 
princípios de credibilidade, integridade e transparência. Esse sentido 
empresarial e técnico, deu-se, talvez, pelo fato da Secretária de Educação 
possuir larga experiência no setor educacional privado.    
• quanto ao Termo de Convênio, cabe ressaltar alguns pontos relacionados às 
obrigações da Secretaria Estadual e também do município. Em relação à 
Secretaria Estadual de Educação que aborda, no item sobre as questões da 
gestão do sistema, essa assistência técnica referida, ficou somente no papel, 
pois na verdade nunca existiu um Plano Municipal de Educação. Quanto ao 
Estatuto do Magistério, ao Plano de Carreira e o Regimento das Escolas, 
esses documentos foram elaborados, de forma bastante rápida, trazendo 
para o município o mesmo modelo já existente no Estado. Não houve 
discussões, nem participação da comunidade escolar, e nem a assistência 
técnica da Secretaria Estadual. Em relação ao município, uma das 
obrigações, era a realização de concurso público para ingresso em quadros 
próprios do município, de profissionais do magistério, pessoal técnico e 
administrativo. Nada aconteceu.  Só no ano de 2000 é que houve o 
concurso para professores das séries finais do Ensino Fundamental, 
permanecendo os cargos de diretores como cargos de confiança. 
Não vamos nos prolongar nessas considerações, pois poderão ser retomadas no 
decorrer do trabalho, no Capítulo IV da Análise dos Dados Coletados, mas é importante 
salientar como os fatos se sucedem quando se têm interesses comuns. Os documentos 
apresentam uma sintonia de objetivos e metas e, todos de forma indistinta, não apresentam 
a operacionalização dessas metas e objetivos. Também vale lembrar que o compromisso de 
realizações ficam só no papel, e nem foram lembrados posteriormente. Há um 
descomprometimento por parte dos novos dirigentes que assumem os novos cargos após o 
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período eleitoral, desconsiderando, de forma até intencional, às vezes, aquilo que foi 
proposto e elaborado pela antiga administração. Haja vista a dificuldade de encontrar esses 
documentos dentro da Secretaria Municipal de Educação, não se sabia onde estavam 
arquivados e se eles existiam ou não. Não se pretende responsabilizar ninguém por isso, 
porém, este é um processo que, lamentavelmente, se repete, sistematicamente, a cada 
quatro anos. Esse é o período de vida de qualquer projeto quando se trata de Educação, 
infelizmente. Não que tudo seja muito bom e devesse continuar, mas que não se volte 






















ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 
 
 
Para um melhor entendimento do processo em que ocorreu a pesquisa e, 
posteriormente, a análise dos dados coletados, faz-se necessário esclarecer do que se dispôs 
para o desenho, como forma de instruir a leitura dessa parte do trabalho, que traz, em seu 
cerne, o desvelamento de toda a problemática levantada pela pesquisadora. Para a análise 
dos dados coletados, partimos das categorias definidas, inicialmente no capítulo da 
Metodologia, que por sua vez foram desmembradas em conteúdos, possibilitando assim um 
melhor entendimento do trabalho realizado. Com o decorrer da análise outras categorias e 
conteúdos foram se constituindo. 
 À medida que se desmembram, explicitam-se as especificidades de cada item, sem 
impossibilitar, no entanto, uma compreensão do todo, o que facilita o entendimento e a 
compreensão, no momento em que se faz a relação entre as partes, compondo-se o todo. 
Procurou-se trazer para esta análise além das falas dos Propositores e dos Agentes, a 
comparação entre elas. Pois cada segmento expressa a concepção que se tem, a partir do 
espaço e da realidade em que está inserido. Essas expressões estão carregadas de emoções, 
de valores, decorrentes da história de vida de cada um.  
Por vezes também, pensou-se na verificação dos documentos como contra-ponto das 
falas e expressões que se registraram. O que está formalmente escrito, registrado, 
institucionalizado, precisa ser analisado, pois também tem seu olhar próprio e traz 
concepções implícitas que contribuem na análise da pesquisa.    
Num ir e vir o tempo todo, num ler e reler incansáveis vezes todos os dados 
coletados, foram se construindo blocos de análises, constituídos de categorias que 
possibilitaram melhor manipulação dos conteúdos e dados que a elas estavam ligados.   
Ao adentrarmos o cerne da análise de dados alicerçados no campo teórico definido e 
explicitado no Capítulo I, pudemos delinear a Categoria da Indução como uma categoria 
maior, que permeia todas as outras encontradas neste trabalho de pesquisa. Entendemos a 
Indução acontecendo de forma vertical, ou seja, que se inicia com o Banco Mundial, o 
Fundo Monetário Internacional e as forças hegemônicas com capacidade de tomarem 
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decisões de impacto global. Impõe-se um conjunto de políticas econômicas e financeiras 
aos países latino-americanos endividados, sem crédito no exterior e sem competitividade no 
mercado. Essa estratégia encontra um campo fértil na década de setenta, quando a crise do 
petróleo e as transformações ocorridas no âmbito da economia mundial, empurram para os 
empréstimos junto ao FMI - Fundo Monetário Internacional os países da América Latina, 
iniciando-se aí um processo indutor de construção político-econômica e ideológica do 
centro financeiro mundial, o qual tem como protagonistas o Banco Mundial e o FMI. Essas 
políticas econômicas e financeiras contêm, em sua essência, as políticas sócio-educacionais 
que são elaboradas e aprovadas pelos técnicos do Banco Mundial. 
 Essa verticalidade tem continuidade nas políticas internas dos países latino-
americanos, em particular o Brasil, o qual se rende a essa política, com o consentimento de 
Ministros e de Secretários de Educação dos Estados, “numa deliberada ação política de 
alinhamento ao ideário econômico, político e educacional criado por técnicos 
externos”.(Silva, 1999:102). E assim continua a caminhada da indução - a União no 
cumprimento à ordem dada, determina pelas Leis e Decretos aos seus Estados, que por sua 
vez determinam aos seus Municípios, abrangendo todas as esferas institucionais até atingir 
no caso da Educação, às escolas, os professores, os diretores, os alunos, enfim, a 
comunidade escolar como um todo. 
Em se tratando de educação, especificamente o Brasil, atendendo às exigências das 
agências financiadoras multilaterais, apoiado na Constituição Federal de 1988, determina as 
diretrizes do sistema educacional brasileiro, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - Lei 9394/96. Várias medidas são tomadas: Parâmetros Curriculares Nacionais 
unificando os conteúdos; Sistema de Avaliação amplo para os diversos níveis de ensino: 
Fundamental, Médio e Superior (Saresp, Enem, Provão, etc); Descentralização 
administrativa com a Municipalização do Ensino Fundamental; financiamento desse nível 
de ensino pela Lei 9424/96- Fundef Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério.  
           Dentro desse panorama social, político e econômico, ocorrem vários movimentos 
que entrelaçados entre si, vão se constituindo num todo complexo e dissimulatório não-
perceptível e invisível, o que nos faz lembrar de Marilena Chauí (1980) quando diz que “se 
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pode dizer que uma ideologia é hegemônica quando não precisa mostrar-se, quando não 
necessita de signos visíveis para se impor, mas flui espontaneamente como verdade 
igualmente aceita por todos”. 
          Nesse contexto a Categoria da Indução permeia todas as outras categorias 
relacionadas aos aspectos de gestão e também aos aspectos pedagógicos abordados nesta 
pesquisa. Ao analisarmos os dados referentes a esses aspectos, com os olhos voltados para 
as políticas neoliberais, acordadas entre Banco Mundial, FMI e Governo Federal, a 
impressão que se tem é que vai se descortinando, desvelando-se diante de nós, uma 
realidade tão perversa e ameaçadora, que nos assusta e, por muito pouco, não nos imobiliza 
diante da capacidade enorme desse sistema de destruir, em nome da construção, do 
manipular em nome da autonomia, do centralizar em nome da descentralização, do 
empobrecer ainda mais os países em desenvolvimento em nome do combate à pobreza, do 
tornar o ser humano cada vez mais dependente, consumista, destituído de cultura, e o que é 
mais triste, atribuindo-lhe a responsabilização do fracasso e das impossibilidades, enfim, 
tudo desumanizando em nome da flexibilidade, da autonomia, da competência, da 
emancipação, da cidadania, do pensamento crítico-reflexivo.  
         Portanto, falar da Municipalização do Ensino Fundamental no município de Itatiba, 
no Estado de São Paulo, no país chamado Brasil dentro da América Latina, tornou-se muito 
mais complexo do que podíamos imaginar, ou na verdade não tínhamos a noção dessa 
dimensão. No entanto, não podemos perder de vista as palavras citadas, no corpo deste 
trabalho, de Paulo Freire (1995) que primeiro somos cidadãos do município e depois do 
estado, do país, do continente e por último do mundo. E também de Both (1997) quando 
nos lembra que “é no município que as aspirações se fazem sentir e para onde as soluções 
devem convergir”.  
           As reflexões desta etapa do trabalho caminharam a fim de se olhar para o fenômeno 
micro ocorrido no nível local, porém, estendendo-se o olhar para o âmbito macro, 
religando-os aos contextos sociais, políticos e econômicos globais, para que a análise 
transitasse num campo maior, não se limitando desta forma, apenas às questões do 
município.  Assim sendo, retoma-se uma explicação já anunciada na metodologia, que não 
há intenção de esgotar essas categorias e conteúdos de análises, e sim fazer um 
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mapeamento delas, tentando contribuir com outros estudos que, possivelmente, suceder-se-
ão a este.  
 Refletir sobre os fenômenos locais, à luz do embasamento teórico adquirido por 
diversas leituras, tendo como pano de fundo a realidade social, política e econômica do 
país, é a essência de um trabalho que traz no seu cerne o espírito de responsabilidade, de 
comprometimento e de vontade de avançar nas questões da Educação. 
           O presente capítulo apresenta a análise dos dados coletados na pesquisa efetuada 
junto aos propositores e agentes da Municipalização. Esta análise permeou três aspectos: 
I-implantação do processo da m.e.; 
II-aspectos pedagógicos da m.e.; 
III-aspectos de gestão da m.e. 
           Assim sendo, num primeiro aspecto, intentou-se mais a responder às questões da 
implantação do processo de Municipalização do Ensino Fundamental, onde foram 
analisados os dados obtidos tanto dos propositores quanto dos agentes. 
No segundo tratou-se de analisar no que pensam os agentes sobre a 
Municipalização, nos aspectos pedagógicos. 
No terceiro e último, abordou-se a análise dos aspectos de gestão colocados também 
pelos agentes. Com essa disposição, analisa-se o todo das categorias, mas garantem-se as 
especificidades de cada uma delas, bem como dos conteúdos que as constituem. 
Finalmente, apresentam-se os principais resultados em cada uma destas categorias, ao final 
deste capítulo.  
Na tentativa de proporcionar maior entendimento e clareza do trabalho realizado, 
organizou-se um resumo dos blocos de análises utilizados, conforme apresentado no 
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l- IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO 
O que levou o município de Itatiba a municipalizar suas escolas de Ensino 
Fundamental, e quais eram os objetivos que estavam norteando essa decisão do município, 
eram indagações colocadas pela pesquisadora desde o primeiro momento da pesquisa e, as 
quais a acompanharam por todo o processo. 
 Assim sendo foram consultados os propositores da m.e., os agentes e verificados os 
documentos como já mencionamos, sempre na busca de respostas desses questionamentos. 
No decorrer das reflexões realizadas sobre os dados coletados, foram se constituindo as 
seguintes categorias e conteúdos apresentados no quadro 4, com o intuito de facilitar o 
entendimento do leitor, dentro deste bloco que trata especificamente sobre implantação da 
municipalização: 
 
QUADRO 4 - Categorias e conteúdos sobre a 
implantação da Municipalização do Ensino Fundamental 
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Essas categorias foram elaboradas a partir das respostas obtidas nas entrevistas tanto 
com os Propositores da m.e. quanto dos Agentes. Torna-se interessante a análise desses 
dados, à medida que se comparam as respostas dos dois segmentos. Como bem nos lembra 
Leonardo Boff, cada um faz a leitura do seu ponto de vista: 
“Todo ponto de vista é a vista de um ponto. Para entender como alguém lê, é necessário 
saber como são seus olhos  e qual é a sua visão de mundo. Isso faz da leitura sempre uma 
releitura. A cabeça pensa a partir de onde os pés pisam. Para compreender, é essencial 
conhecer o lugar social de quem olha”. (Leonardo Boff, 1997:9) 
Dessa forma, cabe salientar que, muitas das vezes, a opinião dos propositores são 
divergentes das opiniões dos agentes, pois cada segmento fala com olhar e concepções 
próprias.   
Essa análise, relaciona as respostas dos entrevistados, além de, quando possível, 
relaciona-as com os documentos encontrados. 
 
1- Descentralização financeira , administrativa e pedagógica 
Dentro de um processo de cumprimento ao estabelecido pelo Banco Mundial, os 
sistemas de Educação no país vão, historicamente, se constituindo. A Constituição Federal 
de 1988 e também a Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional estabelecem que os 
municípios devem se responsabilizar pela Educação Infantil e pelo Ensino Fundamental. 
Mas como descentralizar poderes? Há de se criarem mecanismos para isso. Não basta que a 
lei determine, nem há possibilidade de existir descentralização sem antes se preverem 
recursos para que isso se concretize. A verdadeira descentralização gera a autonomia que 
perpassa por todos as instâncias de atuação possível dentro de uma gestão descentralizada.  
Quando se fala em descentralização de sistemas educacionais, necessariamente, está se 
falando em autonomia de gestão, envolvimento de grupos de pessoas, autonomia 
administrativa, pedagógica e financeira, enfim, fala-se de outros aspectos que estão 
diretamente ligados. São as interfaces do fenômeno, que não dá para isolá-las, nem separá-
las umas das outras.  E como bem nos lembra Both (1997:86) “a descentralização se 
constitui em forma ampla de distribuição de competências, acompanhada da devida 
autonomia para exercê-la administrativamente”. 
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A Municipalização vai se constituindo, historicamente, dentro desse processo de 
descentralização. O Estado vai, aos poucos, passando responsabilidades aos municípios. 
Inicia-se na década de 80, esse longo processo, com a merenda e transporte escolar, com 
pequenas reformas nas escolas, com o fechamento das escolas da zona rural, com 
cadastramento de alunos, com a reorganização das escolas de Ensino Fundamental e, 
finalmente, com a Municipalização de alunos.  
Isso relembra um pouco da nossa história, porém o mais significativo, neste 
momento, é discutir sobre o porquê essa municipalização aconteceu. Desta forma temos a 
seguir os conteúdos analisados neste trabalho. 
 
• Ingovernabilidade do Sistema de Educação Estadual    
Há um consenso entre os propositores e os agentes, ao se referirem a 
ingovernabilidade do Estado e concordam com a incapacidade do Estado em administrar os 
problemas da Educação.  
A essa dificuldade do Estado, coloca-se, como causas, o gigantismo da rede estadual 
devido à democratização do ensino, à situação precária dos prédios escolares, à falta de 
recursos materiais, aos inúmeros períodos de greve de professores por melhores salários e 
melhor condição de trabalho, os índices elevados de evasão e retenção dos alunos, além de 
resultados insatisfatórios quanto ao desempenho dos alunos. 
 Enfim, são diversas as causas apontadas que colocam o Estado numa situação de 
grande dificuldade perante à realidade escolar. Até a questão do gerenciamento dos 
recursos financeiros aparece como um dos conteúdos e é apresentado na seqüência. 
 
• Captação de Recursos 
No tocante aos recursos, havia uma preocupação do Estado em saber qual era o 
custo do aluno/ano da rede estadual, e do qual não se tinha a menor idéia. Outra grande 
preocupação era colocar limites na aplicação dos 25% do orçamento, obrigatórios por lei a 
serem aplicados na Educação, mas que na verdade não se tinha controle, nem como eram 
realmente, investidos nos municípios, e como e onde estavam sendo aplicados. 
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De certa forma, a Municipalização vem como um dos caminhos para desafogar, 
financeiramente a Rede Estadual, pois após um estudo realizado pela Secretaria de 
Educação, como já descrito em outro momento deste trabalho, chegou-se a conclusão de 
que o recurso estava no município. 
Para reverter essa situação de dificuldade em que se encontrava o Estado, havia 
necessidade de passar aos municípios a responsabilidade também do ensino fundamental, 
uma vez que 25% do orçamento só para a Educação Infantil, tornavam-se um luxo, 
mediante a situação de precariedade em que se encontrava aquele nível de ensino.  
Para uma melhor redistribuição de recursos, como um indutor da Municipalização, a 
Emenda 14, de 1996, altera artigos da Constituição Federal e da Lei 9424/96 instituindo o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, que disciplina a aplicação dos recursos da Educação.  
Sobre este assunto específico do Fundo, há uma referência no capítulo III sobre a 
Municipalização do Ensino em Itatiba.  
Para o município torna-se, emergencial a Municipalização, pois, se não 
municipalizar, não recebe o dinheiro de volta, ou seja, 15% do orçamento ficam retidos no 
Fundo.  
Pensando dessa forma, com o intuito de ter seus recursos de volta, municipalizou-se 
rapidamente, pois se assim não fosse, perder-se-ia o recurso, como podemos constatar na 
fala do Secretário de Educação da época, professor Siles Sanfins: 
 “...nós já estávamos, eu, especificamente, e o prefeito Fumach na época, nós estávamos 
convencidos por a+b que o processo iria dar certo, que era irreversível , se nós 
demorássemos para fazer, nós estaríamos perdendo, tanto tínhamos razão que, durante 5 
anos o município não pagou os professores. Então só isso já foi uma vantagem 
extraordinária, porque hoje todo mundo municipalizou, por quê? Porque entrando o 
FUNDEF, se você não municipalizar, 15% da arrecadação  do município vai embora pro 
fundo, volta pro aluno do Estado, mas gerenciado pelo estado e a grande tese nossa era 
assim : nós vamos gerenciar o nosso próprio dinheiro, aliás durante todo o período que 
Itatiba gerenciou, Itatiba está gerenciando mais, ele manda menos do que ele recebe”. 




“Até hoje, mesmo ressarcindo, durante 5 anos recebeu do Fundef sobre aquele aluno e não 
pagou o professor, veja um pouco, é uma vantagem extraordinária. Agora eu não sei como 
está, parece que é mil e qualquer coisa cada aluno vezes 16 mil alunos que tem na rede, 16 
milhões/ano, parece que manda 11 ou 12 milhões. Então hoje ainda é. E essa era a nossa 
expectativa, nós tínhamos certeza que se fizéssemos na frente dos outros nós teríamos 
vantagem, e foi o que aconteceu. Então sem duvida nenhuma foi vantajoso, mesmo 
devolvendo esse dinheiro..., mas o que se usou esse dinheiro não está escrito...”. 
Ele se refere à devolução de verbas referentes ao pagamento dos professores 
municipalizados, que já foi tratado em outro momento deste trabalho. É devido às 
mudanças que ocorreram nos termos do convênio que foram assinados ao longo dos 
últimos seis anos.  
 
• Atuação dos gestores na implantação Municipalização  
Neste conteúdo abordaremos a atuação dos gestores nesse processo, entendendo-se 
aqui como gestores, aqueles que foram os grandes indutores da m.e. e que são chamados de 
propositores da Municipalização. Como se deu esse processo de implantação da 
municipalização, como aconteceu a comunicação entre as pessoas, qual o grau de 
envolvimento de professores, diretores, pais e a comunidade de forma geral nesta decisão? 
Quais foram as possibilidades criadas pelos gestores para a participação da comunidade 
escolar? É por este enfoque que vamos caminhar na busca do entendimento da atuação 
assumida pelos gestores na época da implantação da Municipalização. 
 Para os propositores da m.e., tanto para os que iniciaram o processo quanto aos que 
deram continuidade, o assunto da Municipalização foi discutido com os professores da rede 
e com a comunidade.  Isso é confirmado nas colocações abaixo e também nas do anexo 1: 
Prop.2 “ Eu acho o seguinte: Você precisa ter um projeto, o projeto tem que ser discutido 
em todas as instâncias, mesmo porque pra você firmar convênio com o Estado você  tem 
que ter a aprovação da Câmara  Municipal, se não lhe der você, o executivo  não pode 
firmar convênio. E então todos os processos foram feitos, agora nós criamos uma coisa que 
foi muito importante, 1º que as pessoas envolvidas com a Secretaria, diretores de escola, 
tal, eles são diretamente envolvidos, então você fala, ouve, não sei... quer dizer, o que 
poderia ser, uma assembléia geral para se discutir, talvez não tinha tido, mas certamente 
todos os representantes, do mesmo jeito que o vereador representa a comunidade, do 
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mesmo jeito os diretores representam os professores, porque o diretor e o coordenador não 
são figuras simbólicas , são figuras atuantes e de responsabilidade, então estas pessoas 
estão diretamente envolvidas, senão você não pode, vamos dizer estar implantando alguma 
coisa que não tenha aceitação, lógico que tem uns  a favor outros contra, muitos por 
desconhecimento... então eu acho que tudo isso foi logicamente e certamente discutido e  
avaliado, agora tem uma coisa muito importante, o Conselho Municipal de Educação ele é 
totalmente representado, além da Câmara  quando da aprovação do convênio, existem 
pessoas de todos os segmentos da sociedade que fazem parte dos conselhos e os conselhos 
sempre foram atuantes”. 
Interessante fazer uma observação nesse momento sobre as colocações desse 
propositor ao dizer que os diretores e coordenadores são os representantes dos professores, 
e também sobre o Conselho Municipal de Educação dizendo que ele é totalmente 
representado. Cabe lembrar que, principalmente, os diretores de escola, são todos indicados 
pela Secretaria Municipal da Educação, embora a legislação municipal, tanto no Plano de 
Carreira, quanto no Estatuto do Magistério Municipal, determine que esses cargos sejam 
providos por concurso público. Quanto ao Conselho, fica uma dúvida sobre sua 
representatividade. Mas estes são assuntos que serão discutidos com detalhes mais adiante. 
Em relação à participação dos agentes na decisão sobre a m.e., se eles tinham 
participado de alguma discussão, de algum debate sobre o assunto e se eles e a comunidade 
haviam sido consultados, é unânime a resposta negativa, como se comprova pelos 
depoimentos do anexo 2.  Há nesses depoimentos e em tantos outros divergência de 
opiniões quanto à participação dos professores e da comunidade na decisão de 
municipalizar o Ensino Fundamental. Enquanto para os propositores foi realizada uma 
discussão com todos os segmentos mediante reuniões de conselhos, para o segmento dos 
agentes isso não ocorreu. Pelo que se percebeu a discussão ficou na escolha do professor 
em ficar ou não na Municipalização. Pelos depoimentos não havia muita escolha, uma vez 
que ao municipalizarem-se todas as escolas, estas seriam extintas do Estado, portanto, os 
cargos dos professores seriam remanejados para outros municípios. Se o professor optasse 
por permanecer no Estado teria que trabalhar fora do município, considerando que se 
tratava de professores com 10, 15 , 20 anos de Magistério, e que já haviam passado boa 
parte de sua vida profissional viajando por outros municípios e agora que conseguiram 
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chegar até a cidade onde moram, seria muito difícil ter de enfrentar, novamente, a mesma 
situação do início de carreira. Seria um retrocesso total.  
Podemos perceber que tudo foi colocado de maneira bastante rápida, até mesmo 
para a Câmara de Vereadores que pouco sabia sobre a Municipalização. Os que sabiam, 
eram os que a desejavam, talvez, até por interesses particulares, pois se percebia um 
envolvimento muito grande de algumas pessoas com a Secretaria de Educação Estadual. 
Para que tudo fosse aceito de forma consensual e sem conflitos, prometeu-se uma 
gratificação salarial aos professores, que na época era bastante sedutora. E em se falar de 
sedução, este recurso foi muito utilizado e com bastante propriedade. 
 Primeiramente, seduziu-se o prefeito pela possibilidade de ter em suas mãos todo o 
ensino fundamental, pois envolve muitas crianças, muitas famílias, e conseqüentemente 
muitos votos, e também pela possibilidade de administrar muito mais verbas que o 
município receberia por meio do convênio da m.e. Analisando por esse ângulo, fica quase 
impossível de se ter outra atitude a não ser a que foi tomada: municipalizar todo o Ensino 
Fundamental. 
Prop.5 “ O cetro do executivo, todos motivados, sempre né, por aumentar a arrecadação, 
aumentar a receita. Acabaram sendo seduzidos por esta proposta, mais pelo poder de ter nas 
mãos deles a educação e por mais uma fatia da receita que entrava nos cofres públicos.  
Estar administrando um maior número de pessoas que são eleitores no município e também 
uma maior participação na renda”. 
Para um educador comprometido com sua profissão, ao se deparar com tal 
conjuntura, fica realmente chocado ao perceber que os interesses políticos, financeiros, 
estão sempre acima dos interesses da Educação. Quantas atitudes como essa já foram 
tomadas em nome da Educação!  Sempre usados e iludidos nesta historia, estão os que 
pertencem a outra ponta do sistema, ou seja, o povo. 
 A comunidade é enganada o tempo todo e só chamada por conveniência. Com 
argumentos convincentes, o poder sempre faz aquilo que quer, e com o apoio da 
comunidade, que sequer percebe o que está acontecendo deixando iludir-se e convencer-se.  
Nessa mesma linha de pensamento, a sedução atingiu, em cheio, também os 
professores. Era necessário que aceitassem a m.e. sem grandes conflitos, pois na verdade a 
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reorganização que já tinha acontecido um pouco antes, teria deixado algumas seqüelas no 
sistema, e muitos deles estavam receosos do que poderia acontecer. Surge nesse contexto, a 
tal de gratificação que, indistintamente, seduz a todos. Era um dinheiro representativo, para 
uma classe trabalhadora que sempre precisou fazer greve para conseguir algumas migalhas 
de aumento salarial. De repente ver a possibilidade, de um mês para o outro, ganhar quase 
50% a mais no salário era uma proposta irrecusável. Desta forma não houve problemas em 
convencer os professores das vantagens da m.e. A gratificação foi realmente um dos fatores 
que mais pesou na escolha dos professores, cuja palavra, indistintamente aparece em todos 
os depoimentos.   
 Apenas um caso de alguns professores que se manifestaram contra, mas, na 
verdade, não contra a Municipalização, mas pela forma como ela vinha ocorrendo no 
município. Talvez foram os únicos que se preocuparam porque tinham alguma visão das 
questões relacionadas à política pública que se pretendia. Como o número de adeptos era 
pequeno, na primeira pressão do poder público, desistiram, e tudo ficou como estava. 
 Esse grupo se limitou a uma carta aberta na Imprensa local, com algumas 
indagações sobre a Municipalização. Imediatamente após a publicação da carta, quem a 
assinou em nome do grupo foi excluída da Municipalização, tendo que recorrer a órgãos 
estaduais, e deputados, para continuar na Municipalização. Uma pessoa declara, ao ser 
entrevistada, que os professores se venderam por trezentos e poucos reais. 
A27 “O que eu senti na época, a gente quando colocava os problemas principalmente as 
questões de vida funcional, os professores se preocupavam mais com o valor da 
gratificação que iam receber, do que com o que isso iria acarretar ao longo do tempo. 
Mesmo sendo colocado, não havia entendimento de que esse valor estaria sendo reduzido, 
que a partir do momento que você estabelece a eqüidade salarial, a partir do momento que 
o Estado desse qualquer aumento, abono ou gratificação, esse valor seria subtraído, a 
categoria não entendeu isso na época e assim , a grosso modo, o pessoal se vendeu por 
uma gratificação de trezentos e poucos reais e com o passar do tempo... hoje a rede tomou 
consciência que aquela vantagem era uma vantagem daquele momento, mesmo porque na 
nossa vida funcional, na nossa aposentadoria essa gratificação não existe. Então eu tenho 




Temos mais uma comprovação, além dos depoimentos, que o assunto m.e., no 
município de Itatiba, não foi aberto a discussões, a debates.  Embora haja a crença por parte 
daqueles que a implantaram que isso ocorreu através dos Conselhos, e da própria Câmara. 
Temos a certeza que não, pois em depoimento, o próprio presidente da Câmara diz que a 
discussão dentro da Câmara ficou em torno de aprovar a lei da Gratificação. Nesse sentido, 
esta pesquisadora procurou junto às atas da Câmara Municipal algum registro sobre o 
assunto da m.e. e o que foi constatado vem ao encontro do depoimento do presidente. É 
uma ata de várias páginas que discorre sobre o assunto da gratificação, deixando claro que a 
discussão demonstrava uma grande preocupação com quem seria o “pai da criança”, ou 
seja, quem seria o benfeitor daquela caridade aos professores, do que com o processo de 
m.e., pois na verdade o que interessava é quem ficaria com o bônus desse benefício para os 
professores e não com o que aconteceria com os rumos que a Educação estaria tomando 
naquele momento.   
 
• Valorização do Ensino Fundamental 
           Observando os documentos do município encontramos termos confirmam a 
verticalidade do processo de indução, como a preocupação com a expansão da Rede de 
Ensino Fundamental, com a modernização e melhoria do sistema educacional de forma a 
torná-lo eficiente, na busca de uma qualidade, bem aos moldes enfatizados pelo Banco 
Mundial.   
Esse conteúdo surge dentro dos objetivos da Municipalização, explicitados nos 
documentos do Plano de Trabalho: 
 “melhoria e expansão da rede de ensino fundamental” 
Como também na Proposta para a Municipalização: 
 “Vimos a necessidade urgente de um sistema educacional moderno e eficiente em que a 
qualidade será a tônica fundamental. Como veremos adiante, estaremos fazendo um 
levantamento real da situação de cada escola, visando detectar carências e necessidades e 
a decorrente solução, para produzir a qualidade de ensino esperada. Só assim haverá um 
gerenciamento descentralizado e eficiente”.  
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Está implícito, nesse trecho, a ineficiência do Sistema Estadual de Educação, 
referindo-se a uma possível condição de um sistema ultrapassado, antigo, e que por isso não 
consegue um gerenciamento eficiente, razão pela qual não consegue produzir uma 
educação de qualidade. 
Nesse sentido, percebe-se o município atuando de acordo com as propostas 
estabelecidas pelo Estado à medida que passa a valorizar o Ensino Fundamental em 
detrimento dos outros níveis de ensino. Há uma preocupação explicita nos documentos e 
também em algumas falas dos entrevistados, mas sempre se referindo ao Ensino 
Fundamental. Mesmo porque a Educação Infantil sempre foi considerada uma rede bastante 
eficiente sem grandes problemas e o Ensino Médio era de responsabilidade do Estado. 
Acontece que com o passar dos anos, com a implantação do Fundef9, o panorama inicial se 
modificou, e a Educação Infantil passa a sofrer as conseqüências decorrentes das novas 
políticas adotadas, pois os investimentos já não são suficientes para atender a esse nível de 
ensino. Portanto, não podemos falar em melhoria de qualidade da Educação Básica, quando 
falamos em melhoria de um único seguimento. Mesmo assim, não se tem garantias que as 
medidas tomadas pelo Estado, induzindo à Municipalização, tenham melhorado a qualidade 
do Ensino Fundamental.  
Também aparece na fala da Presidente do Conselho Municipal de Educação, essa 
preocupação com a qualidade: 
“... de que o município pudesse estar elaborando seu sistema, né, de Educação, sua 
proposta educacional, e daí, conseqüentemente poderia haver uma melhora nessa 
qualidade de ensino...” 
O termo qualidade é considerado também, no documento Plano 2002 da Secretaria 
de Educação do município, quando, na sua introdução, traz as razões pelas quais se faz 
necessário que se cumpra esse plano: 
“... e que assumamos o compromisso de garantir o direito de TODOS a uma educação de 
qualidade”. 
Esse documento, na citação acima, o termo “e que assumamos o compromisso”, 
deixa claro que esse é um trabalho coletivo, que não é a Secretaria Municipal de Educação 
                                                 
9 Ver página 65 sobre FUNDEF  
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sozinha que conseguirá atingir essa meta de educação de qualidade para todos. Nesse 
sentido faz um alerta para a escola sobre a participação dos pais na construção do projeto 
político-pedagógico da escola, e reforça que sem essa participação a escola não atingirá seu 
objetivo: 
“Ou a escola assume que educar é uma tarefa interativa, de co-responsabilidade entre ela 
e os pais, ou acabará como uma instância isolada, uma ilha de conhecimento artificial e 
estagnado, que se impõe contra a vontade daqueles a quem se dirige”.  
Este assunto “participação” será abordado mais adiante, no entanto, cabe, neste 
momento, lembrar que a valorização do Ensino Fundamental passa, quase que 
obrigatoriamente, pela participação efetiva das pessoas envolvidas no processo. Valorizar é 
antes de tudo, permitir a participação, a opinião, o debate. É possibilitar situações do 
exercício da autonomia e da democracia. Esse exercício deve ocorrer nas diversas 
instâncias, desde as pedagógicas, as administrativas até as financeiras e com os diversos 
atores existentes no processo educacional. Se assim fosse, poderíamos concordar com o 
pressuposto de melhoria de qualidade, de qualquer outra forma que se coloque, e se não se 
contemplam esses elementos de maneira efetiva, não se pode falar em melhoria de 
qualidade. 
 
II - ASPECTOS PEDAGÓGICOS DA MUNICIPALIZAÇÃO 
Com intuito de saber no que pensam, hoje, os professores e especialistas da rede 
municipal sobre a Municipalização, foi colocada uma questão durante as entrevistas, cujos 
entrevistados tinham ampla liberdade de falar sobre o que consideravam mais relevante. A 
questão foi a seguinte: O que mudou na Educação do município de Itatiba, com a 
Municipalização, nos aspectos pedagógicos e de gestão. Esses dois aspectos foram 
selecionados de acordo com critérios já explicitados no capítulo da metodologia.    
Para uma análise mais criteriosa desses aspectos, separamos cada qual com suas 
respostas e fizemos uma verificação de todas as respostas obtidas num primeiro momento, 
individualmente, e em seguida cruzando-as entre si, pois muitas vezes os assuntos se 
relacionavam e se misturavam nas respostas obtidas.  
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Dessa forma, ao analisarmos os dados das entrevistas dos Agentes, outras categorias 
foram levantadas. Chamamos II os Aspectos Pedagógicos e III os Aspectos de Gestão. 
Analisando os dados sobre os Aspectos Pedagógicos, primeiramente, verificamos que entre 
os próprios Agentes havia uma diversidade de opiniões quanto à Municipalização. Faz-se 
necessário explicitar que como já dissemos, não é intenção esgotar a análise e nem haveria 
condição de, em se tratando, principalmente dos aspectos pedagógicos, pois isso 
demandaria uma pesquisa de campo muito mais direcionada, e talvez até com observação 
de sala de aula, o que não ocorreu neste trabalho, pois foge do foco da pesquisa. Entretanto, 
muitas falas dos professores nos remetem à prática de sala de aula e a projetos que estão 
sendo desenvolvidos pelas escolas. De acordo com as colocações dos entrevistados foram-
se constituindo as categorias e os conteúdos, verificados a seguir no quadro 5. 
 
 
QUADRO 5-  Categorias      e      conteúdos         sobre       os  
                      Aspectos  Pedagógicos levantados pelos agentes. 
 
CATEGORIAS   CONTEÚDOS 









Relacionamento entre os diversos 




Cursos de Capacitação 
Construção do Projeto Político 
Pedagógico 






 1-Prática Pedagógica: 
 Em se tratando dos aspectos pedagógicos, a prática pedagógica surge como uma 
das categorias dentro dessa análise por ser muito abrangente e relacionar vários segmentos 
entre si, como podemos ver a seguir. Nesta questão há diferentes visões quanto à 
Municipalização. Alguns professores colocam que não há nenhuma mudança na prática 
pedagógica por causa da Municipalização. Não é a m.e. que muda a prática de ninguém, ou 
seja, isso depende do compromisso de cada profissional e independe do sistema 
educacional, quer seja ele municipal, estadual ou federal. Outros já consideram que 
algumas mudanças ocorreram sim, e ocorreram em decorrência da Municipalização. Dessa 
forma, apareceram outros conteúdos dentro dessa categoria, apresentadas a seguir: 
 
• Projetos Pedagógicos: 
Este conteúdo aparece, explicitamente, na fala de todas as pessoas entrevistadas 
quando se fala em prática pedagógica. O que na verdade ocorreu no município de Itatiba, 
foi que ao se municipalizar de forma muito rápida, não houve tempo suficiente para a 
elaboração de diretrizes educacionais. Nem ao menos um planejamento sobre o que o 
município gostaria de estar desenvolvendo em termos pedagógicos. 
 A preocupação era com a burocracia que a m.e. demandava, afastamento de 
professores, vida funcional, quantidade de alunos, quantidade de verba que o município 
receberia, enfim, coisas dessa natureza, que naquele momento eram primordiais para a 
administração. Nesse sentido então, a Secretaria da Educação sem projetos próprios, aliada 
a uma grande vontade política em apresentar para a população a m.e. como solução para a 
educação e como um passo certeiro da administração, ficou a mercê dos inúmeros projetos 
de outras Secretarias. Os professores além de desenvolverem projetos que caíam de pára-
quedas dentro das escolas, tinham que, obrigatoriamente, apresentar os seus resultados em 
lugares públicos para o maior número possível de pessoas.  
Como o número de projetos era grande, sem planejamento algum, pois cada hora 
surgia um novo projeto diferente do outro, a escola acabou ficando sem referência, sem 
controle e sem parâmetro para desenvolver seu próprio planejamento. Não se respeitava 
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aquilo que estava sendo desenvolvido pela própria escola. Todas as Secretarias mandavam 
sua colaboração: Secretaria do Meio Ambiente, Secretaria da Promoção Social, Secretaria 
de Trânsito, Secretaria da Saúde, etc. Não se pode negar a importância dos temas e assuntos 
abordados, mas a grande questão que pairava era: qual era o projeto da Secretaria da 
Educação?  E assim passaram-se os primeiros anos de m.e., ou seja, 96, 97, 98, 99, 2000.  
 Nos anos seguintes, algumas mudanças foram feitas, mas parece que temos muito 
que caminhar ainda. A seguir alguns depoimentos que confirmam essa colocação:  
Ap9 “ No começo da municipalização eu não vi mudança nenhuma, os projetos em vez de 
virem do estado, vinham da Prefeitura. Era muito projeto. Eu acho que era uma coisa 
normal nesta transição de Estado para Prefeitura. A  prefeitura queria mostrar serviço , 
queria mostrar que melhorou com a Municipalização. Era necessário mostrar para a 
população que a Municipalização estava dando certo. Então ela tinha que cobrar coisas 
bonitas da gente para mostrar para a população, porque se melhorou, né? Então tem que 
fazer exposição, tem que fazer um monte de coisa para ver que melhorou mesmo”.  
Ae2 “No 1º mês de aula, ou 2º não sei, a diretora apareceu com um projeto de meio 
ambiente e assim apresentou o projeto pra gente e deu assim as coordenadas para gente e 
disse o que a gente tinha que fazer e eu perguntei porque a gente não estava acostumada 
com este tipo de orientação, que o projeto vem muito de repente e você aceita e já manda 
fazer. Primeiro a gente discutia, enquanto Estado né, via a viabilidade, o acesso, a 
execução, eu mesmo fiz projetos no Estado neste sentido... E essa diretora veio assim com 
esse projeto pronto e tem que fazer isso e isso e isso, e eu perguntei na hora, mas qual é o 
objetivo disso agora? Porque era o começo do ano e ela respondeu  que o objetivo é que a 
1ª Dama quer que se faça esse projeto, isso numa reunião de HTPC. Então essa foi a 1ª 
experiência pedagógica negativa que eu tive no município , e ai eu fiquei com essa 
impressão será que todos os projetos vão ser assim? Em 99, 2000, não foi diferente disso”. 
Ap1 “ O projetos desenvolvidos a principio eram muito impostos e a gente tinha que fazer 
aquilo que era determinado e hoje se tem uma abertura maior, observando a característica 
de cada escola de sua clientela, então o projeto fica mais voltado para aquela escola.” 
Ap5 “ O projeto que vem da Secretaria é mais complicado porque pra gente naquele 
contexto não tem nada a ver, certo? E você tem que desenvolver. Essa parte de você ter que 
fazer, então você fica presa a uma coisa que às vezes você não concorda, não cabe dentro 
daquele momento, ou não caberia o tema para a escola ou para aquela região, mas você 
tem que fazer.” 
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Há outra professora que declara que, ao se desenvolver um projeto criado pela 
própria escola há um crescimento da equipe, pois há discussões, há debates quanto à 
importância do assunto, à forma como será desenvolvido, às estratégias e a metodologia. 
Enfim todos sentam-se e conversam a respeito,  embora os conflitos existam, o que é 
bastante saudável do ponto de vista do crescimento profissional das pessoas não só 
profissional mas também como seres que estão em constante interação, aprendendo, dessa 
forma, a exercitar alguns aspectos que são de suma importância  como o respeito pelas 
idéias, pelo momento de maturidade  e de desenvolvimento de cada um. Isso parece, num 
primeiro momento, não muito importante, mas para o professor que deseja desenvolver no 
aluno o espírito de coletividade, de respeito mútuo, de criatividade, torna-se de suma 
importância que ele próprio vivencie essas situações. 
 Ela completa que, a Secretaria ao encaminhar um projeto já definido para a escola 
desenvolver, impossibilita essa troca e vivência entre os professores. Muitas vezes, 
também, o tema proposto é inadequado e não pertinente àquele momento em que a escola 
está passando.  
Na atual administração, a Secretaria tem tido o cuidado de não exigir tantos 
projetos. Adotou-se, após ouvir as queixas dos diretores e professores, um sistema de 
opção. A secretaria encaminha vários temas de projetos para que a escola faça a escolha de 
pelo menos dois para serem desenvolvidos durante o ano. Outros continuam como 
obrigatórios. Esse procedimento passou a ser adotado no ano de 2002, conforme página 19 
do documento Plano 2002, da Secretaria de Educação. 
 Nesse documento os projetos estão divididos em dois grupos: 
Grupo 1: Eventos obrigatórios para todas as unidades escolares 
      1º Semestre 
• “Challenge Day” 
• Projeto “Olho no Olho” 
• Educação Ambiental 
• Projeto “ Saúde Bucal” 
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• Dia Nacional da Família na Escola    
      2º Semestre 
• Semana da Pátria 
• Educação Ambiental 
• Dia Nacional da Família na Escola 
Grupo 2: Eventos não-obrigatórios para todos as unidades escolares 
 Desses não-obrigatórios a escola deverá, escolher no mínimo um  projeto por 
semestre. 
 1º Semestre 
• Concurso jovem cientista 
• Oficina de cinema 
• Semana da mulher 
• Festa de São Pedro 
• Liderança Juvenil 
• Amigos da Escola 
• Projeto “OAB vai a escola” 
• Grupo de dança 
• Outros, criados pela equipe escolar  
2º Semestre 
• Concurso literário AEPTI 
• Dia da Árvore 
• Festa de San Genaro 
• Parlamento jovem da Assembléia Legislativa 
• Campanha Antitabagismo 
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• Campanha contra a violência 
• Campanha contra a AIDS 
• 1º Concurso Cívico-Cultural da Loja Maçônica Amor à Justiça 
• Projeto Furnas 
• Outros criados pela equipe escolar 
Esse procedimento da Secretaria Municipal de Educação amenizou o problema dos 
projetos, uma vez que a escola agora pode pelo menos se organizar e planejar, desde o 
inicio do ano, as atividades que pretende desenvolver no decorrer do ano. Amenizou-se o 
problema, mas na verdade não o resolveu totalmente. Ainda temos algumas reclamações, 
nesse sentido. Embora haja uma escolha, ela ainda é obrigatória. Entramos assim, na 
questão da autonomia das escolas, que será discutido mais adiante.  
 
• Relacionamento entre os diversos segmentos do Sistema Municipal de 
Ensino 
Dentro dessa categoria surge o conteúdo de relacionamento. De forma geral as 
pessoas consideram o relacionamento entre os vários segmentos da Educação bastante 
tranqüilos e sem maiores dificuldades. Com pessoas mais próximas, as relações se tornam 
mais fáceis e há um clima de amizade entre as pessoas. Embora nem sempre isso seja bom, 
porque em alguns momentos percebe-se que o profissional e o amigo se misturam um 
pouco, ocasionando alguns privilégios, alguns apadrinhamentos. De forma geral a maioria 
dos entrevistados consideram bom o relacionamento entre as pessoas da Secretaria e das 
escolas. 
 Como nem tudo são flores, existem os mais corajosos que falam mais 
explicitamente e outros menos, mas que deixam escapar queixas. Lembram-se de 
momentos mais conflitantes entre a Secretaria da Educação e professores, quando a 
primeira utiliza-se de seu poder pressionando-os com ameaças de  “devolver para o Estado 
as pessoas que não sejam interessantes para ela”. Isso significa que o professor se torna 
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refém da Secretaria, qualquer manifestação de discordância com suas diretrizes, corre-se o 
risco de ser desmunicipalizado, numa atitude unilateral, antidemocrática, e autoritária.   
Falando em relacionamento como um dos conteúdos da categoria da prática 
pedagógica, os projetos que a Secretaria da Educação implantou para atendimento aos 
alunos com dificuldades de aprendizagem são lembrados pelos professores como uma 
questão de melhoria. Isso é positivo para a Educação do município e proporcionado pela 
m.e. Como bem nos lembra a professora abaixo, no Estado, não tínhamos esses 
atendimentos, ficando o professor muito solitário e angustiado, sem apoio e sem saber 
como lidar com os problemas mais graves de aprendizagem dentro da sala de aula. Hoje, o 
relacionamento mais próximo com as pessoas permite um diálogo mais franco e direto. Os 
professores sentem-se mais seguros, quanto às decisões que tem de tomar em relação à sua 
prática pedagógica.    
Ap4 “O relacionamento da secretaria com as escolas eu acho que facilitou. Por exemplo: 
os alunos que a gente vê que precisa ser encaminhado para fonoaudióloga ou Ceaca10, 
Peal11, com a prefeitura eu vejo que é mais fácil acontecer, coisa que a gente não via no 
Estado. A gente encaminha e os alunos são rapidamente atendidos”. 
Esse depoimento nos remete aos Programas do SAP – Serviço de Apoio Pedagógico 
que o Município oferece aos alunos com dificuldades de aprendizagem. Assunto que será 
tratado dentro do conteúdo da Progressão Continuada, e também está contemplado no 
documento Plano/2002 da Secretaria Municipal da Educação. 
 
• Progressão Continuada 
A questão da progressão continuada é muito complexa. Aparece, atualmente, citada 
entre os professores como a grande vilã do ensino. Há aqueles que gostariam que voltasse 
um tempo atrás, quando os alunos eram reprovados ano a ano. 
A alteração de grande repercussão feita no Sistema de Ensino do município foi a 
mudança dos ciclos, atendendo à solicitação de professores. Dentro da Progressão 
                                                 
10 Centro de atendimento à criança e ao adolescente 
11 Programa de estímulo ao aluno, mantido pela Prefeitura do município. 
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Continuada o município vinha adotando o mesmo sistema de divisão de dois ciclos, igual 
ao Estado, Ciclo I de 1ª a 4ª série, e Ciclo II de 5ª a 8ª série.  
Como se tratava de reivindicação da rede, sob alegação de que os resultados 
insatisfatórios dos alunos na aprendizagem eram em decorrência da amplitude do ciclo, 
uma vez que só poderia ser retido um aluno ao final da 4ª série, e da 8ª série, isso 
dificultava o trabalho do professor, à medida que os alunos iam progredindo nas séries, sem 
uma garantia de aprendizagem.  
Portanto, sob a alegação de que quatro anos é um período muito longo, para se 
recuperar a defasagem dos alunos, o Conselho Municipal de Educação, fez uma proposta à 
Secretaria da Educação para a transformação dos dois ciclos existentes, para quatro e que 
ficaram assim constituídos:  
a) Ciclo I : de 1ª a 2ª etapa 
b) Ciclo II : de 3ª a 4ª etapa 
c) Ciclo III: de 5ª a 6ª etapa 
d) Ciclo IV: de 7ª a 8ª etapa  
Essa mudança no Sistema Municipal de Educação foi considerada pela Presidente 
do Conselho como um dos trabalhos mais significativos do Conselho, dizendo que o ano de 
2001 foi um dos mais importantes dessa gestão. 
Sem desmerecer o trabalho realizado pelo Conselho Municipal de Educação, e 
reconhecendo o avanço que isso representa no sentido de se fazer algo diferente do Estado, 
não podemos deixar de analisar a questão dos ciclos e contemplar a advertência feita por 
Souza e Alavarse (2002,p.7), In Freitas, (2001p.301-327): 
“Embora se observe o emprego generalizado da expressão ciclos, na literatura, na legislação 
e em documentos de várias redes públicas de ensino do país, para caracterizar uma 
organização de ensino oposta à seriação, uma análise mais detalhada se seu emprego indica 
uma diversidade de conceitos, bem como de iniciativa de organização escolar”. 




1-a organização de Belo Horizonte que se dá em três ciclos, reordenados de acordo 
com o desenvolvimento da criança, dando ênfase às experiências significativas 
vivenciadas para as idades e para a vida, ou seja: infância, pré-adolescência e 
adolescência, que são chamados de ciclos de formação. 
2-a organização do Estado de São Paulo que é uma junção das séries convencionais: 
1ª a 4ª um ciclo, 5ª a 8ª outro ciclo. 
Segundo o autor “a organização da progressão continuada em ciclos é para se retirar 
os efeitos da avaliação formal dentro das escolas por um determinado período”, evitando-se 
assim a repetência e a evasão escolar que são índices que repercutem de maneira negativa e 
motivo de muitas reformas dentro do ensino. A conseqüência, é que ao retirar a avaliação, 
retira-se o poder do professor e o próprio controle sobre seu trabalho, pois o aluno vai 
passar de ano mesmo sem aprender nada. Há uma desresponsabilização pelo processo de 
ensino e confirmando que: 
“Quanto mais se falou em responsabilizar a escola pelo ensino para todos, mais se 
desresponsabilizou a ação da escola pela aprendizagem das camadas populares”. ( Freitas, 
2002,p.319). 
Esta desresponsabilização da escola vem das políticas neoliberais , com a 
minimização do Estado, transferindo para o indivíduo a responsabilidade de seu fracasso ou 
de seu sucesso, como já comentamos. Isso confirma que o processo de indução atinge todas 
as instâncias, verticalmente, quando o aluno passa a ser o responsável pela sua própria 
aprendizagem, cabendo à escola ser mera executora da metodologia do “aprender a 
aprender12”, que segundo Freitas (2002, p.320) “é uma forma de legitimação, no interior da 
escola, das diferenças sociais previamente existentes”. 
Esse é um assunto polêmico, merecedor de uma discussão mais prolongada, não 
cabendo neste trabalho por hora. Aparece como um dos conteúdos dentro da prática 
pedagógica e cabe uma breve análise na questão da municipalização. Os professores citam 
a progressão continuada como um dos fatores que afetam a prática pedagógica e de uma 
certa forma eles têm razão, pois muitos alunos acabam sendo promovidos para série 
seguinte sem ter condições de acompanhá-la. 
                                                 
12 Sobre “aprender a aprender” ver Duarte, 2000. 
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 Por outro lado, existe a insistência em se achar um culpado para o fracasso escolar 
de determinados alunos, sem uma reavaliação da própria prática escolar. Quando 
colocamos reavaliação da prática escolar, estamos falando de toda prática exercida dentro 
da escola, principalmente a avaliativa. Quando falamos em avaliação não estamos falando 
só da avaliação formal, mas principalmente, da informal que com certeza define muito mais 
o futuro dos alunos, reportando-nos a Freitas(2001), quando cita Villas Boas (1993) e 
Perrenoud (1990) “ sobre a excelência julgada no dia-a-dia não é diferente daquela objeto 
de uma avaliação formal. A avaliação formal assume a função de confirmar a avaliação 
informal, intuitiva”. Estamos falando também das práticas fora da sala de aula, ou seja, das 
relações de poder existentes dentro da escola como um todo, da disciplina a que estão 
sujeitos todos os alunos, das ordens e comandos dos seres superiores que fazem parte do 
corpo docente e direção da escola. Aos que obedecerem, fielmente, as chances são maiores, 
em relação àqueles que se negarem a cumprir por qualquer motivo. Estes não se encaixam 
no padrão social existente, são considerados os “anormais”, ou como diria Emile Durkheim 
(1978), são seres “associais”, portanto fora do socialmente aceitável pela sociedade. É 
claro, que isso daria uma discussão imensa. Por hora, cabe salientar que dentro de um 
sistema capitalista ao qual estamos todos submetidos, e de um sistema educacional que é 
visto como uma mercadoria, ameaçado cada vez mais pela privatização, pergunta-se no que 
poderia a Municipalização, contribuir para amenizar esse quadro?  
Nesse contexto, voltamos a analisar as medidas tomadas pelo Conselho Municipal 
de Educação, que nos parece ter sido apenas uma substituição de palavras: série por etapa; 
ciclos um e dois, por ciclos um, dois, três e quatro. Na verdade não houve mudança nas 
formas de se constituir as turmas de alunos para a formação das classes, nem nas práticas 
de avaliação e metodológicas, enfim, nenhuma mudança estrutural no interior da escola. 
Fica evidente, a necessidade do exercício da discussão e reflexão sobre as ações 
locais, sem perder de vista a dimensão do Sistema Educacional. Não podem estar 
deslocadas e isoladas do contexto das ações mais abrangentes que nos impõe o sistema de 
políticas públicas. Há de se ter esse olhar macro, sempre.  
 Precisamos reavaliar o tipo de sociedade que desejamos e de que cidadão a 
sociedade necessita. Dessa forma, tentar redefinir o papel da escola em formar esse 
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cidadão, pautar questões que ultrapassem o conceito reducionista de Educação como 
formação para a cidadania, questionar sobre os fins da educação, “desvelar projetos 
históricos, diferenciados e antagônicos: E que futuro queremos para o nosso povo? E como 
esse futuro se constrói a parti do presente?” (Freitas, 2002, p.141). 
O que se percebe nas entrevistas com professores, é uma constatação da 
responsabilização pelo fracasso do indivíduo, ao próprio indivíduo, exatamente como quer 
o sistema neoliberal. Isso se confirma na declaração abaixo: 
Ap1 “Uma coisa que todos os professores são contra, mas ninguém tem coragem de falar. 
Apesar de mudar a nossa prática, não dá para passar a criança de dois em dois anos. Acho 
que o que está estragando a educação é a progressão continuada. Acho que teria que 
segurar a criança, porque eu falo sempre pros meus alunos, quem faz a escola é o aluno, se 
ele tem boa vontade ele vai bem, se não tem vontade de estudar não adiante essa 
progressão continuada, se ele não tem vontade, ele vai reprovar, vai ficar dois, três, quatro 
anos na escola”.   
Nesse depoimento, percebemos referência sobre a prática pedagógica, “apesar de 
mudar a nossa prática”. Em outro momento da entrevista quando questionada se houve 
mudança na prática pedagógica com a municipalização, disse que não é a municipalização 
que vai mudar qualquer coisa, que depende da cabeça de cada um:                
Ap2 “Não porque por mais que eles queiram impor pra gente certas coisas pra ensinar, 
quem ensina é a professora, fechou a porta da sala de aula, você é a dona da situação”. 
Precisaríamos de um capítulo inteiro para tal discussão, por hora cabe  alertarmos 
para a necessidade de se conhecer os limites e as possibilidades da escola pública, para 
assim podermos atuar de forma mais efetiva, independente, com autonomia intelectual, 
argumentando com conhecimento de causa, saindo do senso comum. Dessa forma haveria 
uma possibilidade de fazer uma educação com qualidade para todos indistintamente. 
Dentro dos inúmeros problemas de aprendizagem dos alunos e desse processo da 
progressão continuada, uma das alternativas que a Secretaria Municipal de Educação 
encontrou foi criar um Serviço de Apoio Pedagógico-SAP, para atendê-los em suas 
necessidades. Esse serviço contém programas de atendimento aos alunos com algum grau 
de dificuldade de aprendizagem. Ele conta com apoio de uma psicóloga que ajuda na tarefa 
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de triagem desses casos encaminhados pelas escolas. Os programas desenvolvidos são os 
seguintes: 
• Peal: programa de estimulo ao aluno que é realizado por professores com 
formação em Educação Especial, são profissionais itinerantes que atendem os alunos por 
grupos de escolas, inclusive com atendimento das escolas de zona rural; 
• Classes de Aceleração: em atendimento aos alunos com defasagem de 
idade/série; 
• Classe de Educação Especial: para alunos que apresentam diagnóstico 
médico de necessidades especiais; 
• Travessia: acompanhamento setorizado de apoio pedagógico e psicológico 
para alunos com distúrbios de aprendizagem e comportamento; 
• Recuperação de Ciclo: acompanhamento pedagógico aos professores e 
alunos em recuperação de ciclo. Os alunos que freqüentam esse projeto são aqueles que já 
freqüentaram todo o ciclo e não atingiram os objetivos de forma satisfatória. A eles são 
oferecidos mais um ano de atividades pedagógicas diferenciadas equivalentes ao ciclo todo. 
     Cabe lembrar que vários desses programas são desenvolvidos também pelo Estado. 
• Informatizando o Futuro. Trata-se da coordenação, acompanhamento e 
avaliação do Projeto de Informática nas escolas de Ensino Fundamental do município. 
Todos os alunos da rede têm aulas de Informática fora do horário normal de aulas, com 
professores especialistas na área.  
O SAP torna-se um conteúdo dentro desta análise, pois aparece muitas vezes citado 
pelos professores como um dos pontos fortes da Municipalização. O município autônomo e 
sensível aos seus problemas pode dar pedagogicamente um suporte aos professores com 
esses projetos de atendimento aos alunos e aos professores, que em virtude da Progressão 
Continuada, viram-se, totalmente, perdidos em relação aos alunos, que mesmo sem 
dominar a leitura e a escrita acabam sendo classificados para série seguinte. Esses 
programas, evidentemente não solucionam o problema, mas amenizam alguns conflitos, e 
diminuem algumas diferenças gritantes nas classes menos abastadas.  
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 2- Formação Continuada de Professores: 
           A preocupação dos professores e da Secretaria Municipal da Educação é quanto à 
formação continuada. Na Municipalização, perdeu-se o vínculo com a Diretoria Regional 
de Ensino, e dessa forma os professores não tiveram mais acesso a nenhum tipo de curso ou 
de orientação da Oficina Pedagógica daquela Diretoria. Embora, o Convênio determinasse 
que todo apoio pedagógico seria mantido como escrito no documento, isso não aconteceu. 
Por um período, a Rede Municipal ficou sem nenhuma orientação pedagógica. A Oficina 
Pedagógica do município só foi criada em 1999.  
É claro que falar de formação de professores é muito mais do que falar de Oficina 
Pedagógica, mas ao que tudo indica o que resta para os professores, de forma geral, não 
passam de orientações técnicas pontuais. Haja vista os programas oferecidos pelo MEC em 
nome de formação continuada: Parâmetros em Ação, Profa, e outros. Fugindo, 
completamente, da concepção de formação elaborada pela Associação Nacional pela 
Formação de Profissionais da Educação - ANFOPE, citada por Freitas, (2002, p.150) 
quando se refere ao caráter de responsabilização individual que imprime às políticas 
públicas, transformando-se a relação de dever do Estado para direito, e o direito à formação 
em dever do professor. 
 “continuidade da formação profissional, proporcionando novas reflexões sobre a ação 
profissional e novos meios para desenvolver e aprimorar o trabalho pedagógico; um processo de 
construção permanente do conhecimento e desenvolvimento profissional, a partir da formação 
inicial e vista como uma proposta mais ampla, de hominização, do qual o homem integral, 
omnilateral, produzindo-se a si mesmo, também se produz em interação com o 
coletivo”.(ANFOPE,1998, In Freitas, 2002, p.150). 
Percebe-se assim, mais uma vez a presença da força das políticas públicas 
induzindo processos de capacitação nos municípios. Itatiba também é atingida por essas 
forças, inclusive coordenando vários outros municípios como Pólo de um dos cursos do 
MEC. Em contra-partida a essas políticas temos no município a presença da Universidade 
de São Paulo-USP, desenvolvendo um trabalho de formação continuada com todos os 





• Cursos de capacitação:  
Esse conteúdo surge em todas as falas dos agentes. São unânimes os professores e 
especialistas em dizerem que os cursos de capacitação oferecidos pela Secretaria Municipal 
da Educação são muito bons. Todos têm oportunidade de estudar, ler e aprofundar os 
conhecimentos adquiridos. 
São diversos os cursos, dentre eles temos: 
• PROFA: Programa de Formação de Professores Alfabetizadores, 
desenvolvido em parceria com o MEC. Destina-se especialmente aos 
professores alfabetizadores e coordenadores pedagógicos, mas aberto para os 
demais.  
• Programa de Educação Continuada: trata-se de uma parceria realizada com a 
FEUSP: Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, realizado 
pela FAFE: Fundação de Apoio à Faculdade de Educação, dirigido a todos 
professores e especialistas da rede. Tem um período de realização de três 
anos, assim divididos: o primeiro ano trata-se de formação geral, o segundo 
ano a formação é específica para cada área de ensino, o terceiro ano os 
estudos são realizados com cada equipe dentro de cada unidade escolar para 
a construção coletiva do projeto político-pedagógico. São aulas ministradas 
fora do horário de trabalho do professor o qual recebe por essas horas de 
estudo, sendo quatro horas semanais nos dois primeiros anos e quatro horas 
mensais no último ano. 
 É a primeira vez que isso ocorre no município. Desde a Municipalização em 1996, 
não acontecia nenhum curso voltado para formação continuada dos professores. Isso só se 
iniciou em 2001. Esse fato é lembrado pelos agentes como uma prioridade desta 
administração, como podemos verificar no depoimento abaixo, deixando claro, que é a 
vontade política do poder central, e não o fato de estar municipalizado ou não. 
Ae5 ”Não depende da municipalização, e sim da administração, porque municipalizou em 
1996 e só em 2001 que teve curso”. 
Ae2 “Os anos de 1999 e 2000 foram muito fracos em termos pedagógicos”. 
  
123
No período de 1997 a 2000, não houve preocupação com a parte pedagógica, como 
citado em outro momento. A preocupação central era burocrática, porque com o processo 
da Municipalização ocorrendo, os problemas de ordem administrativa eram muitos e não 
havia disponibilidade de tempo para cuidar do pedagógico.    
O curso é de boa qualidade, todas as pessoas que freqüentaram reconhecem que era 
realmente necessário algum investimento neste aspecto, pois a maioria, não tem outra 
oportunidade de estudo se não for dessa forma, pois grande parte tem jornada dupla de 
trabalho ou acumula cargos com o Estado ou com a rede particular. Esse curso veio trazer 
embasamento teórico, aos professores, contribuindo para uma reflexão sobre sua prática. 
Um dos compromissos deste curso de formação continuada é contribuir para a construção 
do Projeto Político Pedagógico das unidades escolares, que será explicitado mais à frente. 
Temos de reconhecer que esse investimento foi de suma importância para a Educação no 
município, embora as pessoas não percebam que a Municipalização tenha envolvimento 
direto com esta questão, ela possibilitou sim essa aproximação do município com a 
Universidade, pois o fato de ser um sistema independente do Estado, tornou possível esse 
tipo de ação. Pode não ser a solução para os problemas da educação, mas considera-se um 
grande passo para levar um pouco das reflexões e debates que acontecem no âmbito da 
Universidade para além dos seus muros, fazê-los chegar até aos professores e quiçá atingir 
as salas de aula. Não deixa de ser uma tentativa de quebrar o processo de 
desprofissionalização que estamos vivendo dentro da carreira do magistério.  
Cabe destacar aqui, que os professores foram convocados para estes cursos, cabendo 
à Secretaria da Educação analisar e decidir pela autorização de solicitação de dispensa. 
Afinal, essas horas foram remuneradas nos dois primeiros anos do curso e no último ano 
haverá dispensa do dia letivo uma vez por mês, para que todos, inclusive os funcionários, 
possam participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico.  
• P.T.A. – Plano de Trabalho Anual: esse também é uma parceria com o MEC, 
destinado a todos os profissionais do ensino da Rede municipal, com especificidades para 
cada nível de ensino. Temos, então, um programa especifico para E.J.A.- Educação de 
Jovens e Adultos, outro para Educação Infantil, e outro ainda para o Ensino Fundamental. 
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• PCN  em AÇÃO e PCN Meio Ambiente:  são dois cursos sobre os 
Parâmetros Curriculares Nacionais, abertos a todos os profissionais da Educação. 
                  Além destes cursos que são contínuos e por períodos determinados, há também 
as orientações técnicas dirigidas aos professores da rede, elaboradas pelas professoras da 
Oficina Pedagógica chamadas de ATP : Assistentes Técnicas Pedagógicas. Também 
acontecem reuniões pedagógicas para os diretores, realizadas pelo grupo de supervisão da 
Secretaria, além das reuniões dos coordenadores pedagógicos que são realizadas pela 
assessora pedagógica. 
 
• Construção do Projeto Político-Pedagógico 
Esse conteúdo aparece fortemente nas falas dos professores, quando questionados 
sobre o que mudou na parte pedagógica com a Municipalização. Como a rede ficou um 
período considerável sem orientações pedagógicas, a maioria dos entrevistados afirma que 
pouca coisa ou quase nada mudou em termos pedagógicos. Demonstram grande expectativa 
com a construção do Projeto Político Pedagógico, dentro das escolas. Acreditam que, com 
os cursos oferecidos de formação continuada, cada escola, terá condições de construir com 
seu corpo docente e toda equipe, uma estrutura pedagógica, com reflexões nas práticas e 
ações, objetivando um ensino de qualidade, com conteúdos significativos para os alunos. 
Isso demandará, além do conhecimento, disposição e vontade de todos. É um processo que 
requer pessoas com abertura para o novo e sem medo de enfrentar as dificuldades que, 
certamente, serão colocadas.  
Cabe também à Secretaria de Educação, dar sua cota de colaboração, a fim de 
permitir às escolas, maior autonomia e poder de decisão. Assim sendo cada escola, terá a 
oportunidade de diagnosticar a sua realidade, levantar os problemas, discutir com sua 
equipe, avaliar e propor metas e ações para resolução dos mesmos. Se assim vier a 
acontecer, acreditamos que estaremos dando os primeiros passos para as mudanças 
necessárias, tão desejadas por todos.  
Porém é necessário estarmos bastante atentos e vigilantes, pois os caminhos são 
diversos e não podemos nos deixar levar por discursos muitas vezes enganadores. Há de se 
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ter em mente sempre os interesses políticos que se escondem atrás dos discursos, 
relembrando Paulo Freire:  
“Todo projeto pedagógico é político e se acha molhado de ideologia. A questão a saber é a 
favor de quê e de quem, contra quê e contra quem se faz a política de que a educação jamais 
prescinde” Freire (1991:44) 
Alguns depoimentos nos confirmam a expectativa do grupo e demonstram um certo 
estado de alerta: 
Ap18 “A verdadeira municipalização vai acontecer daqui pra frente, com a construção do 
Projeto Político Pedagógico”. 
Ae3 “A construção do Projeto Político Pedagógico vai caber à Secretaria da Educação, se 
não der autonomia para as escolas não vai resolver”. 
 
• H.T.P.C – Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 
O H.T.P.C. é um horário em que os professores se reúnem nas suas unidades 
escolares com a orientação do coordenador pedagógico para discutirem e planejarem as 
atividades da semana. Esse horário faz parte da jornada de trabalho de cada professor e 
deve ser cumprido na unidade onde o professor tiver o maior número de aulas. São duas 
horas semanais que os professores cumprem de acordo com o dia em que a maioria deles 
tem disponibilidade de horário, portanto fica a critério de cada escola estabelecer o dia e o 
horário dessas reuniões.  
Nas falas dos professores há um reconhecimento do valor desse momento como 
possibilidade de estudo e crescimento do grupo, embora nem todas as escolas façam o uso 
deste espaço de maneira produtiva e eficaz. Na maioria das vezes, essas reuniões se 
resumem em passar recados e nada mais. Essas colocações nos remetem a um outro assunto 
que é a formação dos coordenadores pedagógicos. Muitos professores que ocupam essas 
funções não têm experiência na coordenação pedagógica. Faltam, muitas vezes, 
conhecimento na área pedagógica e também liderança em relação ao grupo. 
 Portanto, há necessidade de um redirecionamento dos objetivos desse espaço de 
trabalho e um investimento maior na formação dos coordenadores pedagógicos, a fim de 
tornar o HTPC um real espaço de trabalho pedagógico coletivo.   
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II- ASPECTOS DE GESTÃO DA MUNICIPALIZAÇÃO 
 
Neste aspecto de gestão, os entrevistados ficaram livres para falar sobre o que lhes 
era mais significativo e o que a Municipalização contribuiu ou não no gerenciamento das 
questões da Educação no município. As colocações foram as mais variadas possíveis. 
Foram citadas questões em relação a vários segmentos como: participação de professores 
nas decisões do município, autonomia das escolas em relação aos projetos, a autonomia 
financeira, a questão da carreira do magistério, a questão dos sindicatos, dos conselhos 
municipais, a postura da Secretaria de Educação, participação da comunidade dentro da 
escola, proximidade dos órgãos centrais. Enfim os assuntos perpassaram todos os espaços, 
partindo das relações dentro da escola, indo para a comunidade, passando pela Secretaria da 
Educação até chegar ao poder executivo. Como há uma diversidade muito grande de 
assuntos abordados procuramos concentrá-los em duas grandes categorias que se 
desmembram em conteúdos bastante significativos. Essas questões de gestão são muito 
amplas e demandam estudos mais aprofundados. Não é o objetivo deste trabalho 
aprofundar em nenhum item específico neste momento, e sim dar uma visão das 
possibilidades de atuação nesse campo. Desta forma, apresentamos a seguir o Quadro 6 que 













Quadro 6 : Categorias e conteúdos referentes aos aspectos de gestão 
 


















 Valorização do Magistério 
Público 
 
1- Gestão Participativa 
Falar em gestão é falar em administrar, gerenciar, organizar, comandar, implementar 
e assim nos reportamos a Both (1997:86), quando cita Climaco (1998:14) que diz “que a 
gestão é traduzida pelo papel de gerir que é organizar os recursos e os processos de atuação 
de modo a obter os melhores resultados possíveis em determinadas circunstâncias”. 
Falar em gestão participativa vai além, ou seja, é organizar recursos e processos de 
atuação de forma descentralizada, democrática, possibilitando a participação das pessoas e 
permitindo discussões e debates sobre as questões da Educação. Com esse entendimento 
partimos para a análise da realidade local, lembrando Paulo Freire (1986:16) quando se 
refere à gestão descentralizada como “autonomia em efetivo exercício, ou seja, 
internalização do processo decisório”. 
Centrada na questão da autonomia dentro da gestão participativa olhamos para os 
diversos conteúdos encontrados, sobre os quais discorremos comentários e observações 
mediante a teoria estudada. Será que esta descentralização proporcionou de fato uma 
autonomia e uma gestão participativa, ou fora apenas uma deslocação de poderes?  
Ao se falar em gestão, falamos, necessariamente, em gestores. Dentro de um 
processo de Municipalização temos então diversos gestores. É importante e necessário que 
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se esclareça que estaremos, a partir de agora, reportando-nos aos gestores desse processo no 
aspecto local. 
No processo de m.e. fica evidente a intenção de transferência de responsabilidades 
ao município pelo Estado. Transferem-se todos os problemas, o município passa a assumir 
a responsabilidade em todos os aspectos e, portanto precisa gerenciar e administrar todos 
eles:  
a)aspectos humanos: funcionários, alunos, professores, pais; 
b)aspectos físicos: construção e manutenção dos prédios, material pedagógico, 
material de limpeza, material de escritório; 
c)aspectos administrativos: pagamento, vida funcional, atribuição de aulas; 
d)aspectos pedagógicos: proposta pedagógica, implantação, acompanhamento, 
avaliação, etc.  
Organizar processos e recursos, eis uma questão bastante complexa e ampla. Ao se 
tratar de recursos, temos várias frentes: recursos humanos recursos materiais e financeiros. 
Ao se falar de processos, as frentes são mais diversificadas ainda, temos os administrativos, 
os pedagógicos e outros tantos. Portanto, a gestão nos remete a infinitos campos e a muitos 
níveis de atuação. Centramo-nos mais nas condições e níveis em que ela se dá, do que, 
propriamente, na diversidade de níveis existentes. Já sabemos que a Municipalização abre 
muitas áreas de atuação e o importante é analisar como se dão as relações entre essas áreas 
na questão da gestão. 
Considerando que a m.e. é um processo de descentralização, e que foi colocada 
como uma das alternativas para facilitar o gerenciamento das questões da Educação, supõe-
se que a gestão transcorra dentro de um processo também descentralizado, democrático, 
onde as pessoas possam ter possibilidades de contribuir na resolução de problemas e sugerir 
melhorias do processo educacional. E, em se falando de gestão democrática : 
“A tônica democrática que acompanha a gestão traduz-se pelo nível/grau de participação 
que permite” (Climaco, 1998:14) 
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Dentro dessa perspectiva de participação, muitas foram as colocações dos 
entrevistados, desde a proximidade entre pessoas que a m.e. proporciona, até a atuação nos 
conselhos e sindicatos. 
Esse fator de proximidade está explícito na fala de todos os entrevistados. Tanto os 
propositores, quanto os agentes da m.e. concordam que a Municipalização proporciona 
melhor visibilidade, luminosidade e transparência ao processo. Facilita o acesso às 
informações das pessoas que estão no comando e também maior rapidez nas resoluções de 
problemas. 
Sendo Itatiba um município pequeno, a maioria das pessoas se conhece. Se isso é 
um fator positivo, por um lado, pois facilita a solução de muitos problemas, por outro, há 
implícita uma situação de privilégio por ser este conhecido daquele, quase sempre, parente 
ou amigo de pessoas que ocupam cargos políticos e de poder.  
Dentre alguns documentos encontramos a Proposta para a Municipalização que, na 
sua introdução refere-se a esse assunto : 
“Como um órgão mais próximo da escola, será o grande responsável pela implantação de 
nova política educacional e gestão do sistema”. 
Também presente na fala da Presidente do Conselho Municipal de Educação:  
“Então eu acho que o mais que foi visto na época foi realmente essa facilidade que a 
Municipalização poderia estar ocasionando pelo fato mesmo da secretaria, da prefeitura 
estar muito mais próxima  dos professores , da escola. 
Essa proximidade possibilitou oportunidades de acesso à Secretaria da Educação 
não só aos professores e diretores, que antes da m.e. sequer conheciam o Delegado de 
Ensino e nunca tinham conversado com um supervisor, mas também facilitou aos pais e 
alunos o acesso direto com o Secretário Municipal de Educação, o qual atende a todos sem 
nenhuma distinção.  
O alerta feito pelos agentes dessa pesquisa, foi sobre a possível falta de respeito à 
hierarquia, quando se trata de ouvir os pais e a comunidade. Na fala deles fica claro que, 
muitas vezes, o professor ou o diretor da escola ficam com sua autoridade fragilizada, em 
virtude dos pais procurarem pela Secretaria Municipal da Educação para reclamar de 
alguma coisa, sem ao menos ter levado ao conhecimento da escola. Isso se agrava muito 
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quando os pais procuram, diretamente, o vereador e, não muito raro, o próprio prefeito. 
Concordamos que isso não seja benéfico para o processo de democratização da Educação, e 
que algumas medidas sejam necessárias para reverter esse quadro. No entanto, ressaltamos 
que, apesar de não concordar com  as atitudes dos pais, os próprios professores e diretores, 
se utilizam desse expediente, quando lhes é conveniente. Portanto, a proximidade é uma 
realidade na Municipalização, cabe aos envolvidos no processo determinar os rumos que 
ela deve tomar.  
 
• Participação dos atores da Municipalização 
Ao serem questionados sobre qual o grau de participação nas decisões do município 
em relação aos rumos da Educação, as opiniões entre os agentes divergem um pouco. 
Enquanto alguns acreditam que a m.e. possibilita maior participação nas decisões, levando-
se em consideração as comissões formadas por representantes de professores que podem 
estar opinando sobre os vários assuntos relativos à educação, outros dizem que ela, na 
verdade, é bastante restrita, nem sempre se atinge o resultado esperado. Alegam que essas 
comissões são formadas quase sempre por um número maior de pessoas ligadas 
diretamente à Secretaria Municipal da Educação, e o professor que participa como 
representante da categoria, dificilmente consegue defender a posição da classe, pois sendo 
minoria e muitas vezes sem argumentação suficiente, não convence os demais. Outro fator 
alegado, é a dificuldade de comunicação com a rede toda. Esse representante não consegue 
se articular com os demais professores, não há muita integração e envolvimento do grupo. 
Logo, a participação é um tanto confusa. Para a Secretaria Municipal da Educação a 
oportunidade está dada. Para os professores há a participação. Mas, efetivamente ela não 
acontece. 
Isso, talvez, se deva ao fato, de não haver uma cultura da participação, do 
envolvimento, do fazer coletivo. Infelizmente, a grande maioria ainda não se sente 
responsável pelo processo, fica muito no plano individual, inteirando-se, somente, quando 
está sendo prejudicado diretamente. Abaixo, seguem alguns depoimentos: 
Ae5 “Eu percebo assim: as pessoas não estão preparadas para viverem em Democracia, 
elas não querem saber de nada, nem para lutarem por aquilo que querem. E aí eu 
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pergunto, quem não luta, forma o quê? Como formar o cidadão crítico e consciente na sala 
de aula? Ninguém dá aquilo que não tem”. 
Ae1 “O professor ainda não tem consciência da sua importância, da importância da sua 
profissão, por isso não luta por ela, não se engaja”. 
Ap10 “A participação é um processo muito lento, estamos caminhando. Participação na 
atribuição de aulas... mas, a curtos passos”. 
Ainda sobre esse assunto, outro aspecto lembrado pelos entrevistados foi sobre a 
participação dos pais e comunidade dentro da escola. O questionamento feito a esse 
respeito foi se a m.e. proporcionou maior participação dos pais ou não, dentro das escolas.  
A grande maioria coloca que a participação dos pais dentro da escola não é maior 
nem menor que antes. O que mudou foi a relação existente. Hoje, é muito mais fácil para os 
pais irem diretamente à Secretaria Municipal de Educação, fazer reclamações sobre as 
escolas. Muitas vezes, procuram por vereadores e até mesmo pelo prefeito. Para os 
diretores e professores isso se tornou bastante preocupante, pois, muitas vezes, esses pais 
não vão à escola, dirigindo-se diretamente à Secretaria da Educação. Acreditam, que com a 
municipalização, os pais tornaram-se um seguimento forte dentro do sistema, pois há uma 
relação política implícita neste contexto. Não se pode contrariar a população, isso não é 
bom politicamente para a administração. Podemos confirmar isso mediante algumas falas 
dos entrevistados: 
Ap6 “Se você não está contente com o que o professor está fazendo ou falando em sala de 
aula, vai na Secretaria e reclama, e isso eles fazem muito bem. Então, é com esta 
participação ativa dos pais que os professores se sentem vigiados, e muito. Hoje eles vão lá 
na prefeitura, e reclamam até para o prefeito, às vezes fora de um contexto, como é que fica 
o professor? Porque sempre cai nas costas do professor.” 
Ap9 “O lado negativo é o de muitas vezes o pai não vir falar com o professor e ir direto na 
Secretaria porque tem acesso fácil. Até acho que deveria ter esse acesso fácil mesmo, 
porque o pai tem que sentir que ninguém é assim super poderoso, que ele pode chegar 
conversar com o supervisor, com o Secretário da Educação. Mas não se deve tender tanto 
pro lado do pai, acho que deve ter um meio termo, dar ouvidos pro professor também. 
Valorizar mais o professor enquanto profissional, acho que a gente está muito 
desvalorizada não em termos de salário, mas em termos de postura mesmo da profissão.”  
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Percebe-se pelas respostas encontradas que a participação da comunidade na 
escola não é um assunto muito claro para a maioria das pessoas. A escola espera da 
comunidade o mesmo caráter assistencialista que ela tem em relação aos alunos, quando 
afirmam que à escola cabe fazer o papel da família, do psicólogo, do assistente social, etc, e 
menos o papel que realmente lhe compete. 
Sem se dar conta disso, a escola deseja esse assistencialismo, e isso fica claro 
quando ao falar de participação de pais, os professores elencam as possíveis situações de 
participação deles dentro da escola: eles participam das festas, ajudam nas barracas, trazem 
prendas, etc. Uma das entrevistadas comenta sobre o projeto “Família na Escola” que é 
patrocinado pela Casa Nívea, empresa que pretende premiar com computadores a escola 
que conseguir maior número de pais nos eventos: 
Ap7 “Critiquei hoje, no inicio do dia, o projeto da Casa Nívea, a escola teria que ter a 
participação dos pais na escola, não num dia, que foi ontem, em outros países eles 
trabalham a participação dos pais durante o ano. Todo projeto, de teatro, de..., todo 
projeto, existe um item referente a participação dos pais, os pais vem ajudar a construir 
fantasias, cenários, e aí o pai eu acho que tem o direito de dar opinião no que está sendo 
elaborado, não como foi ontem, as crianças ensaiaram de última hora, né, porque foi um 
projeto que saiu há 15 dias atrás”. 
Neste depoimento, vemos como a participação está posta, não só para os 
professores, mas para a própria Secretaria Municipal de Educação. Se analisarmos, 
separadamente essa fala, percebemos que para o professor, o pai só tem o direito de opinar 
se vier ajudar na construção do cenário. Portanto se ele é um pai que não ajuda a escola, ele 
não tem direito a opinar. Por outro lado a Secretaria faz parcerias com empresas para 
promover a participação dos pais nas escolas, retribuindo estas com prêmios.  
Outra questão levantada é sobre a contribuição dessas empresas que desenvolvem 
projetos comunitários com as escolas. É claro que existem interesses atrás disso, pois nem 
sempre estão preocupadas com a comunidade e sim com os incentivos fiscais atrelados a 
esses programas. O que alguns professores alertam é que isso deveria ser aproveitado 
melhor, para se conseguir um ganho maior para a escola, não só em termos de materiais, 
mas também em termos de formação e de informação para a comunidade escolar. Como 
bem cita a professora: 
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Ap6 “Não são cinco computadores que vão satisfazer não, tá? Eu acho que eles têm 
condições de trazer pra gente palestrantes, gente que dê um assessoramento melhor dentro 
da escola. Eles fizeram uma proposta mínima e a gente abraçou com os dois braços 
dizendo que era tudo o que a gente queria, não é tudo o que a gente quer, a gente precisa 
aproveitar melhor essa questão da participação”. 
 
• Sindicatos 
A municipalização trouxe, como conseqüência, uma fragmentação dos Sindicatos. 
A classe dos professores foi dividida quando grande parte ficou pertencendo aos municípios 
e, praticamente, desvinculada do Estado.  Não podemos afirmar se era essa a intenção ao se 
municipalizarem as escolas, mas o fato é que os Sindicatos se enfraqueceram com a m.e. e 
um grupo grande de profissionais ficou sem pertencer à classe alguma, sem a quem 
recorrer. Como é o caso dos professores municipalizados. Eles são filiados ao Sindicato dos 
Professores do Estado - APEOESP, mas não são atendidos em suas questões, porque estão 
no município, e nele devem sanar suas dúvidas. Por outro lado, eles não são atendidos no 
município, pelo Sindicato dos Professores Municipais, porque não são, nele, filiados. 
Portanto, a situação gera nos professores um sentimento de abandono, e sem saber a quem 
recorrer quando dele necessitam.   
Ap18 “Se houve um grande prejudicado com a Municipalização foi o Sindicato. 
Pulverizou-se o número de professores. O sindicato foi quebrado nesta brincadeira de 
Municipalização”. 
Uma das formas de se amenizar o problema seria todos os professores se filiarem ao 
Sindicato do município. Mas, há um detalhe que incomoda muito a classe de professores e 
coloca em dúvida algumas atitudes do Sindicato. O fato é que sua diretoria é comprometida 
com a administração, pois, todos os membros da diretoria, têm cargos de confiança, ou 
pertencem ao quadro da Secretaria da Educação, ou são diretores das escolas municipais. 
Dessa forma, muitos professores receiam da postura do Sindicato, como podemos ver a 
seguir: 
Ap15 “ O Sindicato do município não é confiável, todos têm cargo de confiança na 
Secretaria. É uma relação complicada, tem um lado da fidelidade... é complicado ganhar 
credibilidade”.   
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Ao conversarmos com o representante do Sindicato Municipal, abordamos sobre os 
cargos de confiança e o sentimento dos professores em relação a eles. O representante nos 
respondeu que isso não muda a postura do Sindicato, pois se necessário, o mesmo discute 
com o Secretário ou até mesmo com o Prefeito, os problemas trazidos pelos professores, 
independentemente de qualquer outra questão. A luta do Sindicato sempre foi a favor dos 
professores, quando considerada justa e coletiva a reivindicação. Nunca se tomou nenhuma 
atitude com questões individuais ou para beneficiar alguém. Como pode ser comprovado 
pela fala abaixo: 
 Sindicato: “Tudo é discutido de uma forma democrática, o Sindicato também preza pela 
coerência na resolução de questões da Educação. Se chegar uma solicitação absurda, é 
claro que o Sindicato não vai defender essa reivindicação absurda, porque é um pedido de 
um único professor, isoladamente, nós temos que ver se a reivindicação abrange um 
número considerável de filiados também.[...] Nós procuramos não brigar por coisas que 
consideramos menos importantes e até mesmo impossíveis de serem atendidas, ou até de 
interesse particular, o sindicato representa uma categoria e nós temos que agir como 
representantes de uma categoria e não de um professor em particular”. 
O Sindicato foi criado em 1991, portanto com 11 anos de existência e, nesses anos 
sempre com a mesma diretoria. As pessoas são sempre “reconduzidas”, segundo as palavras 
do representante. Ele era, antes da municipalização, constituído, somente, por professores 
da Educação Infantil. Após a m.e. abriu-se a possibilidade de filiação para os professores 
municipalizados do Ensino Fundamental. Segundo o representante do Sindicato vários 
professores já se filiaram.  
Sindicato: “Já passamos por três eleições e a mesma diretoria é sempre reconduzida, a 
gestão é por três anos. O ano que vem em 2003 nós teremos nova eleição, onde chapas 
concorrentes poderão se inscrever”.  
O Sindicato municipal sente, também, uma abertura maior nas questões da 
Secretaria da Educação. Tem participado de várias comissões, e tido a oportunidade de dar 
opinião em diversos assuntos relacionados à Educação. 
 Sindicato: ”Principalmente agora nesta administração, o secretário Prof.Salim, está dando 
uma abertura muito grande para que o Sindicato exponha suas opiniões através dos 
conselhos e comissões”. 
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O Sindicato tem, realmente, participado de todas as comissões que estão sendo 
formadas. É uma forma democrática de participação. Quanto à representatividade e 
seriedade ou não do Sindicato cabe aos professores esta avaliação e decidir nas próximas 
eleições. Acreditamos que neste aspecto a Secretaria tem feito a sua parte, que é reconhecer 
e possibilitar a participação da entidade legalmente constituída. 
 
• Conselhos Municipais 
Esse é mais um conteúdo que se utilizou dentro dessa categoria para dar conta da 
análise proposta. Encontramos em diversos depoimentos uma referência aos Conselhos.  
Primeiramente, alguns propositores se referem a eles como os representantes da população 
e por isso tudo o que passar pelos Conselhos está aprovado ou aceito pela população. Nesse 
sentido colocamos o depoimento do propositor Prop.2 ao afirmar que o Conselho 
Municipal de Educação é representado por todos os segmentos e bastante atuante. Nesse 
caso fala, especificamente, do Conselho Municipal de Educação, mas podemos falar de 
todos os conselhos de forma geral, pois nenhum é diferente desse.  Ao falarmos que nos 
conselhos há representantes de todos os segmentos da sociedade, está correta a afirmação, 
temos sim pessoas de todos os seguimentos da sociedade neles, aliás, em todos: da saúde, 
da merenda, do Fundef, etc. É oportuno saber como são escolhidos os que fazem parte 
destes conselhos. Esta é uma questão que tem acompanhado e incomodado a pesquisadora 
já há algum tempo. E, à medida, que foi aparecendo, nas respostas, o problema dos 
Conselhos, foi inevitável questionar os entrevistados se eles tinham, conhecimento deles e 
se já haviam, alguma vez, escolhido ou votado em alguém para fazer parte deles, e eles 
responderam:  
A1-“ Nunca votei em ninguém, não conheço ninguém que faz parte. [ e sobre a atuação 
destes conselhos?] Muito superficialmente”.  
A2 “ Não tenho muito conhecimento, não sei quem é, o que é, o que faz... nunca votei, nem 
sei se teve eleição, se teve, não foi uma coisa aberta”. 
A3 “ Não sei como atua. Não conheço. Votei, uma vez,  mas não me lembro se foi... acho 
que foi para comissão de atribuição de aulas “.13 
                                                 
13 Ver outros depoimentos em anexo 3 
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Considerando a Municipalização uma forma de descentralização, espera-se que ela 
traga às pessoas que atuam no Município a possibilidade de participar nas questões que lhe 
sejam pertinentes. Os Conselhos oferecem essa possibilidade. Não sabemos se existe uma 
forma diferente de participação, mas o que temos hoje, criado e instalado no Município 
através de leis, são os Conselhos. Acreditamos ser uma grande conquista na questão da 
descentralização. Precisamos destes Conselhos para nos organizarmos e conseguirmos, de 
alguma forma, dar a nossa contribuição nas decisões do município. O que nos incomoda, é 
tamanho do caminho a ser percorrido, cujos passos são pequenos e curtos demais. Diante 
dos depoimentos analisados, percebe-se que algumas pessoas se incomodam com o fato, de 
nunca, ter escolhido seus representantes para fazerem parte desses conselhos, mas existe 
uma parcela considerável, que não se envolve, não se afeta, ou não quer afetar-se com o 
problema. Dessa forma, a municipalização deixa de ser uma possibilidade de participação 
da comunidade e passa a ser uma representação da vontade do poder público municipal. 
Assim sendo, temos clareza de que, por aqui, também permeia o processo de indução. 
A única eleição existente no município é para o Conselho Tutelar. As pessoas 
escolhem seus representantes por meio de eleições legalmente constituídas. Não precisaria 
de tanto rigor, mas, é evidente, que da forma como é indicado pelo poder central, não pode 
continuar. Só para se ter uma idéia, o Conselho Municipal de Educação está na sua terceira 
gestão e teve como presidentes, na 1ª gestão, o próprio Secretário de Educação; na 2ª, a 
Diretora de Educação e agora, na 3ª gestão, a 1ª Dama e Vereadora do município. 
O Conselho Municipal de Educação criado pela Lei nº 2792 de 20 de agosto de 
1996 é composto de 22 membros, sendo 11 titulares e 11 suplentes, a saber: 
I- um representante do Poder Executivo; 
II- um representante do Ensino Superior do município;  
III- um representante do Sindicato dos Professores da Rede Municipal de 
Ensino; 
IV- um representante da Associação dos Professores do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo; 
V- um representante dos Professores da Educação Municipal; 
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VI- um representante de Associação de Pais de Alunos do município; 
VII- um representante dos Professores da Rede de Ensino Estadual; 
VIII- um representante da Secretaria da Educação do município; 
IX- um representante do Poder Legislativo; 
X- um representante da comunidade; 
XI- um representante das escolas particulares do município. 
           O parágrafo 1º deste mesmo artigo determina que: “os conselheiros, bem como seus 
respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal, a partir de lista tríplice, 
encaminhada ao Poder Executivo elaborada entre seus pares”. Apesar de a lei determinar, 
nem sempre a determinação é cumprida, além do comprometimento dos conselheiros com a 
administração. Há o caso de uma funcionária da Secretaria da Educação que participa de 
cinco conselhos municipais. Outro agravante é que as reuniões são todas marcadas em 
horário de expediente, e, sempre, são os mesmos que participam, os que trabalham dentro 
das secretarias, pois o cidadão comum não pode deixar seu trabalho para participar. Dessa 
forma, o assunto é discutido e aprovado, sempre, pelas mesmas pessoas que representam o 
poder público, e não a sociedade. 
Há de se lembrar, que o nosso país tem uma longa história de ditadura militar e que 
o processo de redemocratização é bastante recente, portanto, o fato de estar escrito na lei 
não garante o exercício efetivo desta democracia. Mesmo porque as pessoas não mudam 
suas concepções através de leis e decretos.  
Dessa forma, considerando que Itatiba teve uma Municipalização praticamente 
imposta, intempestiva, autoritária e compulsória, não podemos exigir que as pessoas que 
detêm o poder permitam a participação da sociedade sem restrições. E a sociedade, por sua 
vez, habituada a cumprir ordens, desorganizada, desinformada, saiba lutar pelos seus 
direitos. Estamos num processo de redemocratização como já citado, que leva tempo para 
se concretizar. O importante e necessário para se avançar nessa jornada é que haja, sempre 
que possível, discussão sobre os assuntos que incomodam. As reflexões precisam fazer 
parte do dia-a-dia das pessoas. Não basta apenas a constatação dos fatos, há necessidade, de 
juntos, encontrarmos possibilidades. 
  
138
Como bem nos disse Paulo Freire, 
”os municípios só conseguirão superar suas dificuldades, enfrentando-as e enfrentando 
aprenderão a marchar”.(Freire, 1991). 
E nesse sentido todo e qualquer esforço é importantíssimo para se conquistar essa 
possibilidade de participação. Precisamos de um sentimento de colaboração e vigilância da 
sociedade, para a conquista de uma administração mais democrática e com maior 
autonomia. Que estas palavras saiam do papel, extrapolem os limites dos documentos e se 
materializem, efetivamente, em práticas sociais democráticas verdadeiramente! 
 
• Autonomia 
Não se pode falar em descentralizar, sem dar autonomia e permitir que o próprio 
município decida sobre suas questões. Se assim não fosse, não teríamos uma 
descentralização e sim apenas uma desconcentração, como pudemos verificar em Casassus, 
no capítulo dos Fundamentos Teóricos deste trabalho.  
 A autonomia vem sendo analisada sob vários aspectos. Dependendo do grupo de 
pessoas que faz essa análise, ela toma rumos diferenciados. Senão vejamos: 
Para o grupo de propositores da m.e., ao ser questionado sobre os objetivos dela, 
aparece como resposta a palavra autonomia. Um dos objetivos é dar mais autonomia aos 
municípios, de forma que, são eles que assumem as decisões, tanto da parte pedagógica, 
quanto administrativa, quanto financeira. Portanto, não se depende mais do Estado.  
É claro que dentro dessa liberdade existem alguns limites, pois o Sistema Municipal 
está atrelado a leis maiores, como LBD, Constituição Estadual e Federal, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, etc. Mas, agora, quem decide, dentro de uma autonomia relativa, é 
o Prefeito do município  e não mais o Governador do Estado. 
Nesse contexto, tendo que assumir uma responsabilidade tão grande e de maneira 
tão rápida, como aconteceu no município, muitos problemas surgiram em decorrência da 
inexperiência das pessoas, e até mesmo por falta de profissionais, pois uma estrutura não se 
cria de uma hora para outra. Um sistema educacional pode ser rapidamente constituído, 
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legalmente, com até alguma perfeição, mas, considerar-se o suficiente é uma grande 
ingenuidade.  
Dessa forma, ocorreu no município de Itatiba, a criação do Sistema Municipal de 
Ensino, através da Lei nº 2976 de 25/02/98, e alterado pela Lei nº 3485, de 13/11/2001, 
com todos os requisitos exigidos, a saber:  
• Estatuto do Magistério Público Municipal; 
• Plano de Carreira; 
• Conselho Municipal de Educação; 
 Com a criação do Sistema Municipal de Educação, o município assume uma 
postura mais autônoma, mais independente, não mais preso nem condicionado ao sistema 
estadual, possibilitando assim, atender às necessidades locais, ouvindo os seus munícipes 
com um olhar para a realidade local. Trazendo com isso maior autonomia ao município. 
Hoje, é muito mais fácil se resolver qualquer problema, implantarem-se e 
implementarem-se projetos. O município toma as decisões, não depende mais da Diretoria 
de Ensino de Jundiaí, nem da Secretaria Estadual de Educação. O Sistema de Ensino criado 
no município é autônomo e por isso pode decidir sobre as políticas educacionais. É uma 
autonomia relativa, pois existem leis maiores, já citadas, que devem ser respeitadas. De 
qualquer forma, é o Município que resolve o que fazer com as verbas, os projetos, os 
alunos, o transporte, a merenda, a construção de prédios, as reformas. Enfim, tudo que está 
responsavelmente, ligado à Educação. 
Prop.2 “...então acreditando desta forma, que, com a Municipalização a decisão fica no 
município, porém  com uma responsabilidade maior, porque quando você assume e toma  
decisão a cobrança é muito maior, mas a eficácia do sistema tem que ser maior...” 
Portanto há autonomia na relação Estado e município, mas na relação Secretaria 
Municipal e Unidades Escolares já não se pode dizer o mesmo. Não existe uma relação de 
autonomia nas escolas. O sentimento que há é que o poder central mudou de lugar apenas, 
não está mais no Estado e sim no município, pois, as escolas continuam sem poder de 
decisão e sem autonomia. O próprio regimento escolar é um exemplo: único para todas as 
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unidades e definido pela Secretaria da Educação. Há uma proposta de mudança para que 
cada escola elabore seu próprio regimento, o que talvez ocorra no próximo ano.  
Referente à proposta pedagógica de cada escola, é vista pelos entrevistados como 
um fator de grande centralização. A Secretaria Municipal da Educação parece estar muito 
preocupada em dar uma feição igual a todas as escolas, e mantém sob seu domínio todas as 
decisões, determinando os projetos a serem desenvolvidos, o conteúdo a ser trabalhado, a 
metodologia, etc. 
Ae1: “ O município quer que cada escola tenha sua proposta, mas amarra numa organização 
só, quando  define regimento único para todas as escolas”.  
Ae2  “O município quer manter a rédea em tudo”. 
Por outro lado, a Secretaria da Educação sente-se na obrigação de definir a linha 
norteadora, pois acredita que sem ela, não haveria possibilidade de administrar uma rede de 
escolas, com tamanha diversidade. 
Em contra-partida, há evidências de que no âmbito do município essa autonomia se 
torna bastante restrita. Na verdade, quem tem autonomia é quem detém o poder. Nesse caso 
ela fica no Poder Executivo e Secretaria de Educação, somente. As escolas, pouca 
autonomia têm, os diretores todos em cargos de confiança, muito menos. Os professores 
municipalizados, quando se manifestam são ameaçados de devolução para o Estado. Os 
municipais são recém chegados na rede, pois ingressaram em 2001, sem grandes 
experiências, pelo pouco tempo de atuação. O Sindicato municipal comprometido com a 
administração, raramente se posiciona. 
Quando perguntamos sobre a autonomia aos Agentes, muitos explicam que as 
coisas estão caminhando, mas muito lentamente. Todos concordam que houve um avanço 
comparando-a com outra administração. Hoje existem comissões formadas por professores, 
diretores e representantes da Secretaria para dar sugestões sobre diversos assuntos, como 
por exemplo: atribuição de aulas.  Podem-se escolher os projetos, sem imposição como 
antes. Existe uma tendência para uma autonomia, ainda que relativa, mas existe. Mas ainda 
há muito que caminhar nesta estrada. Podemos confirmar isso nos depoimentos a seguir: 
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Ap12 “Hoje se tem mais abertura, mas tudo está atrelado. O supervisor ao secretário que 
por sua vez está atrelado ao prefeito. Não muda muito em relação ao Estado. Existe uma 
hierarquia e um compromisso”.    
 Ap13 “Acredito que haja autonomia sim, apesar de perceber ainda um receio das pessoas 
em falar o que pensam por medo de represália, coisa de cidade pequena. Quando se está 
respaldado de argumentos sérios, pode-se questionar, tentar modificar, é para melhorar 
sua aula, sua escola. Eu acho que se tem essa autonomia, o professor é que tem receio de 
usar. O diretor também tem receio pelo próprio cargo ser de confiança.” 
A administração atual tem procurado ouvir mais os professores e também os pais, e 
coloca-se numa posição bem mais democrática que a anterior. Essa é a idéia que se quer 
transparecer e disseminar, mas no fundo não é bem isso que ocorre. As pessoas são 
ouvidas, o que dá um aspecto de participação e autonomia, mas, na verdade, as coisas não 
são decididas coletivamente. Tudo é resolvido dentro da Secretaria da Educação.  
Uma das diretoras de escola nos fala sobre a inexistência da autonomia financeira. 
Reclama ao dizer que não há possibilidade de se ter uma escola autônoma sem recursos 
próprios, tudo depende da Secretaria Municipal de Educação.  Na época em que esse 
depoimento foi realizado, ainda estava em estudos um repasse de verbas para as escolas.  
No final do ano de 2002, saiu a sua liberação e todas as escolas receberam através da 
A.P.M. (Associação de Pais e Mestres) a quantia de R$ 10,00 (dez reais) por aluno. Esse foi 
um projeto da atual administração para a descentralização financeira, atendendo um anseio 
dos diretores de escola, que há muito reivindicavam essa autonomia. Vale lembrar também 
que esta descentralização constava do documento já citado Plano/2002 da Secretaria 
Municipal de Educação como uma das metas. Não podemos deixar de salientar que houve 
um empenho muito grande da Secretaria Municipal de Educação para que esse projeto 
saísse do papel, pois os trâmites legais eram grandes e a burocracia tamanha que acabam 
sendo elementos dificultadores do processo dentro da própria prefeitura. 
Como toda autonomia é relativa essa também não poderia deixar de ser. Onde e 
como gastar essa verba foi determinado por regras elaboradas pela Secretaria Municipal da 
Educação. Estamos diante de um impasse em se tratando de verbas, porque a Prefeitura 
trabalha com orçamento e elas são determinadas por rubricas, portanto os valores para se 
gastarem com material permanente e outros materiais de consumo, são fixados por essas 
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rubricas. Portanto, não dá para se fazer de outra forma a descentralização de recursos. 
Muitas vezes a escola, necessitando de algum tipo de material, fica impedida de comprar 
porque não é um item permitido pela rubrica. Há culpados nesta história? Não, são as leis. 
Talvez houvesse uma alternativa, já que é o orçamento que define e determina. Se o 
orçamento fosse discutido, participativamente, as escolas, de antemão, teriam a 
possibilidade de dizer aquilo de que realmente precisam, se é material permanente ou não. 
Haveria uma tranqüilidade para os próprios gestores dessas verbas, que não precisariam se 
preocupar com possíveis burlas das regras. Seria uma satisfação para as escolas que 
estariam sendo atendidas do que realmente necessitam, e a administração estaria assumindo 
uma situação de real gestão participativa e democrática. Mas, de qualquer forma, e até por 
uma questão de justiça, não podemos deixar de reconhecer que foi um ganho importante 
para as escolas públicas do Ensino Fundamental do município de Itatiba. 
Quanto à autonomia escolar de uma forma geral, há depoimentos que consideram 
que a escola pública evoluiu muito, que está mais democrática. Mas, em se tratando de 
Educação, as coisas são muito lentas e demoram-se os resultados. Por vezes, eles demoram 
tanto, que só outras gerações vão perceber as mudanças. 
Ao perguntarmos se a m.e. pode proporcionar alguma mudança na questão 
pedagógica, ou mesmo de gestão, percebe-se que uma parcela considerável dos 
entrevistados atribui a responsabilidade de qualquer mudança ao indivíduo, eximindo o 
sistema de qualquer responsabilidade. Isso, talvez, se deva à força de um sistema neoliberal 
que atribui ao individuo a culpa por todas as mazelas da sociedade, e principalmente, os 
fracassos da escola pública e o faz, com tanta eficiência e competência, que as pessoas 
incorporam essa ideologia e reproduzem, exatamente, como o sistema quer que elas o 
façam. Já pudemos constatar isso em outros depoimentos, mas ainda há alguns que tão bem 
reforçam esse pensamento: 
Ae5 “Em educação as coisas são muito lentas, porque isso implica em mudança de atitude, 
de conduta, e quando você lida com gente é complicado. A pessoa quando está disposta a 
mudar, disposta em construir, independe da Municipalização. Acho que tinha que haver um 
movimento, uma tomada de consciência dos educadores, que assim não pode continuar e 
lutar por isso, não é a Municipalização ou não. Quem sabe faz a hora não espera 
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acontecer. Independente da municipalização. A municipalização não impede e nem facilita 
essa mudança.”   
Considerando que esse depoimento é de uma diretora de escola, e que o diretor é um 
líder com um papel muito importante dentro de um processo de democratização e 
descentralização nas escolas, percebe-se que o caminho a ser trilhado é bastante longo. 
Em se falando de diretores de escola, deparamos-nos com outro aspecto importante 
dentro do processo de autonomia. Ele aparece todas as vezes em que se fala de autonomia 
das escolas e dos professores, e percorre os dois aspectos analisados: o pedagógico e o de 
gestão.  
Ao questionarmos sobre a participação e autonomia de professores e diretores nas 
decisões do município, as respostas acabam recaindo em cargos de confiança. Muitos 
alegam que essa autonomia não é maior e que não existe uma participação mais ativa e 
atuante dos diretores, pelo fato de serem nomeados pelo executivo, como cargos de 
confiança e não como pede a lei, por concurso público. Nesse sentido as falas não são 
unânimes e se divergem entre os segmentos. 
 Entre os Agentes-Professores há unanimidade em dizer que não é possível se ter 
uma gestão autônoma com pessoas comprometidas com a administração, uma vez que, ao 
não concordar com algum aspecto da administração corre-se o risco de perder o cargo. 
Como podemos constatar na fala abaixo de uma professora: 
Ap9 “...quando você ocupa um cargo de confiança , é muito complicada a sua posição, 
você fica mesmo em cima do muro, não tem como você ter outra posição não tem como o 
professor exigir do diretor uma postura. É uma situação complicada o cargo de confiança, 
porque a qualquer momento você pode perder seu cargo e dependendo do bom humor de 
uma pessoa geralmente, não de sua capacidade de decisão certa ou errada. Você fica muito 
na pendência do humor da pessoa que te chamou para trabalhar ali. Você pode ser 
cobrado depois, você tem que pensar mais ou menos como ela pensa, não como você pensa. 
É muito complicado, eu acho que isso prejudica muito o andamento da escola e o ânimo do 
professor trabalhar, eu acho que isso é muito complicado na escola hoje, em excesso”.  
Esta unanimidade desaparece ao analisarmos as respostas dos Agentes-
Especialistas, ou seja, das pessoas que estão ocupando os cargos de confiança. Há opiniões 
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que concordam que estes cargos continuem sendo de confiança, pois uma pessoa 
concursada acomoda-se e deixa de ser tão produtiva quanto poderia ser.  
Neste sentido temos abaixo a fala da diretora: 
Ae6 “Essa questão da indicação por um lado ela é boa e viável, porque muitas vezes 
quando você é efetivo no cargo, tem pessoas que se acomodam. Porque por ser efetivo, o 
cargo já é dele, ele não vai perder, né,nunca vai mudar. Então vendo por esse lado, eu acho 
até válido por indicação, você é indicado pela sua competência, né? “ 
Prosseguindo a discussão desencadeou-se o assunto do provimento dos cargos. 
Chegamos a questionar qual seria então a melhor forma de se prover os cargos de 
supervisor, diretor, vice-diretor e coordenador pedagógico. Temos depoimentos 
interessantes merecedores de um olhar mais especifico sobre a participação da comunidade. 
Há uma diversidade de opiniões nessa questão. Alguns acreditam que o concurso 
público seja a forma mais democrática de se proverem os cargos, embora ele não garanta 
uma prática democrática dentro das escolas, pois nem sempre aquele que é aprovado num 
concurso tem concepções abertas e participativas sobre Educação. 
Outros pensam que o melhor seria através de eleição pela comunidade. Nesse 
sentido, temos duas observações a fazer. A primeira é a seguinte: da mesma forma que o 
concurso público, a eleição também não garante uma prática democrática dentro das 
escolas, como podemos confirmar nas palavras de Martelli: 
 “... A eleição é um instrumento de democracia, mas nem sempre é sinônimo de garantia de 
prática democrática no âmago das escolas, como pudemos constatar analisando a postura de 
um diretor que mesmo sendo eleito, revela uma concepção centralizadora e autoritária sobre 
a posição por ele ocupada. ” (Martelli, 1999:93, in Moreto, A educação continuada do 
diretor de escola, 2002, pg.98.(tese de mestrado, Unicamp). 
A segunda diz respeito à participação da comunidade. Ao questionarmos diretores e 
professores a respeito da atuação de pais dentro das unidades escolares, e se hoje com a 
municipalização, há uma participação maior da comunidade dentro das escolas, a maioria 
diz não, e que os pais ainda estão bastante distantes da escola, só procuram por ela no final 
do ano para saber se o filho vai passar de ano ou não. 
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No entanto, ao perguntarmos sobre quem elegeria o diretor de escola, caso o 
provimento fosse por eleição, eles respondem que deveria a comunidade, pois ninguém 
melhor que os pais para saber quem deve ser o diretor de determinada escola. Esta opinião 
é compartilhada principalmente pelo os diretores de escola, e alguns poucos professores. Se 
não é esclarecedora, é no mínimo contraditória essa situação. Afinal, estes pais não 
participam da escola, nem da vida escolar de seus filhos, mas estão aptos a votar e escolher 
o diretor. Como isso poderia ser possível, se eles sequer conhecem o trabalho que se 
desenvolve lá dentro? Não têm nenhuma participação efetiva no interior da escola? Muitas 
vezes não sabem nem o nome do professor do filho e não conhecem o projeto pedagógico 
da escola, tamanha a distância entre a unidade escolar e a comunidade. 
É notório que a valoração da atuação dos pais muda de acordo com o interesse. Há, 
também, uma severa crítica à não-participação dos pais, mas, não se proporciona nenhuma 
possibilidade efetiva de participação, como já foi citado na discussão específica desse 
conteúdo.  
Portanto, quanto às questões envolvidas neste assunto dos cargos, elas perpassam 
pela autonomia das pessoas, das escolas, envolvem os aspectos pedagógicos e de gestão. 
Atingem também a carreira, pois não há possibilidade de se almejar outros cargos dentro do 
Magistério, quando se tem carreira apenas no papel. Dessa forma só atinge o topo da 
carreira os que são simpáticos à administração, e considerando que elas mudam a cada 
quatro anos, temos uma “carreira” muito curta e instável. O que se considera mais grave 
neste contexto é termos sempre um compromisso com a política partidária e não com a 
Educação de fato. 
 
• Valorização do Magistério 
A própria lei do Fundef fala da valorização do magistério. A questão, levantada 
pelos agentes, é que em seis anos de municipalização e em cinco anos de Fundef, não se 
mudou a situação dos profissionais da Educação em termos de condições de trabalho e 
condições financeiras. Como se falar de valorização do magistério, dessa forma? Quais 
benefícios foram destinados à classe dos professores? 
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 Pelo que podemos perceber, a Municipalização trouxe uma proximidade do poder 
central junto às escolas, conseqüentemente, uma cobrança de resultados maior, mas, a 
valorização desse profissional ainda deixa a desejar. A situação hoje no Município é ainda 
mais complicada, o acúmulo de cargo permitido pelo setor jurídico da prefeitura abriu um 
precedente imenso. Os professores hoje acumulam cargos, trabalham manhã, tarde e noite. 
É um direito do professor, mas quando analisamos o reverso do problema, o que vemos é 
um professor completamente esgotado por excesso de trabalho, comprometendo a sua 
qualidade, pois, por mais que se esforce, não consegue desempenhar suas funções com 
eficiência. O que poderia representar uma diminuição de jornada de trabalho em sala de 
aula, implementação de horas de estudo e preparação das aulas, com salário digno a uma 
classe que há muito  luta por melhoria de condições de trabalho, transformou-se, na 
verdade, em apenas oportunidade de trabalhar mais, porém nas mesmas condições de antes, 
ou talvez,  piores, pois hoje a proximidade possibilita uma verificação mais constante e uma 
cobrança mais atuante. Como podemos confirmar nos relatos abaixo, a maioria dos 
professores não se sente valorizada com a Municipalização, pelo contrário, em alguns 
momentos, sente-se discriminada pelo próprio sistema, pois em muitas situações eles não 
fazem parte nem do Estado e nem do município. Forma uma categoria diferente, 
“professores municipalizados”, que até o presente momento não é reconhecida.  
Ae6 “Valorização do magistério aqui, quase nada, gratificação não é valorização. Eu 
entendo de outro jeito, valorizar é outra coisa”. 
Ae3 “Valorização do magistério? Não. Valorizar é ter jornada com hora de aula mais hora 
de estudo. Vejo os professores só dentro da sala de aula, não têm tempo para preparar a 
aula, que faz parte do seu trabalho. O acúmulo é por lei. Ganha pouco, então acumula 
cargo.Se estressa, 45 aulas por semana, sem contar a rede particular, tem gente com 60 
aulas semanais. Não dá para pensar em qualidade”14 
Alguns agentes citaram a gratificação como uma forma de valorização do 
Magistério, mas todos têm consciência de que esta gratificação dada aos professores 
municipalizados é apenas um paliativo por força da legislação sobre a equiparação salarial. 
Esta gratificação, como citada anteriormente, começa a ser paga logo no início da 
municipalização, mas imediatamente, se modificou, se transformou numa complementação 
                                                 
14 Ver depoimentos em anexo 5 
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salarial, para equiparar o salário do Estado com a Prefeitura em nome da eqüidade salarial 
citada no convênio da Municipalização. 
Essa complementação não é incorporada ao salário, portanto, sobre ela não incide 
nenhum benefício. Também há uma grande disparidade entre os valores pagos aos agentes. 
Não se definiram cargos e muito menos uma relação de cargos e salários. Simplesmente, os 
professores municipalizados foram incorporados numa tabela de salários do município. Não 
se analisaram casos específicos. Por conta disso, e dos cargos de confiança, temos um 
quadro, hoje, no Município bastante delicado. Há diretores de escola recebendo mais de 
complementação salarial que seu próprio salário, chegando esta complementação a ser 
superior àquela paga aos supervisores. Há professores recebendo mais que diretores de 
escola. Enfim, um problema complicado a ser resolvido, que perdura desde 1998, com a 
implantação do plano de carreira do Magistério Municipal e que até o momento não se 
percebeu ação alguma da administração no sentido de tentar equacionar o problema.       
Outro aspecto da gratificação, é que, à medida que se tem um benefício no Estado, 
diminui a diferença recebida pela Prefeitura. Pois, como se trata de equiparação salarial, é 
de se esperar que quando aumenta lá diminua cá. Porém, no resultado final, não existe um 
aumento salarial efetivo, dinheiro no bolso mesmo, não acontece. 
Para os professores municipalizados existe também um desconforto na questão da 
atribuição de aulas. Como eles não pertencem ao Município, a única forma encontrada pela 
S.E. foi computar o tempo de serviço de cada um a partir da data da Municipalização das 
escolas onde eles estavam atuando naquele momento. Dessa forma, há uma diversidade de 
pontuação entre eles, pois cada grupo de escolas municipalizou numa data, como 
especificado no início deste trabalho. Por conta disso, pessoas com 15, 20 anos de 
Magistério no Estado, acabam ficando atrás de outros com muito menos tempo de serviço. 
A diferença é decorrente do tempo ser do município ou do Estado. Portanto, o tempo de 
Estado que os professores municipalizados têm, não é considerado pelo município, ou seja, 
o município só considera o tempo a partir da Municipalização. Em contrapartida, a S.E. faz 
uma classificação para os professores municipalizados e outra para os municipais e também 
dá preferência aos municipalizados de escolher as classes e ou aulas antes dos municipais. 
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Alguns professores não acham justos os critérios de escolha de classes e ou aulas, e 
gostariam que o tempo do Estado pudesse ser considerado para todos os fins. Lembram 
também da colocação dos propositores da m.e., quando da sua implantação, que nenhum 
prejuízo os professores sofreriam, como podemos constatar abaixo: 
Ap8 “Eu tenho 18 anos de Estado, esse tempo deveria entrar, e não só o tempo de 
municipalizada, eu não posso ser igualada a uma pessoa que acabou de ingressar na 
prefeitura neste ultimo concurso. Quando foi municipalizada a escola foi falado que não 
iam mexer com nada”.  
Outra questão, dentro do conteúdo da Valorização do Magistério, é a Carreira. 
Temos as leis municipais de Educação que contemplam a Carreira do Magistério, porém, 
nem sempre são cumpridas suas determinações. 
A lei nº 2964/97 de 17/12/97- Estatuto do Magistério Municipal, considera no artigo 
6º como Carreira do Magistério “o conjunto de cargos de provimento efetivo do Quadro do 
Magistério, caracterizados pelo exercício de atividades de Educação Básica”. No seu artigo 
20 fala sobre a nomeação desses cargos, cujo caráter é efetivo, para os cargos da série de 
classes de docentes e das classes de especialistas de educação da carreira do magistério, 
conforme o anexo I desta lei15. No caso especifico dos cargos de Professor, Diretor e 
Supervisor de Escola, o provimento deve ser por concurso público de provas e títulos. 
A Lei nº 2993, de 27/03/98 - Plano da Carreira e Remuneração do Magistério em 
seu artigo 4º, considera Carreira do Magistério o “conjunto de classes da mesma natureza 
de trabalho, escalonados segundo o nível de complexidade e o grau de responsabilidade”. 
Em seu artigo 12, inciso II, fala sobre a nomeação dos cargos de diretor e supervisor que 
deve ser de caráter efetivo.  
Como se constata, as leis do Município que regem a Educação, falam, desde 1997, 
em concurso público para provimento dos cargos de diretor e supervisor de Escola, 
entretanto, até a presente data, temos, somente, concursos para cargos de professores. 
Embora seja uma exigência, também, do Convênio de Municipalização, esses concursos 
ainda não foram realizados. 
                                                 
15 Anexo I – É parte integrante do Estatuto do Magistério, que denomina os cargos suas formas de provimento 
e requisitos necessários para o provimento de cargos. 
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 O que se percebe é uma preocupação da administração atual em relação ao 
problema. Algumas tentativas de consulta aos professores da rede foram realizadas, embora 
muito tímidas, não abrindo um debate propriamente dito, ficando apenas nos rumores de 
algumas possibilidades. Alguns leves comentários e nada mais. Como o Estatuto do 
Magistério e também o Plano de Carreira estão sendo revistos por uma comissão, é bem 
possível que haja alguma mudança nos provimentos dos cargos. Embora, muitas vezes, não 
cumprida a lei, é importante que nela estejam contemplados os anseios das pessoas, porque 
é sempre um instrumento valioso de luta quando se deseja obter algo. 
É bom ressaltar, que se estamos pretendendo, dentro de um processo de 
descentralização, uma atuação mais democrática, com envolvimento das pessoas, com 
participação da comunidade, inclusive investindo na formação dos profissionais da 
Educação objetivando a construção do Projeto Político-Pedagógico em cada unidade 
escolar, não podemos conceber a idéia do não- cumprimento da determinação legal nos 
provimentos de cargos. Não que isso garanta uma atuação mais democrática desses gestores 
dentro da escola, como já explicado, mas que isso possibilita a participação de todos 
concorrerem em pé de igualdade, dando direito a todos de almejarem esses cargos. Pode 
não ser o processo mais eficaz, mas ainda é o mais democrático, quando realizado 
seriamente. Quanto às relações internas das escolas, seriam mais fortalecidas pela 
credibilidade, respeito e confiança que os diretores adquiririam pelos professores e 
funcionários se fossem investidos no cargo por concurso público e não por indicação como 
é hoje.  
Nem mesmo a questão da eleição pela comunidade não solucionaria essa questão, 
pois estaríamos sujeitos aos mesmos riscos da indicação, uma vez que, não é difícil de 
manipular pessoas quando há interesses envolvidos.  
             As pessoas investidas num cargo por concurso público não estariam 
comprometidas com a administração local e teriam mais liberdade de ação e de 
pensamento. Sem contar também, que da forma como está posta esta situação, não se pode 
falar em carreira nem ascensão na Carreira do Magistério, com o agravante da política de 
privilégios que a organização permite.   
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 No fator salarial, torna-se mais complicada a situação dos municipalizados. Pagam-
se valores diferentes para o exercício da mesma função. Não podemos considerar uma 
carreira quando nos deparamos com um quadro completamente diversificado, onde 
professores acabam ganhando mais que diretores e diretores mais que supervisores, cujas 
diferenças são enormes em termos de salários. 
 É um assunto complicado dentro do Município, exige muita coragem e vontade 
política do Poder Executivo para mexer nesse assunto, que há alguns anos vem deixando 
um descontentamento muito grande na Rede Municipal. 
Outra questão que incomoda os professores municipalizados é que com a 
municipalização das escolas, os professores foram todos considerados adidos, ou seja, seus 
cargos deixaram de existir nas escolas em que estavam, porque foram extintas pelo Estado. 
Desta forma, os prontuários dos professores foram encaminhados para algumas unidades de 
ensino pertencentes ao Estado determinadas pela Diretoria de Ensino, as quais deveriam dar 
prosseguimento a toda atualização e acompanhamento da vida funcional desses professores.  
Por ser um número muito grande de prontuários, mesmo divididos entre duas ou três 
escolas, houve algumas dificuldades, pois essas escolas, não tinham condições de realizar 
tais trabalhos, não contavam com pessoal suficiente para isso. Dessa forma houve grande 
reclamação dos professores municipalizados, que acabaram ficando com toda a vida 
funcional parada, sem receber benefícios, por falta de encaminhamento dos papéis à 
Secretaria Estadual de Educação. Isso gerou uma grande polêmica e, por um período de 
quase seis anos, a situação perdurou. Até que no final de 2000, foi implantado no município 
o CIP-Centro de Informação ao Professor. É um espaço criado para atendimento aos 
professores municipalizados, com o apoio de um funcionário do Estado, afastado junto ao 
município e, que tem como dever manter atualizados todos os prontuários dos professores. 
O problema não foi todo resolvido, uma vez que a Diretoria de Ensino, parece não 
ter concordado com a idéia de encaminhar os prontuários para esse local, não permitindo 
assim, que muitos saíssem de onde estavam. Alguns diretores estaduais, mais audaciosos, 
encaminharam ao CIP os documentos, outros os mantiveram em suas unidades, mesmo 
com problemas para atualizá-los. 
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No tocante à vida funcional dos municipalizados, há outras preocupações sobre a 
progressão na carreira. Como esses professores se encontram hoje no município, participam 
de cursos no município, e não no Estado. Porém os certificados não podem ser 
considerados no município, porque estes professores são funcionários do Estado. Ao 
mesmo tempo, não se considera também no Estado porque os cursos foram realizados no 
âmbito municipal, que não tem valor para o Estado. Este é um problema, bastante sério, que 
perdura desde a implantação da Municipalização. Esta é uma questão que envolve salário, 
progressão na carreira e até mesmo a atribuição de aulas. Não podemos deixar de 
reconhecer o aprendizado que os cursos proporcionam ao professor, o que contribui em 
muito com a sua prática pedagógica, mas, não podemos deixar de salientar a importância 
desse fato nas questões da vida funcional deles.   
Preocupações também existem quanto à aposentadoria, muitos ficam apreensivos se 
a Municipalização vai prejudicá-los futuramente. Há também algumas dúvidas quanto à 
carga suplementar dos professores de 5ª a 8ª série. O Estado garante o afastamento junto ao 
município, somente da jornada de trabalho que o professor faz jus, a carga suplementar de 
trabalho não é considerada, o que poderá acarretar algum prejuízo na hora da 
aposentadoria. Ao gozar da licença-prêmio o professor perde o benefício incidido sobre a 
carga suplementar de trabalho. 
Outras reclamações dos municipalizados são decorrentes de alguns benefícios que o 
Estado tem dado, e que eles não têm direito por estarem afastados junto ao município. 
Como exemplo: o Estado passou a pagar no final do ano um 14º salário aos professores 
estaduais, e os municipalizados só tiveram direito ao valor mínimo que tinha uma variação 
de R$1.000,00 a R$3.500,00. O próprio decreto do governo determinava que para os 
profissionais afastados o valor seria o mínimo, desconsiderando o trabalho dos  
municipalizados como efetivo exercício.  A seguir, alguns depoimentos que demonstram a 
insatisfação e insegurança dos professores municipalizados. 
Ap15 “Há muita insegurança do professor. Não sou contra a Municipalização, mas acho 
que deveria ter esperado um pouco mais para municipalizar de 5ª a 8ª série. A forma como 
foi feita,abruptamente, eu não sou a favor. 
Ap16 “Estou com meu cargo fora do município, e dividido em três escolas. A gente fica 
meio abandonada. Não é nem de um e nem de outro. O discurso era que a gente não teria 
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nenhum prejuízo, mas nós não temos o 14º salário integral, não recebemos o kit livros, não 
podemos tirar licença-prêmio da carga suplementar”. 
Ae7 “Os professores não se unem para reivindicar. E se acabar a Municipalização, como 
vai ficar? Nunca se sabe. Trocam-se os secretários... e a gente vai ficando...” 
























O QUE OS DADOS NOS REVELAM 
            
          Quando se parte para um trabalho de pesquisa, há algumas premissas e hipóteses. 
Quando se trilha os caminhos da pesquisa, abandonam-se muitas das hipóteses iniciais, 
outras permanecem e novas surgem. Quando se chega ao final do trabalho, pensando 
concluir algo, tem-se uma enorme surpresa ao descobrir que muito ainda se tem por 
pesquisar. É quando os campos parecem florescer e se abre diante de nós uma vasta 
imensidão que parece estar a nossa espera para ser explorada. Uma imensidão infinita, que 
mesmo com toda exploração que o ser humano pudesse desenvolver não a esgotaria jamais. 
Estamos falando do campo do conhecimento. Tão vasto, tão amplo, que por mais que 
desejemos nunca vamos esgotá-lo, no sentido não de exterminar, mas de apreender, de 
saber, de compreender tudo o que ele pode nos oferecer. Jamais conseguiremos isso, 
jamais. É esta a sensação que se tem ao tentar fechar um trabalho. O sentimento de que há 
muito a pesquisar, estudar, aprender. As cortinas abertas e as vendas retiradas dos nossos 
olhos no transcorrer do desenvolvimento do trabalho nos impulsionam para outros tempos e 
lugares e demonstram quanto pequeno era o alcance do nosso olhar no início do trabalho e 
o quanto se pode ver no final dele. Não há limite. Pois o campo do conhecimento é 
ilimitado. 
          Faremos uma tentativa de sintetizar o que os dados nos revelaram até o presente 
momento, e também o que eles ainda guardam para ser desvendado num futuro. 
 
1- Em relação à implantação da Municipalização : 
           Num trabalho de pesquisa elaborado com seriedade e com intenção de se descobrir 
algo, porque havia um certo incômodo com uma situação vivenciada pela pesquisadora, 
tornou-se prazeroso o descobrir, o elaborar, o construir os caminhos para se chegar onde se 
chegou.  
           Analisando as falas dos entrevistados, observando documentos, olhando para as 
políticas públicas implementadas, para as reformas educacionais como forma de se fazer 
política pública, para as questões das agências externas de financiamento que a cada dia 
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que passa assume cada vez mais poder e mais espaço neste campo, induzindo os países com 
certa fragilidade política e econômica em suas democracias, como é o caso dos países da 
América Latina, com destaque para o Brasil, olhando-se para tudo isso, chegamos à 
conclusão de que o que aconteceu no Município de Itatiba com o Ensino Fundamental, ou 
seja, a Municipalização de toda a rede de escolas de 1ª a 8ª séries de forma rápida e sem 
debates como foi, nada mais é do que a revelação do entorno político e econômico do 
mundo capitalista.   
A escola está inserida neste mundo capitalista e as pessoas que nela trabalham, 
também. Portanto, não poderia ter sido diferente. A Municipalização tornou-se um 
instrumento de captação de recursos financeiros, materiais, humanos, e também políticos. 
Quanto mais alunos municipalizados mais dinheiro para o município, mais professores, 
mais pais, mais famílias, mais eleitores. Não se pensou em projeto pedagógico, não se 
pensou em melhoria de qualidade em Educação, em condições melhores de trabalho para o 
professor, em valorização da Carreira do Magistério. Tudo isso pode ter sido utilizado 
como discurso político para convencimento das pessoas, mas no fundo a preocupação era 
uma só: garantir, de alguma forma, o poder do município. 
            A Municipalização do Ensino Fundamental só vem complementar uma política de 
descentralização que há muito vem sendo anunciada pelos órgãos centrais, em 
cumprimento ao processo de indução que se estabelece verticalmente de cima para baixo, 
com as exigências do Banco Mundial e FMI nos contratos de financiamento com o Brasil e 
outros paises endividados tanto quanto este. Quem determina as regras do jogo na 
Educação Nacional é um Banco. Determina todas as políticas educacionais, para todos os 
níveis de ensino: da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio, do 
Ensino Superior, até chegar na Pós-Graduação. Este é o panorama. É nesse contexto que 
Itatiba municipaliza suas escolas de Ensino Fundamental. Muitos dos gestores desse 
processo de Municipalização sequer imaginam todo o contexto. Os fatos ficam restritos à 
localidade. Mas, conscientes ou não, com clareza ou não, dessas políticas, o fato é que 
cumpriram o papel de implementação das políticas educacionais impostas pelo Banco 
Mundial com muita eficiência e competência. A Municipalização está posta e não há mais o 
que se questionar a esse respeito. É necessário de agora em diante, discutir os rumos dessa 
Municipalização: para onde caminhar? Quais medidas precisam ser discutidas e 
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implementadas hoje para evitar surpresas desagradáveis no futuro?  Como fica a questão da 
captação de recursos, que antes fora a grande alavancadora do processo de 
Municipalização?  E no futuro como será, se o grande rei da Municipalização, o senhor 
Fundef, perder a majestade? Como ficarão os Municípios, principalmente, aqueles que 
apostaram todas as suas cartas nesse jogo? Esta é uma entre tantas questões. Não dá para 
esperar acontecer, é necessário que haja algum tipo de mobilização social dentro dos 
municípios, das Secretarias de Educação, das academias, das instituições, das organizações 
não-governamentais, dos sindicatos, enfim de todas as instâncias e setores, pois a situação 
requer uma certa urgência.            
 
 2-Em relação aos aspectos pedagógicos: 
Os aspectos pedagógicos analisados dentro deste trabalho, perpassaram por vários 
segmentos. Desde a formação de professores até a sua prática na sala de aula. Como já 
explicamos não foi possível um aprofundamento de cada um desses segmentos, mas é 
fundamental relacioná-los com o contexto da Municipalização. Como já comentamos em 
outros momentos, a Municipalização é um processo de descentralização dentro das 
propostas da reformas educacionais, produzidas dentro de um processo de indução16 cada 
vez mais forte em virtude de falta de recursos para as políticas públicas, minimizando cada 
vez mais o poder do Estado, como emissor de políticas públicas. 
 Embora, seja a Municipalização mais uma conseqüência dessas políticas de 
reformas do ensino, ela acaba permitindo uma certa autonomia aos Municípios em relação à 
resolução dos problemas locais. As questões pedagógicas, por exemplo, ficam mais 
explícitas e mais pontuais quando mais focadas. É um processo bastante novo, não dá para 
se exigir grandes mudanças em apenas 6 anos, mas pode-se considerar que vários aspectos 
abordados por este trabalho demonstram que há possibilidades na questão pedagógica. 
Estamos falando dos projetos desenvolvidos pelo município, da preocupação existente em 
relação à formação de professores, à aprendizagem dos alunos. Há implantação do projeto 
“Descobrindo Caminhos” considerado como piloto, mas com a intenção de, 
                                                 
16 Aguilar, L. E. “Posibilidades de aborgaje comparativo:Las regularidades causales em la adopcioón e 
implementación de políticas públicas educativas.Pensamento Educativo, vol.31, Santiago de Chile, 2002. 
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gradativamente, estendê-lo a rede toda. Trata-se de um ensaio de uma escola de período 
integral, onde as crianças têm aulas regulares no período da manhã e à tarde têm aulas de 
Teatro, Dança, Pintura, etc. Parece, inicialmente, mais uma das políticas compensatórias, 
mas, vem trazendo bons resultados. As crianças se sentem valorizadas, úteis, importantes e 
passaram a gostar mais da escola, amenizando assim problemas de disciplina, de violência, 
além de adquirirem conhecimentos em outras áreas, as quais, a escola regular como está 
constituída e organizada hoje, não oferece. 
 Numa parceria entre a Secretaria da Saúde e a Secretaria da Educação, pôde-se 
equacionar o problema do atendimento dos alunos com necessidades específicas de 
fonoaudiologia, de psicologia, com profissionais especializados.  
O acompanhamento às escolas pela Secretaria da Educação, tem trazido resultados, 
apesar de os professores, muitas vezes, reclamarem e se sentirem vigiados. Talvez, eles 
tenham razão, mas, hoje, sabe-se como as relações se dão dentro das escolas, onde há maior 
comprometimento com a aprendizagem dos alunos, e onde não há.  
O processo de construção do Projeto Político-Pedagógico desencadeado com apoio 
da Universidade de São Paulo é um dos grandes avanços, no município, em termos de 
Educação. Acreditamos que esta é uma das possibilidades que a Municipalização traz, 
promovendo espaços de estudo e reflexão na área educacional. Desta forma pensamos que a 
m.e. deixa de ser, apenas, transferência de recursos e de problemas para o município com 
caráter apenas cosmético e passa a ser uma possibilidade de abertura para reflexões e 
tomada de decisões, para implementações de medidas de solução dos problemas reais 
existentes.  
Esta é uma forma de se chegar até à população os conhecimentos que estão dentro 
das academias, nos documentos oficiais, nas instituições, nos congressos. E, quando dentro 
do município, vislumbra-se uma luz nessa direção, pode-se acreditar que ainda há alguma 
oportunidade. A história do nosso povo é uma história construída sobre os princípios de 
exploração, onde as pessoas aprenderam apenas a cumprir ordens e a obedecer. A partir do 
momento em que esta população tenha acesso às informações reais, significativas e não 
apenas as veiculadas pela mídia, que promovam um conhecimento real, com certeza, 
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teremos uma população mais forte, mais livre, e capaz de análise crítica sobre a realidade 
social em que vivem.  
 À medida que as escolas,pelo seu corpo docente, passem a definir os conteúdos, as 
metodologias, os objetivos de ensino, os critérios de avaliação, de acordo com a proposta 
de trabalho construída, coletivamente, com os alunos e a comunidade, em consonância com 
as expectativas dessa população, definindo assim o papel social desta escola, abre-se, 
talvez, uma possibilidade de desalienação da atividade humana, à que se refere Marx, nos 
“Manuscritos Econômicos e Filosóficos”, quando se refere ao “ato de alienação da 
atividade humana prática, o trabalho, no que diz respeito ao aspecto 2 ) “a relação do 
trabalho como o ato de produção dentro do trabalho”. (Marx, in Freitas,1995:94). Abre-se 
uma possibilidade de superação dos problemas que a escola capitalista apresenta hoje, 
segundo Freitas, (1995), “(ausência de trabalho material, fragmentação e alienação), à luz 
de um projeto histórico alternativo, pode nos conduzir além dos limites dessa organização 
do trabalho pedagógico”, apresentada hoje, nas escolas públicas. 
Esse processo, pode desencadear uma mudança na Educação do município a longo 
prazo, iniciando pela construção, nas escolas, do projeto político-pedagógico, envolvendo a 
comunidade, chegando à Secretaria Municipal de Educação, até atingir os poderes 
executivo e legislativo.  
É nesse processo de indução que queremos acreditar, de baixo para cima, num vetor 
inversamente proporcional ao que se refere Aguilar (2002) quando fala da implementação 
das reformas educativas. Por que não acreditarmos que as escolas possam chegar a um grau 
de entendimento e de clareza de todo o contexto histórico, político e social em que ela se 
encontra, e a partir daí começar um movimento real de luta por uma Educação de qualidade 
para toda a sociedade? Quem sabe não seja a Municipalização essa possibilidade, esse 
caminho? 
 
3-Em relação aos aspectos de gestão da Municipalização: 
A Municipalização do Ensino Fundamental, como comentado no corpo deste 
trabalho, possibilitou alguns elementos importantes para a constituição de uma estrutura 
própria de gestão. Elementos como a proximidade aos órgãos centrais, a participação nas 
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decisões, a constituição de conselhos municipais, a autonomia administrativa e pedagógica, 
vieram com a Municipalização.  
Cabe-nos fazer uma análise de como isto se dá no município, ou como  ocorrem as 
relações entre esses elementos todos. Não sabemos bem ao certo as causas, mas ocorre que 
não sabemos agir de forma própria e independente, justificável até pela construção da nossa 
própria história de formação, ou não queremos fazer nada diferente daquilo que já está 
determinado. Do que estamos falando? Estamos falando da gestão. A Municipalização nos 
dá essa alternativa de construção de uma gestão própria e independente, até criarmos o 
nosso Sistema Municipal de Educação. Isso é verdade. Mas quando passamos a ouvir as 
pessoas e a analisar os documentos, percebemos que não estamos fazendo nada diferente do 
que fazíamos antes da Municipalização e o Sistema Municipal de Educação criado, não 
passa de uma cópia de tudo que existia no Sistema de Educação Estadual. Continuamos a 
utilizar os mesmos termos lá existentes. O Plano de Carreira e o Estatuto do Magistério 
também são muito semelhantes, inclusive as nomenclaturas utilizadas pelo Estado 
permaneceram. Os projetos pedagógicos, ainda em sua maioria, são determinados, agora 
não mais pela Secretaria Estadual, mas pela Secretaria Municipal de Educação. Os 
Conselhos Municipais que poderiam ser uma grande contribuição no processo de 
construção de um jeito próprio de gestão, com características próprias do município, passa 
a ser uma representação do poder executivo e nada mais. O Sindicato Estadual perde a 
força com a municipalização, pois uma grande parcela dos filiados encontram-se 
municipalizados, e o municipal não tem credibilidade alguma, pois a maioria de sua 
diretoria encontra-se em cargos de confiança na Secretaria Municipal de Educação. 
Portanto, falar em gestão e ainda mais, falar em gestão participativa é bastante 
difícil nesse contexto. Há algumas luzes fracas no fundo do túnel, que não são suficientes 
para iluminar e para clarear os caminhos. Mas são nelas que temos de nos apegar. Será 
necessário muito esforço, muito comprometimento das pessoas que pensam constituintes 
desse processo e que se consideram integrantes da força viva da comunidade e/ou 
sociedade, para que tenhamos um futuro melhor. (Both,1997:94). Melhor nas condições de 
trabalho dos profissionais da Educação, melhor nas condições de ensino-aprendizagem, 
melhor nas condições de discussão dos problemas da educação por todos os atores do 
processo, melhor nas condições de debates de idéias e pensamentos. Enfim, há um longo 
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caminho a ser percorrido. Há alternativas, precisamos buscá-las e lutar para que elas 
resistam e permaneçam, assim como a nossa vontade e espírito de luta, alicerçados sempre 
nos conhecimentos, nas trocas de experiências e idéias, na criatividade, nas reflexões, nos 
debates, enfim, nas práticas democráticas. Lembrando mais uma vez que “todo esforço 





As questões da educação estão intimamente ligadas às questões sociais, 
econômicas, políticas, culturais. Estamos falando de um país que apesar das transformações 
conjunturais e de passar de uma sociedade patriarcal, escravagista, agrária, para uma 
sociedade moderna, industrial, capitalista, parece estar discutindo os mesmos assuntos na 
área educacional, que se discutiam desde o Império e as primeiras Constituições. Os temas 
continuam reiterativos na pauta da Educação, até hoje, como por exemplo: a questão do 
Ensino Religioso: pode, não pode? Tem que ser a religião Católica? Quem paga o 
professor? É o Estado? Não é? 
 Outra questão: Gratuidade e Obrigatoriedade. É obrigatório? Qual é o nível de 
ensino obrigatório? Se for obrigatório tem que ser gratuito, se for gratuito, quem paga a 
conta?  
Mais uma questão: Centralização ou Descentralização? É melhor municipalizar ou 
não? E a questão do financiamento? De onde vai sair o dinheiro? De quais impostos? Quais 
as porcentagens?  
São problemas, estes e tantos outros, que se fizermos um caminhar pela história do 
país, percebemos que vêm sendo discutidos há muito tempo, embora em contextos 
diferentes, mas continuam em pauta até hoje. Só para exemplificar, temos a seguir uma 
citação que Sucupira (2001:59) traz em seu texto sobre o relatório de Visconde de Macaé, 
ministro do Império em 1848, apontando quatro causas que explicam “o mesmo aspecto 
com que foi descrito no relatório anterior” a instrução pública: 
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1-a falta de qualificação dos mestres; 
2-o profundo descontentamento em que vive o professorado; resultante da “ falta de 
recompensa pecuniária suficiente”;  
3-de deficiência de métodos convenientes aplicados a este gênero de ensino; 
4-a precariedade das instalações escolares ou, segundo linguagem do relatório, “a 
falta de edifícios de uma capacidade adequada às precisões do ensino”.  
Parecem-nos assuntos bastante familiares, apesar de datarem de 1848. Um assunto 
familiar é a descentralização do ensino, de 1834, com o Ato Adicional, transferindo a 
responsabilidade da instrução primária gratuita às províncias. Naquele momento, as 
províncias não tinham condições de arcar com tal responsabilidade, ”não faltaram 
denúncias no sentido da ineficiência da ação provincial e apelos à participação efetiva do 
governo central no campo da educação primária e secundária”. O autor fala da crítica que 
Anísio Teixeira faz em sua análise deste processo de descentralização, identificando-o 
como “mecanismo de reforço ao sistema de formação de quadros, do qual se encarregava o 
poder Central, cuidando do ensino superior, deixando às províncias a tarefa da educação 
popular, considerada de menor importância pela elite governante, apesar da retórica 
pedagógica acentuar o postulado da educação como fator de grandeza dos povos, tão 
enaltecido pelo Liberalismo ilustrado” E completa o autor dizendo que: 
“as classes dirigentes não se sensibilizavam com o imperativo democrático da 
universalização da educação básica. Para elas, o mais importante era uma escola superior 
destinada a preparar as elites políticas e quadros profissionais de nível superior em estreita 
consonância com a ideologia política e social do Estado, de modo a garantir a “construção 
da ordem”, a estabilidade das instituições monárquicas e a preservação do regime 
oligárquico”.(Sucupira, 2001:66-67). 
É interessante fazer esse passeio pela história para entender o panorama geral. 
Como assuntos tratados há tantos anos podem ainda estar em pauta nos dias de hoje? A 
descentralização, por exemplo, assunto de 1834, está em pauta nos contextos atuais, 
assumindo um caráter maior quando da promulgação da Constituição de 1988, a qual é 
considerada como um grande avanço na luta municipalista, com autonomia aos municípios 
ao descentralizar a gestão democrática do ensino público e redistribuir recursos aos Estados 
e Municípios. Possibilitando aos municípios tomar decisões e estabelecer suas próprias 
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políticas educacionais, com a criação de seus próprios sistemas de ensino.”Deixa de ser 
tratado como mero executor de decisões tomadas em instâncias superiores. Ele se torna 
criador de políticas públicas”.(Gadotti, 1993). 
Apesar de parecer um grande avanço nas questões municipalistas, não se 
contextualiza o panorama presente na descentralização. Não podemos esquecer o 
atrelamento das políticas públicas implementadas no país aos interesses políticos de órgãos 
externos, que vêm determinando o que o país deve fazer no seu sistema de ensino, em troca 
de financiamento de políticas sociais e econômicas. É preciso olhar o macro da realidade 
social, política e econômica do país quando analisamos a descentralização e, neste caso 
especificamente, a Municipalização do Ensino Fundamental.  
Hoje passamos pelo processo de modernização, de globalização que tem como 
objetivo primeiro manter o sistema capitalista satisfazendo sua necessidade de exploração e 
dominação. Como resultado desse movimento, há vários resultados previsíveis: testes 
estandardizados, a crescente dependência das agências governamentais em relação à 
recolha de análise de dados sobre o desempenho das escolas, a intensificação dos esforços 
para ligar a educação escolar às necessidades da indústria e a alteração nas expectativas em 
relação à avaliação educacional.(Guthrie,1991:34).  
Com uma dependência cada vez maior de recursos externos, o país acaba se 
submetendo às orientações do Banco Mundial e do FMI que determinam as políticas 
educacionais. Exigem que a educação se torne mais eficiente, produtiva e útil ao mercado, 
estreitando os laços com a indústria, assumindo modelo gerencial, tudo dentro de um 
sistema de restrições orçamentárias. É dessa forma que se colocam as possibilidades do país 
se desenvolver e modernizar e tornar-se competitivo no mercado. Para tanto o país implanta 
medidas para se adequar à nova ordem, tais como: Parâmetros Curriculares Nacionais, 
Sistema Nacional de Avaliação para todos os níveis de ensino desde o básico até o 
universitário, Fundef - Fundo de Manutenção de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério e todas medidas cuja avaliação é a chave-mestre que abre 




Podemos pensar que a Municipalização faz parte, realmente, desse conjunto de 
medidas, dentro das reformas educacionais, para se atender às necessidades de um contexto 
político, econômico e social cujas fragilidades precisam ser dissipadas.  
Nesse panorama temos Itatiba, diretamente influenciada pelos seus gestores 
educacionais a municipalizar todo o Ensino Fundamental, num processo de indução forte e 
convincente. O Estado utiliza-se do “método demonstrativo” propondo, aos primeiros 
Municípios, uma Municipalização com muitas vantagens financeiras, ou seja, os 
professores estaduais ficam no Município emprestados pelo Estado, e este continua a pagar 
os seus salários, sem nenhuma despesa municipal com a remuneração. Isso é vantajoso para 
o Município, pois por um período de cinco anos, mantém essa quantia de recursos 
totalmente disponível. É o chamado método demonstrativo porque serve de atrativo para os 
demais municípios e todos então partem em busca da Municipalização.  
O Estado, não mais precisando convencer, pois todos estão convencidos, ele muda 
as regras do jogo. A partir de determinado momento, os Municípios precisam ressarcir ao 
Estado os salários dos professores. Foi assim com Itatiba. No primeiro convênio assinado 
era uma determinada regra, que fazia parte deste efeito demonstrativo, nos outros, que 
foram assinados posteriormente, a regra era outra. Mesmo assim, Itatiba municipaliza todas 
as escolas de 1ª a 8ª série. Hoje na Rede Estadual permanecem apenas as escolas de Ensino 
Médio. 
 O que parecia, naquele momento, uma maravilha, hoje, já não é. Temos alguns 
problemas com a Educação Infantil, a Educação de Jovens e Adultos, como já discutido no 
corpo deste trabalho e a grande preocupação de toda a administração é a vigência do 
Fundef.  O que acontecerá com os Municípios que foram mais afoitos, como Itatiba, 
municipalizando toda a rede, quando terminar o prazo de vigência do Fundef? É uma 
preocupação de todos os Municípios. Neste sentido estão acontecendo algumas discussões 
nas esferas federais, cogita-se num fundo que para a Educação Básica, o  Fundeb, ou seja,  
um fundo que incorpore a Educação Infantil e o Ensino Médio. Não estaria assim, 
privilegiando apenas um nível de ensino como o faz hoje o Fundef. Essa discussão tem uma 
razão de ser, pois afinal, não podemos cobrir um santo e descobrir outro. Se a Educação 
Básica é formada pelos três níveis de ensino, por que só um deles está contemplado com 
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recursos? E os outros níveis não são fundamentais? Até o momento, não temos nada de 
concreto. É importante ficarmos vigilantes e atentos no acompanhamento destas discussões. 
Outra questão já fartamente denunciada é a descontinuidade administrativa, por 
conta da rotatividade dos ocupantes dos cargos públicos. Isso sempre foi sentido na área 
educacional e em tantas outras, mas com a Municipalização, torna-se mais visível. 
Podemos sentir, de perto, o quanto esse rompimento com o construído pelos gestores 
anteriores é prejudicial ao processo educacional. “Não é de hoje que o passado é tido como 
o causador de todos os males, especialmente o passado próximo. O presente, idealizado 
como ponto inicial de uma nova realidade, torna-se o patamar decisivo da construção do 
futuro. O futuro, presentificado no presente, é o momento da superação e com isso se 
começa do absolutamente novo”.(Cury, 2002:198) 
Não significa dizer, que tudo é muito bom e deva continuar, mas que essa prática de 
se jogar tudo fora e começar do “zero” a cada quatro anos, é realmente lamentável e porque 
não dizer penoso, principalmente, para a Educação, cujos resultados demoram longos anos 
para despontar, imaginem, então, com mudanças de rumo de quatro em quatro anos.  
A Municipalização do Ensino Fundamental possibilita oportunidades de 
participação dos seus gestores educacionais. Há possibilidades maiores de participação das 
pessoas quando se tem a proximidade dos órgãos centrais. É possível o pai de aluno falar 
com o Secretário de Educação no momento em que desejar. É possível o professor falar 
com o Supervisor, o Secretário, o Prefeito. Essa proximidade existe, mas não é garantia de 
participação na administração. Entende-se participação num sentido mais amplo e 
abrangente. Como percebemos nas falas dos entrevistados, a formação dos Conselhos 
Municipais que poderia ser um bom mecanismo de participação, ainda não é, pois a 
representação do poder central é maior dentro desses conselhos. Mesmo as comissões que 
são formadas para algumas questões mais pontuais como, por exemplo, atribuição de aulas, 
muitas vezes, não passam de executoras da vontade da administração. Dessa forma, 
entendemos que a possibilidade de participação existe, ela só precisa ser exercida de fato, o 
que, até o momento, não está acontecendo. 
 Os aspectos pedagógicos e de gestão que foram abordados neste trabalho, estão 
inseridos no mesmo contexto, embora fique uma aparência de gestão participativa, onde as 
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pessoas participam e professores, alunos, pais são consultados sobre os assuntos de 
Educação, na realidade o que vemos é um “ad referendum” às decisões da Administração.  
Esse mecanismo de controle e centralidade, é a continuidade do processo de 
indução que, do topo da pirâmide, perpassa todas as instâncias, até atingir a base, cada qual 
com seus mecanismos próprios, mas sempre num processo de indução.  
Acreditamos estarem os limites da Municipalização, postos, agora precisamos olhar 
as possibilidades. Quais seriam? No nosso entender elas também existem, mas há um 
diferencial, entre limite e possibilidade. Essa última precisa ser entendida e vislumbrada 
pelas pessoas que estão na base da pirâmide de forma diferente. Não basta apenas 
vislumbrar, é necessário lutar por elas e que haja sempre uma ação, um movimento. Não é 
só olhar as possibilidades, precisamos abraçá-las com garra e competência.  
Uma possibilidade posta, no caso específico de Itatiba, é o Projeto Político-
Pedagógico que começa a ser construído pelas unidades escolares envolvendo pais, alunos, 
professores, funcionários, direção, enfim toda a comunidade escolar. Se esse projeto for 
desenvolvido de maneira coerente e com princípios democráticos, permitindo a 
participação da comunidade escolar, acreditamos que há uma grande oportunidade de tornar 
verdadeiro o princípio da descentralização que está inserido na Municipalização. 
 Esta é uma possibilidade que precisa ser vista por todos, que até o momento ainda 
não foi, nem mesmo pelos gestores que a propiciaram. Eles próprios, ainda não se deram 
conta que abriram a possibilidade para uma ressignificação do olhar de cada um para o 
processo e para a transformação das relações de poder no Município.  
São grandes os desafios, a caminhada é muito longa, os obstáculos a serem 
transpostos muito difíceis. Mas onde não são? Existem algum lugar, atividade, ou setor, 
sem problemas? O que fazer, então? Não há outra saída, senão conhecermos, 
profundamente, os limites para poder dinamizar as possibilidades, como nos ensina e 
ressalta Freitas: 
“A luta por uma escola para todos somente poderá ser conseqüente quando a escola for, 
além de um local de aprendizagem, um local de tomada de consciência e de luta contra as 
desigualdades sociais em estreita relação com os movimentos sociais emancipatórios, 
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quando então a escola encontrará seu lugar formativo/instrutivo no nosso tempo”. (Freitas, 
2002: 322). 
A escola, somente, poderá se tornar o lugar desencadeador de um processo 
emancipatório das camadas populares se adquirir competência para ler nas entrelinhas a 
realidade em que está inserida.  Dessa forma,   
“Mais do que nunca, temos que saber ler as medidas que estão sendo propostas usando um 
instrumental teórico que nos permita desvelar as reais intenções e as práticas das atuais 
políticas públicas e armar a resistência. O neoliberalismo e suas teorias educacionais 
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Saura: “a principal pergunta do pessoal do Estado foi o que vai acontecer. Essa escola é uma 
padrão, se eu passar para essa outra aí, vou levar meu salário de escola padrão? É,. Outro 
professor que estava um pouquinho melhor, eu vou levar vantagens tais e tais, porque para nós 
redistribuirmos os alunos, uma delas (escola) se tornaria de 1ª a  4ª e a  outra de 5ª a 8ª série, 
atendendo a origem dos alunos, porque as crianças de 1ª a 4ª precisam ficar mais perto de casa, e 
as outras podem tomar um ônibus com maior facilidade, pelo menos no Brasil tem sido assim. Aí o 
que aconteceu ? Nós saímos de lá com mais problemas do que a gente poderia imaginar.  Havia um 
problema muito engraçado também, era uma escola  que, esta escola estava exatamente no limite 
entre Americana e Sta. Bárbara e o prefeito de Sta.Bárbara, não punha merendeira lá , porque a 
maior parte dos alunos vinha de Americana e o outro também não atendia do lado de cá porque os 
alunos eram metade de lá. E a escola vivia extremamente desprotegida. Quer dizer, você vê num 
lugar do estado, que era um município bom, não é município pobre cheio de problemas. E a 
coitadinha lá, sem alternativas nenhuma, aquela escola. Hoje o pessoal disputa a escola, o 
município, porque na cabecinha do aluno vai o dinheirinho do FUNDEF, mas naquela época 
ninguém queria. Havia problemas no município, por exemplo, que ele era assim comprido, e a sede 
era numa dessas pontas e o que ocorria, o prefeito daqui tinha que buscar o aluno 60 km. Quando a 
sede do outro município ficava a 10 km daquela população que estava ali. Hoje se resolveu o 
problema. Mas naquela época o prefeito só pedia dinheiro para transporte o tempo inteiro que ele 
não agüentava, mesmo gastando os 25% quase que totalmente, ele não tinha escola nenhuma, só a 
pré-escola. Então, havia essas situações no estado estavam realmente, era um problema que a gente 
não tinha nem idéia de como funcionava. Tinha escola que o gasto de merenda quase que superava 
os 25% porque o prefeito achava maravilhoso ele dar um almoço 5 estrelas para seu pessoal, para 
suas escolas, e não podiam nem abrir a boca para falar de merenda e que o objetivo dos 25% era 
educação e não alimentação. Alimentação é um componente que se precisa cuidar, mas a gente 
costumava a falar não dê o peixe, mas ensine a pescar, mas o prefeito não admitia sob hipótese 
alguma. Muitas vezes vinha até com o cardápio. Quer dizer, nós passamos na Secretaria da 
Educação a conhecer o lado de lá ”. 
 
ANEXO 2 
           Segundo a Profª Saura: 
“o prefeito volta na SE. com o cabelo dessa altura (faz gestos), ainda bem que eu já tinha feito todo 
o relatório para secretária. Ele disse: Olha aqui eu não posso entrar nisso aí, por que você está 
querendo me derrubar? A cidade movimentou, olha aqui aquele prédio que ta lá de 1ª até 8ª série, é 
uma escola tradicional, aí mostrou um retrato do jornal da cidade onde os alunos na noite seguinte, 
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talvez por orientação do próprio diretor, eles abraçaram a escola com velas, a cidade inteira ficou 
em polvorosa porque ia acabar com aquela escola, porque simplesmente dentro da nossa 
programação era possível que ela fosse uma das que ficasse de 1ª a  4ª série. E eu trouxe também 
para a secretária a reivindicação dos diretores a respeito da escola padrão e isso foi em junho, e  
ah! o que eles disseram foi o seguinte: e ela disse (se referindo a secretária) “o governador não vai 
fazer isso, de jeito nenhum, sem isso daí, olha, onde tiver escola padrão é melhor não por nem a 
mão”, aí quando o prefeito chega com isso tudo, acho que ela descobriu que o problema era 
realmente muito mais sério na questão local, ia ser difícil quebrar essas tradições, aí ela, passado 
alguns dias e mais algumas conversas que a gente teve, ia mantendo informado, íamos 
descobrindo... em Mauá por exemplo foi feito um planejamento onde para fazer do jeito que 
queríamos precisaríamos construir 29 escolas. Ela disse (a secretária) “não tenho dinheiro para 
fazer isso”. Então, são certas situações, que.., tinha que ser feito na base da compreensão e na base 
da negociação, caso a caso”. 
 
ANEXO 3 
Saura: “Em seguida o prefeito de Itatiba me convida pra ir lá, aliás, é verdade que o João 
Vasconcellos [Delegado de Ensino] falou com ele, e muitas prefeituras assinaram na mesma época 
um termo de intenções, cerca de 90”. “ [...] mas, mesmo assim era um ano eleitoral, os prefeitos 
estavam um pouco assustados, alguns com verba boa, outros sem verba, alguns municípios por 
exemplo não tinham nem onde por os alunos e aí nos iniciamos a partir dos  primeiros e com o 
decreto de 16/02, nós iniciamos o processo de municipalização, é um convenio que tem validade por 
5 anos. [Retomando, Itatiba seria a 4º cidade?] Certo, só que ele assinou junto com outros. [Mas 
que se interessou?] Isso, foi a 4ª cidade.[Isso, deveu-se por ser o professor João o Delegado de 
Ensino na época?] Porque ele já tinha feito a municipalização em Jundiaí. [Ele já era da Undime na 
época?] Não. A Undime vai mexer depois. Nesta época ainda quando Jundiaí fez, como presidente 
da Undime era o Osvaldo[se referindo ao Secretario de Educação do Município de Jundiaí] e ele 
era contra, depois é que ele sai, justamente por causa da municipalização.Os municípios que se 
interessaram em fazer a municipalização acabaram apoiando a Secretária Municipal de Descalvado 
que foi um dos 46 municípios  que fizeram, porque em junho nós fizemos os outros 43, porque como 
era ano eleitoral nós só pudemos fazer convênio até 30 de junho, aí então nós tínhamos 3 que 
assinaram em março de 96, e depois Itatiba que nos procurou, e Ariranha. De todos os municípios 
que fizeram só esses 5 conversaram diretamente com a Secretária. Daí por diante a equipe é que 
conversa até hoje, nós é que acertamos com os prefeitos, não mais a Secretária. Ela só vai assinar o 





Prop.3 “ Sim, houve, o convênio passa pela câmara foi aprovado pela câmara. Nós fizemos várias 
reuniões com professores, inclusive com professores dentro da própria  câmara, com vereadores 
participando ativamente, fizemos... fomos convocados... não sei se isso, ou qualquer coisa parecida 
com isso, para comparecer a câmara para dar maiores explicações sobre o projeto. Um dia numa 
dessa ultimas reuniões quando o projeto de lei ia  pra câmara para autorizar o convênio, houve até 
uma votação simbólica, um dos vereadores pediu até a manifestação do publico quem estava de 
acordo, e houve levantando a mão por exemplo 90% das pessoas que aceitaram por todas as 
explicações que nós tínhamos dado. O grande problema na época era o professor entender que o 
problema de ficar adido, o problema de ser afastado do Estado e voltar para o município. Esse era o 
grande problema. E também a extinção da escola”. 
Prop.5  “ Veja bem, houve consulta porque foi através de projeto de lei enviado pelo prefeito  para a 
câmara, só que não houve discussão sobre a matéria, a pequena discussão que houve deu-se a partir 
do protocolo do projeto de lei num curto espaço de tempo, e aí buscou-se a maioria para 
aprovação.Nós tentamos, conseguimos algumas reuniões, mas muito acanhadas muito tímidas, 
porque ninguém tinha noção exata do que era a municipalização, do problema que poderia estar 
assumindo ou do beneficio que isso traria para a educação do município, então a discussão foi muito 
pequena, embora nós tenhamos tentado abrir a discussão na época, foi muito tímida, mas a 
participação na discussão deixou muito a desejar.[quanto aos pais, alunos e professores?] Não, não 
houve. Ainda brigando muito, nós os vereadores considerados de oposição, nós conseguimos com o 
sindicato, que também tinha duvidas, mais em relação a profissão deles,  a segurança do exercício da 
função deles, nós conseguimos uma reunião que veio o Siles que era o secretario da época e trouxe o 
Prof.João que era o Delegado de Ensino na época. Lógico que eram pessoas que tinham uma visão 
favorável à municipalização ou que estavam a serviço da municipalização, nós não tínhamos 
ninguém em contrapartida que pudesse orientar e alertar sobre aquilo que pudesse ser maléfico na 
questão da m.e.. Então só houve discurso das pessoas que eram simpáticas e estavam a serviço de 
implantar o projeto. Não tinha como fazer um paralelo, não tinha um contra-argumento. O trabalho 
político era daqueles que apoiavam a implantação do projeto. E vendia-se a idéia de que isso era 
muito bom, que vinha um dinheiro muito bom para o município ". 
 
ANEXO 5 
Ap1 ”Não eu não fui consultada. Eu fui informada que a escola passaria a ser municipal e eu como 
professora estadual passaria a ser municipalizada e na época surgiram muitas dúvidas que 
demoraram um tempo para serem esclarecidas. Mas consulta sobre o que vocês acham da 
municipalização? Que eu me recorde não”. [e quanto aos pais e a comunidade?] Também não. 
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Ap2 ”Falar bem a verdade, nós não fomos consultados, foi falado que o Estado estaria passando este 
encargo para a Prefeitura, mas não foi perguntado se era uma boa, se era uma coisa viável, para os 
professores, não. Sou bem sincera em falar. Veio assim como uma mala pronta, toma que é sua. 
Você assina porque você vai ganhar, vai compensar pra você, vai compensar pro Estado e pra 
Prefeitura [vai ganhar o quê?] É foi prometido um abono pra gente, né, de 312 reais na época [a 
gratificação?] Isso, porque a gente ia ficar adida no Estado pra trabalhar só na Prefeitura, 
continuando Estado e Prefeitura junto, por isso a gratificação”.  [e os pais?] Acho que foi da mesma 
forma que pra nós. Só foram comunicados. 
Ap4 “Aconteceu aqui na escola em 96. A municipalização veio assim pra gente, eles perguntaram se 
a gente queria  ou não ficar na municipalização, quem não quisesse tinha que ir pra outra escola e 
tinha também a  tal da gratificação que a gente ia receber.”[ e a comunidade?] Não. Naquele 
momento não. 
Ap5 “Não fomos consultados, só foi falado que ia ser municipalizado e que os professores do Estado 
continuariam na escola, certo? Mas não se sabia mais o quê? Pelo menos foi o que chegou aqui na 
escola. Cada lugar que a gente ia, cada um falava uma coisa, um falava uma coisa, outro falava outra, 
mas nada de concreto. Não chegou nas nossas mãos nada pra ser lido, nada, nada, então foi 
complicado, foi só verbal, a gente não tinha nenhum documento”. [e a comunidade?] Não, não só 
não foram consultados, como ninguém sabia o que era.Não se sabia o que era. 
 Ap18 “ A municipalização ocorreu de cima para baixo, não houve consulta e nem escolha. Então 
todos os professores da rede foram municipalizados. A escolha seria de você ter que assumir seu 
cargo fora do município, no caso da minha disciplina eu não tive escolha, eu poderia continuar 
professor do Estado, mas fora de Itatiba, meu cargo não tem mais no município , então eu preferi 
municipalizar para ficar no município. E teve uma vantagem porque o município paga o professor 
municipal um valor de hora/aula maior que o Estado, então inicialmente isso foi favorável, que pesou 
na decisão de ser municipalizado.[que é a gratificação?]. Que é a gratificação.” [e a comunidade, os 
pais?] Não. O que ocorreu é: nós tínhamos que comunicar o conselho de escola, conversar, porque 
no conselho de escola tem alunos tem pais, mas já era um fato consumado, se o conselho fosse 
contra, não ia conseguir...(risos).[era só uma comunicação?]. Era só comunicação. Não foi um 
momento de discussão dos prós e contras, isso não ocorreu, o que a gente tentou passar pros pais 
foram os prós, né, de estar mais próximo, de resolver os problemas...” 
Ae3 “Não. De certa forma a coisa já estava pronta, na época era o João Vasconcellos o Secretário. 
Teve uma reunião na Escola Estadual Cel. Manuel Euclides de Brito, e  ele passou as informações, 
passou a coisa pronta e disse que nos assegurava que não haveria prejuízo na nossa vida funcional, 
mas ninguém sabia ao certo muitos detalhes não e não fomos consultados, nem sabíamos qual era o 
objetivo, o objetivo era que o ensino fundamental fosse encargo da prefeitura e não mais do estado, 
seria isso? E que nós estaríamos subordinados diretamente à prefeitura, agora não fomos 
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consultados, já veio pronta a municipalização de cima para baixo a decisão, e até pra nós decidirmos 
se fico no estado ou na prefeitura, foi um passo no escuro, o que me puxou um pouco foi a 




A7 “ O Conselho define algumas normas dentro da secretaria, é difícil até de falar, eu entrei em 
contato com um membro do conselho e pude colocar..., é muito difícil, eu acho até que as pessoas 
que fazem parte deste conselhos procuram não se expor pra que  eles não tenham aborrecimentos. É 
verdade, sabe, é da secretaria, é um pessoal assim que foi escolhido a dedo [não teve eleição?] Você 
votou para o representante de professores?] Não, ele foi escolhido não foi, na época? Eu não sei 
nem quanto tempo dura a gestão desse pessoal, não é passado pra nós, é de 4 anos, 6, 8?” 
Prop. 5 “ Acho que a idéia dos conselhos é válida , a concepção é valida, a matéria deve ser 
discutida.... só que veio de que maneira? A intenção é fazer com que a vontade do executivo seja 
mais uma vez cumprida dentro do conselho. Busca-se a sociedade civil mal organizada...   ... 
escolhe-se a dedo os pais, como se qualquer um tivesse a petulância ou a pretensão de discutir o 
assunto dentro do conselho, aí se escolhe como presidente a 1ª Dama, ou o Secretário ou alguém 
ligado a administração, que é quem preside, convoca quando quer e quando precisa. A política 
publica nasce de onde? Nasce da cabeça de um ou de algumas pessoas que tem o poder. Não nasce 
de conselho nenhum, não nasce de sociedade nenhuma, nasce da vontade política do executivo. 
Como alguém vai se atrever a dizer não, está errado, deve ser de outra forma diferente para a 
presidente do Conselho Municipal de Educação, que é a 1ª Dama, mulher do prefeito, vereadora, 




Ap5 “ Eu diria que hoje é mais fácil, é mais próximo de você perguntar se você pode ou não fazer 
isso.  
Ae1 “ Autonomia se tem à medida que a gente  faz o que eles pedem, então essa é a autonomia. O 
professor tem autonomia para fazer em sala de aula o que ele acredita, embora confunda isso com o 





Ap9 “Precisa valorizar mais o professor enquanto profissional, postura mesmo da profissão. Só o 
pai do aluno tem razão”. 
Ap11 “Valorização não aconteceu, nem no Estado, nem na Prefeitura”. 
Ap14 “A gratificação é a única coisa. Mas até quando? Tudo no Brasil é passageiro. Eu tenho 26 































































































TABELA RESUMO DE PROFESSORES MUNICIPALIZADOS 
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ENTREVISTA COM O PREFEITO ATUAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 
José Roberto Fumach – Gestão (1993/19996) e Gestão ( 2001/2004) 
1. Em 1996, na sua primeira gestão como prefeito, foram municipalizadas  sete (07) 
escolas de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental do município. Como foram realizados, 
naquele momento, os estudos sobre o assunto da municipalização?  
2. Um pouco antes, ou seja, no final de 1995, houve a reorganização da rede estadual 
de ensino, separando os alunos de 1ª a 4ª séries dos alunos de 5ª a 8ª séries. Naquele 
momento já havia acontecido, por parte da Secretaria de Estado, algum contato com a 
prefeitura sobre a municipalização? 
3. Qual foi o principal objetivo que levou o município a aderir, naquele momento, ao 
convênio de municipalização proposto pelo Estado? 
4. Como foi tratado o assunto sobre os recursos financeiros, ou seja, já se tinha 
conhecimento da Emenda 14/96 e da Lei 9414/96 que dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério? 
5. A última administração deu continuidade ao processo de municipalização, 
estendendo a toda as escolas do ensino fundamental. Portanto, além da educação 
infantil de zero a seis anos, hoje o município é responsável também pelo ensino 
fundamental de 1ª a 8ª séries, ou seja, de sete a catorze anos. Como o senhor vê e 
analisa isso? 
6. Os profissionais que atuavam na rede estadual ficaram prestando serviços ao 
município na condição de municipalizados. Isso foi uma vontade política do executivo 
municipal, ou isso passou por alguma condição do próprio convênio com a Secretaria 
de Estado? 
7. Como decorrência da municipalização, algumas leis foram necessariamente criadas 
no município, tais como: Sistema Municipal de Ensino, Plano de Carreira do 
Magistério, Conselho Municipal de Educação, Estatuto do Magistério. Como o Sr. vê 
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estes aspectos legais, ou seja, em que condições e de que forma foram criadas estas 
leis, o que significa isso para a educação do município? 
8. O primeiro convênio foi assinado em 1996 e deveria vigorar por um período de 
cinco (5) anos. Esse período esta expirando agora em 2001, como fica a situação do 
município e também dos professores municipalizados? 
9. É possível fazer um balanço desse período, ou seja, na sua opinião, o que o 
município ganhou ou perdeu (se é que se pode falar em perdas e ganhos) com a 
municipalização, nos aspectos financeiros, administrativos e principalmente, 
pedagógicos?           
10. Considerações sobre o assunto: 
 
ANEXO 11 
ENTREVISTA COM O EX-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Profº João Antonio de Vasconcellos (Gestão 1997/2000) 
1-A municipalização iniciou-se no ano de 1996 aqui em Itatiba. Naquela época o senhor era 
então o Delegado de Ensino da 2ª Delegacia de Jundiaí. Em 1995 algumas escolas foram 
reorganizadas. Naquele momento já se pensava na municipalização? 
2- Qual era a proposta do Estado para os municípios? 
3- Qual era o principal objetivo do Estado ao transferir para os Municípios a 
responsabilidade do Ensino Fundamental? 
4- O senhor acredita que esta medida possa ter sido em virtude de alguma exigência de 
órgãos externos, ou seja, de agências financiadoras externas?  
5- Que tipo de economia o Estado faria, se na verdade ele continua pagando os professores?  
6-Como foram feitos os estudos sobre a municipalização em Itatiba? 
7-Por que Itatiba, se  posicionou tão a favor da municipalização já no inicio do processo, 
enquanto muitos municípios ficaram com pé atrás, esperando mais informações? 
8-Existiu algum critério para a escolha das primeiras escolas a serem municipalizadas? 
Qual foi este critério? 
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9-Como se deu a discussão em torno dos professores estaduais, foi o município quem quis 
mantê-los no município, ou fazia parte da proposta do Estado? 
10-Em 1997, o sr. assume o cargo de Secretário da Educação de Itatiba, nesta época 
municipalizam-se também as escolas de 5ª a 8ª séries. Mais uma vez Itatiba sai na frente de 
outros municípios. O que levou o município tomar esta decisão? Foram as verbas? 
11-A Lei 9424/96 que dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento e Valorização do 
Magistério, só passa a vigorar em 1998. Nesta época Itatiba, contava com todo o seu ensino 
fundamental municipalizado, ou seja, de 1ª a 8ª série. O que aconteceu neste período, entre 
96 e 98? Como o município obteve recursos? 
12-Os primeiros convênios, não contemplavam o ressarcimento dos salários dos 
professores municipalizados. Os outros sim. Então, qual a vantagem de municipalizar tudo? 
13-Houve em algum momento um estudo, ou pelo menos alguma previsão que a Educação 
Infantil sofreria prejuízos financeiros com esta lei? 
14-Fale um pouco sobre as Leis Municipais que foram criadas, como o Sistema Municipal 
de Ensino, o Plano de Carreira do Magistério, o Estatuto dos Professores, e também da 
criação do Conselho Municipal de Educação. 
15-Na sua opinião, houve algum ganho para o município de Itatiba, com a 
municipalização? 
16-O senhor participou ativamente de todo este processo, mesmo porque, como 
representante da Undime, o senhor já tinha conhecimento de muitas informações, muito 
antes que as outras pessoas. Na sua opinião, tudo o que foi planejado, pensado, aconteceu. 
O que na sua opinião não deu certo? O que o senhor faria diferente se tivesse oportunidade? 
17-Na última administração, a Educação foi uma das prioridades do plano de governo 
municipal. Muitos projetos foram desenvolvidos nesta área, como por exemplo, a 
informática nas escolas, a criação de pólos esportivos, etc. Como isso foi possível? 
18-Na atual administração, além do ressarcimento dos salários dos professores, há a lei de 
responsabilidade fiscal que limita muito a atuação dos prefeitos. Isso de certa forma inibe, 
ou melhor, prejudica a continuidade de muitos projetos. Como os sr. analisa esta situação? 
Isto já era previsto?    
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19-O sr. acredita que houve alguma melhoria na qualidade de ensino, com a 





ENTREVISTA COM O EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 
Adilson Franco Penteado – Gestão (1997/2000) 
1. O senhor assumiu a prefeitura de Itatiba em 1997. Escolheu como secretário da 
Educação o prof. João A.Vasconcellos. Houve algum motivo especial para a escolha deste 
nome? 
2. Naquele momento, em 1997, o processo de municipalização estava no início, só 
tínhamos 7 escolas de 1ª a 4ª séries municipalizadas. O que foi que aconteceu para se 
chegar a conclusão que as outras escolas deveriam também ser municipalizadas? 
3. Itatiba foi uma das primeiras cidades a municipalizar a rede toda, ou seja, de 1ª a 8ª 
série. Por que isso aconteceu só com Itatiba e não com os outros municípios? Existia 
alguma vantagem para Itatiba que os outros municípios não sabiam? 
4. Naquele momento, houve uma discussão com as pessoas envolvidas, ou seja, 
consultou-se professores, pais, alunos? 
5. Como os vereadores se manifestaram a esse respeito? 
6. Como as pessoas reagiram a essa municipalização em massa em tão pouco tempo? 
7. Na sua opinião a municipalização vem para atender alguma exigência de órgãos 
externos, de agências financiadoras externas? 
8. Uma preocupação grande do Brasil em relação a educação é melhorar os índices de 
analfabetismo, de evasão escolar, de repetência. A municipalização contribui para melhorar 
estes índices?  
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9. A Lei do Fundef, apesar de ter sido promulgada em 1996, só entrou em vigor em 
1998. Como o município se manteve neste período? 
10. Os 25% do orçamento era gasto, antes do Fundef, apenas com a Ed. Infantil, ou 
seja, Pré Escola. Depois do Fundef a Ed. Infantil fica com apenas 10% desses 25% e ainda 
tem que assumir tudo do zero aos seis anos. Em Itatiba, só na sua gestão foram construídas 
5 creches, ou seja, ampliou-se o atendimento e a verba diminuiu. Como isso foi possível? 
11. A decisão de ficar com os professores efetivos do Estado foi uma decisão do 
Prefeito ou uma exigência do Estado? 
12. Quanto ao pagamento da gratificação aos professores municipalizados, foi decisão 
do Prefeito, ou exigência da lei? 
13. Mesmo com a Lei do Fundef  em vigor desde 98, e como o próprio nome diz, Fundo 
de Manutenção e Valorização do Magistério, por que os professores municipais não 
tiveram nenhum aumento salarial  na sua administração?   
14. Nos primeiros convênios não havia o ressarcimento dos salários dos professores ao 
Estado. Já se sabia naquele momento que futuramente o município teria que ressarcir o 
estado? 
15. O convênio de municipalização exigia-se concurso público para professores e 
diretores de escola, e a própria lei municipal, Plano de Carreira, criada posteriormente, 
também exigia. Por que o concurso foi feito apenas para os professores e não para os 
diretores de escola? 
16. Na sua administração, a Educação foi uma das prioridades do plano de governo. 
Muitos projetos foram desenvolvidos nesta área, como por exemplo: a informática nas 
escolas, a criação de pólos esportivos os chamados PECES, etc.Como isso foi possível ? 
17. Na atual administração, além do ressarcimento dos salários dos professores, há a lei 
de responsabilidade fiscal que limita muito a atuação dos prefeitos. Isso de certa forma 
inibe ou melhor prejudica a continuidade de muitos projetos. Como o senhor analisa esta 
situação? Isto já era previsto?   
18. Que benefícios a municipalização trouxe para Itatiba? E que prejuízos? 
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19. O sr. acredita que houve alguma melhoria na qualidade de ensino, com a 
municipalização? É possível se fazer um paralelo na educação de Itatiba, entre antes e 
depois da municipalização? 
20. Considerações Finais:  
ANEXO 13 
ENTREVISTA COM O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
1. Em 1995, já acontecia a reorganização das escolas. Houve alguma interferência da 
câmara municipal naquela ocasião? 
2. Já se previa uma possível municipalização naquele momento? 
3. Qual foi a participação da câmara municipal,em  1996 quando ocorreu a 
implantação da municipalização do Ensino Fundamental? 
4. Houve discussões com a rede, em 1996, com professores, pais, alunos, as pessoas 
foram consultadas a respeito?  Há algum registro, alguma ata neste sentido? 
5. No convênio assinado, é citado um plano de trabalho que faz parte integrante do 
convênio, a câmara teve acesso a este plano, vocês chegaram a ler este documento? 
6. Inicialmente seriam apenas 7 escolas, na 1ª administração Fumach, a serem 
municipalizadas. Com a troca de administração, as coisas mudaram, e foi se 
municipalizando tudo. Como ocorreu isso? A câmara teve participação nestas decisões? 
7. Na sua opinião, qual era o objetivo real da municipalização? 
8. Por que, na sua opinião, o Município de Itatiba aderiu tão rapidamente a 
municipalização, enquanto outros municípios fizeram parcialmente e outros ainda não 
fizeram? 
9. Com a municipalização, e com a Lei do Fundef, vários conselhos tiveram que ser 
criados. Como a câmara participa desses conselhos, por ex. o Conselho Municipal de 
Educação, tem um representante da câmara, como é escolhido este representante? 
10. Na 1ª gestão do Conselho municipal de educação, o presidente era o próprio 
Secretário da Educação. No 2º mandato a presidente foi a Diretora de Educação, e agora 
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temos como presidente a Vereadora e 1ª dama do município. Como você analisa esta 
situação? 
11. Há também um Conselho Fiscal do Fundef. Algum vereador já fez parte deste 
conselho? 
12. Na câmara existe uma comissão de educação, quem são os componentes desta 
comissão, e o que eles fazem? 
13. Na sua opinião, a municipalização foi um bom negócio parta Itatiba? É possível 
dizer que a educação está melhor do que antes da municipalização? 
14. Considerações Finais: 
 
ANEXO 14 
ENTREVISTA COM PROFESSORES E ESPECIALISTAS DA REDE MUNICIPAL 
 
1-Em 1996, iniciou-se o processo de municipalização em Itatiba. Você foi 
consultado(a) sobre a municipalização, qual o grau de participação dos professores 
nesta decisão? 
2-Os alunos, os pais, a comunidade foram consultados? De que forma? O que eles 
achavam? 
3-Você sabia qual era o objetivo da Municipalização do Ensino Fundamental naquele 
momento ? Explicite. 
4-Na sua opinião o que mudou na educação do município com a municipalização, em 
relação aos aspectos pedagógicos e de gestão: 
a) Pedagógicos: (p.ex.: a proposta pedagógica do município, oficina pedagógica, 
orientações técnicas, material pedagógico, prática pedagógica em sala de aula, os 
HTPCs, os cursos de formação de professores, os projetos desenvolvidos pelas escolas e 
pela secretaria, o PCN adotado pelo município, mudança de ciclos, etc) 
b) Gestão: (p.ex: autonomia das escolas, formas de participação nas decisões, 
relacionamento com a secretaria de educação, relacionamento com supervisores, 
diretores, processo de escolha de coordenadores, vices, diretores, concurso público, 
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atuação do sindicato dos professores, atuação dos conselhos municipais, participação da 
comunidade, atribuição de aulas, valorização do magistério, regimento das escolas, 




ENTREVISTA COM O REPRESENTANTE DO SINDICATO DO MAGISTÉRIO 
PÚBLICO MUNICIPAL  
1- Em 1996, tivemos o inicio da municipalização do ensino fundamental em Itatiba, 
com a municipalização de 7 escolas de 1ª a 4ª série que estavam reorganizadas. Neste 
período, o sindicato dos professores, foi chamado para algum tipo de discussão sobre o 
assunto, pelo secretário de educação ou pelo prefeito? Vocês tiveram oportunidade de 
opinar enquanto sindicato?  
2- Quanto aos professores, qual foi a reação? Eles foram chamados para discutir, 
tiveram oportunidade de dar opinião sobre o assunto? 
3- Logo em 97, com a troca de administração, foram municipalizadas mais escolas de 
1ª a 4ª mesmo não estando reorganizadas, e assim sucessivamente, municipalizando 
tudo, até as escolas de 5ª a 8ª série em 1998. Qual a opinião do sindicato sobre isso? 
Como os professores se comportaram em relação a esta questão? 
4- Na opinião do sindicato quais eram na época os reais objetivos da municipalização? 
5- Quanto ao nº de sindicalizados, houve alguma alteração por causa da 
municipalização? 
6- O que mudou em termos de dinâmica de trabalho para o sindicato com a 
municipalização? 
7- O que mudou com a municipalização em termos pedagógicos na educação do 
município? 
8- E quanto a forma de gestão, mudou alguma coisa?  
9- Como os professores da rede se manifestam sobre estas questões? 




11- Como está hoje a situação da Educação Infantil no município? Houve alguma 
mudança devido à municipalização? 
12- Com a municipalização, várias leis foram criadas, como plano de carreira, estatuto 
do magistério, sistema municipal de educação. Como o sindicato vê a participação da 
classe do magistério nestas questões?  
13- Também foram criados alguns Conselhos a partir da municipalização, como por 
exemplo: o Conselho Municipal de Educação, o Conselho Fiscal do Fundef, como são 
formados estes Conselhos? Eles são atuantes? O sindicato tem acesso a esses conselhos, 
tem alguma participação? 
14- De maneira geral, na visão do sindicato dos professores como está hoje a educação 
no município com a municipalização do ensino fundamental? 




ENTREVISTA COM A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
 
1-Fale sobre a municipalização em 1996. Como foi sua participação, você 
participou da decisão, naquele momento?  
 
2-Era uma opção do prefeito? Não era imposição do governador? 
 
3-Naquele momento eram sete escolas apenas. Na troca de administração, a 
municipalização ocorre muito rapidamente e se municipaliza tudo, o que você pensa 
disso? 
 
4-Você se lembra se houve consulta para os professores, para os pais? 
 
5-Como você analisa a situação da municipalização, hoje? Foi bom Ter 
municipalizado tudo de 1ª a 8ª série? 
 
6-E a parte pedagógica? 
 
7-Você hoje é presidente do Conselho Municipal de Educação, fale um pouco sobre 




8-Hoje como presidente do Conselho Municipal da Educação, como você vê a 
participação da comunidade? A municipalização proporcionou essa participação, 
esse acesso? Existe uma participação real? 
 
9-Existe uma proposta pedagógica, existe um plano de trabalho no município em 
termos de educação? 
 
10-A municipalização é considerada como um processo de descentralização, você 
acredita que realmente Itatiba está descentralizando, dando autonomia para as 
escolas? De que forma isso está acontecendo? 
 
11-Voltando para a reorganização, o discurso da Profª Rose (ex-secretária da 
educação) defendia a idéia de separação das crianças de 1ª a 4ª das de 5ª a 8ª série. 
Com a municipalização isso se altera aqui no município. Portanto, primeiro 
reorganiza tudo, depois cada um volta para seu bairro, agora, com outro discurso 
justificando que é melhor cada criança ficar no próprio bairro. Qual a opinião do 
Conselho Municipal sobre isso? O que seria melhor para o município? 
 
12-Como o Conselho tem atuado na educação do município? 
 
13-Como é a ligação com os professores, vocês sabem o que o professorado está 
pensando, o que eles estão querendo?  Como é esse elo com os professores? 
 
14-Qual sua opinião sobre o concurso público para diretor de escola? 
 
15-E a eleição pela comunidade? 
 
16-Um assunto tão polêmico poderia ser discutido com os professores, ouvir a 
opinião das pessoas, você não acha? Como poderia ser operacionalizado isso?. 
 
17-Como você analisa a situação da educação infantil hoje, no município de Itatiba? 
 



















ENTREVISTA  COM O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO 
Siles Antonio Sanfins – Gestão ( 1995/1996)17 
 
1-A municipalização começa com a reorganização das escolas em 1995, naquele 
momento você era o secretário de educação no município de Itatiba. Pode me falar 
um pouco sobre como isso aconteceu aqui?  
 
2-A reorganização já tinha como intenção a municipalização? 
 
3-Naquele momento foi o estado que fez, não houve consulta ao município? 
 
4-Não sabia nem os critérios? 
 
5-Foi tudo muito rápido, não? 
 
6-A proposta vem do Estado e o município adere a municipal de imediato? 
 
7-E a questão do concurso público? 
 
8-Como você analisa a municipalização de todas as escolas de 1ª a 8ª série, sendo 
que o projeto inicial era para municipalizar apenas as 7 escolas de 1ª a 4ª séries? 
  
9-A lei do FUNDEF fala em 60% da verba para investir em salários, mas na LRF 
não se pode ultrapassar em  54% do total do município com pagamento de pessoal.  
Então é séria esta questão de pagamento de pessoal?  
 
10-Naquele momento, da municipalização houve discussão com professores, com a 
câmara municipal?   
 
11-Para Itatiba foi bom ter municipalizado? Mesmo ressarcindo agora o pagamento 
dos professores para o Estado? 
 
12-O que aconteceria se Itatiba não tivesse municipalizado? 
 
13-Pedagogicamente, a municipalização também foi boa para o município?  
 
14- E a Educação Infantil, como ficou nisso tudo? 
 
15-E as leis criadas? 
 
                                                 
17 Participou apenas dos dois últimos anos da gestão do Prefeito Fumach, em substituição ao Professor Salim 
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